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RESUMO 

 

Nos estudos sobre análise do discurso político, é fundamental verificar como são construídas 
as narrativas e qual a sua intenção no processo de construção do conteúdo. Com o tema central 
desta tese, o discurso da crise econômica, veiculado pelos dois jornais de maior circulação 
nacional do Brasil, Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo, será pesquisado no que concerne 
ao governo Dilma Rousseff (PT) e Michel Temer (MDB). O período de análise é voltado aos 
quatro meses e dez dias de cada mandato, referentes ao ano de 2016. Buscou-se trabalhar com 
os conceitos de comunicação e política, jornalismo e análise do discurso, assim como analisar 
a conjuntura do período para entender alguns marcadores discursivos e fatos fundamentais para 
o processo de análise, que irão sustentar a metodologia, amparada em marcadores do 
silenciamento total, intertextualidade, escolhas semânticas e heterogeneidade enunciativa. 
Levantou-se a hipótese de que a cobertura da crise econômica ocorrida durante o segundo 
mandato de Dilma Rousseff (PT), em 2016, reforça o discurso de impeachment da presidente 
petista e que, após Michel Temer assumir a Presidência do Brasil, o discurso dos jornais Folha 
de S.Paulo e O Estado de S. Paulo são reajustados, reforçando e adjetivando um Brasil sem 
crise, de oportunidades e também pronto para avançar para um cenário sem recessão. A 
compreensão do jornalismo nos rumos da política brasileira atual envolve a análise da cobertura 
da mídia na esfera econômica. Esta tese ainda tem o intuito de suprir a escassez teórica acerca 
do processo de impeachment pela mídia impressa. Na análise bibliográfica, buscou-se um 
embasamento teórico e reflexivo em autores que abordam o assunto, contextualizando os 
antecedentes da crise e suas marcas no processo econômico do País.  

Palavras-chave: Impeachment; Jornalismo; Política; Dilma Rousseff; Michel Temer; Folha de 
S.Paulo; O Estado de S. Paulo. 
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ABSTRACT 
 
In the studies of the political discourse analysis it is fundamental to verify how the narratives 
are constructed and what their intention in the process of construction of the content. As a 
central theme of this thesis, the discourse of the crisis, transmitted by the two largest national 
newspapers in Brazil, Folha de S.Paulo and O Estado de S. Paulo, will be researched, as far as 
the Dilma Rousseff (PT) government is concerned, and Michel Temer (PMDB). The period of 
analysis is focused on the four months and ten days of each term, referring to the year 2016, 
and we sought to work with the concepts of communication and politics, journalism and 
discourse analysis, as well as an analysis of conjuncture in order to understand some discourse 
markers and fundamental facts for the analysis process, which will support the methodology, 
based on markers of total silencing, intertextuality, semantic choices and enunciative 
heterogeneity. The hypothesis was raised that the coverage of the economic crisis that occurred 
during Dilma Rousseff's second term in 2016 reinforces the president's impeachment speech 
and that after Michel Temer assumed the presidency of Brazil, the speech of the newspapers 
Folha de S.Paulo and O Estado de S. Paulo are modified, reinforcing and adjectivizing a Brazil 
without crisis, opportunities and also ready to advance to progress. The understanding of 
journalism in the directions of Brazilian politics totally involves the economic sphere and also 
seeks to overcome the theoretical scarcity of the process of impeachment by the print media. In 
the bibliographic analysis, a theoretical and reflective basis was sought in authors who approach 
the subject, contextualizing the antecedents of the crisis and its marks in the economic process 
of the Country. 
 
Keywords: Impeachment; Journalism; Policy; Dilma Rousseff; Michel Temer; Folha de 
S.Paulo; O Estado de S. Paulo. 
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INTRODUÇÃO 

 

A palavra política tem diversos significados. Além de ser a ciência do governo dos 

povos, pode ser entendida como o conjunto dos negócios do Estado, da direção de um Estado 

e da determinação das formas de sua organização. Norberto Bobbio (2000) afirma que a política 

enquanto prática humana está associada ao conceito de poder, no qual todo o poder está 

relacionado às disputas políticas e à convivência dos indivíduos em sociedade. Bobbio aponta 

que a tipologia moderna das formas de poder se estrutura nos poderes econômico, político e 

ideológico. O poder econômico é voltado aos que possuem determinados bens, influenciando, 

de certa forma, o comportamento dos que não os possuem. O poder político se efetiva pela força 

(coação), por meio de diferentes formas de violência que permitem garantir a sobrevivência e 

o privilégio de determinado grupo. 

Já o poder ideológico se estabelece “pela produção e transmissão de ideias, de símbolos, 

de visões de mundo, de ensinamentos práticos, mediante o uso da palavra” (BOBBIO, 2000, p. 

11). Nesse cenário, percebe-se que esses dois poderes são capazes de influenciar o poder 

político nas esferas executiva, legislativa e judiciária. É possível estabelecer uma associação 

entre o poder ideológico e a mídia, na medida em que Bobbio (2000) aponta que tal poder se 

estabelece por meio da posse de certas formas de saber que são inacessíveis aos demais, como 

doutrinas, conhecimentos, informações, ou códigos de conduta, para influenciar o 

comportamento de outros e induzir os componentes de um grupo a agir de uma determinada 

forma e não de outra.  

Com base no poder da mídia, a personagem principal que será estudada nesta tese de 

doutorado é a ex-presidente Dilma Rousseff (PT) em um período dividido em duas fases, os 

meses finais de seu mandato, de 1º de janeiro de 2016 até a data de seu afastamento, em 11 de 

maio de 2016, seguido dos meses iniciais da gestão de Michel Temer (MDB), de 15 de maio a 

25 de setembro de 2016. 

Nesse sentido, a proposta é analisar o discurso sobre a crise econômica no governo 

Dilma, em 2016, pelos principais jornais impressos do Brasil, O Estado de S. Paulo e Folha de 

S.Paulo. Na sequência, pretende-se analisar e comparar a cobertura da crise econômica durante 

o período em que Temer atuou como interino. Escolheu-se os jornais O Estado de S. Paulo e 

Folha de S.Paulo por serem os principais jornais brasileiros. 
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Atualmente, a Folha de S.Paulo conta com uma média de tiragem, de segunda-feira a 

domingo, de 320.741 exemplares1. Já o jornal O Estado de S. Paulo mantém a média de 

circulação, de segunda-feira a domingo, de 165.740 mil exemplares2.  

Além disso, a pesquisa se justifica tendo em vista a carência de trabalhos que abranjam 

o tema. Diversas pesquisas foram feitas em bases de dados como Scielo, Google Acadêmicos 

e outros, constatando-se a ausência de trabalhos que abordem o processo de impeachment da 

presidente Dilma Rousseff (PT) na mídia associado à dimensão econômica. Encontram-se 

muitas discussões de pesquisadores na área da economia e poucos estudos na comunicação, 

todavia, com Radiografia do golpe, o sociológico Jessé Souza (2016) faz uma das primeiras 

análises do processo após o afastamento de Dilma Rousseff (PT), seguindo-se André Singer 

(2016), em Por que gritamos golpe, e Mídia, misoginia e golpe, organizado por Elen Cristina 

Geraldes et al., que analisam o processo de destituição da presidente petista a partir de variáveis 

políticas e midiáticas, vinculadas a uma leitura de gênero. Diante disso, pretende-se analisar a 

narrativa abordada pelos jornais Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo, ampliando as 

discussões e as relações entre política e a mídia. Temas que compõem o cotidiano nacional, 

como Lava Jato, política de coalizão, alianças partidárias, fisiologismo, polarização política, 

clientelismo e as diversas manifestações sociais que impulsionaram a crise política e econômica 

durante o período analisado também serão abordados no desenvolvimento do estudo. 

O trabalho é relevante porque propõe compreender a atuação do jornalismo nos rumos 

da política brasileira. Analisando o papel do jornalismo no impeachment de Fernando Collor 

de Mello (PRN), percebemos marcas semelhantes às do processo de impeachment de Dilma 

Rousseff (PT), no qual a atuação da imprensa marcou de forma decisiva sua ascensão à 

Presidência e sua derrocada. Percebe-se a importância dos veículos de comunicação, em 

especial, o jornal impresso, na formação do senso crítico da população.  

A cobertura investigativa da imprensa, pautada pela crise econômica, com a volta da 

inflação e a visibilidade dos escândalos de corrupção, contribuiu para o processo de 

impeachment de Collor. De maneira semelhante, 25 anos depois, Dilma Rousseff (PT) também 

enfrenta um processo de impeachment, cujo tema central envolve a esfera econômica.  

O problema da pesquisa está baseado na compreensão do termo crise, pautado pela 

mídia impressa. Etimologicamente, a palavra tem sua origem no grego krisis, que significa 

                                                            
1 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/institucional/circulacao.shtml>. Acesso em: 28 fev. 2019. 
2 Disponível em: <http://publicidade.estadao.com.br/estadao/estadao-dados-de-mercado>. Acesso em: 28 fev. 
2019. 
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separação, disputa, decisão, sentença ou juízo definitivo. No latim, crisis designa “alteração, 

desequilíbrio repentino; estado de dúvida e incerteza; tensão, conflito” (CUNHA, 1982, p. 228). 

No dicionário de política, Norberto Bobbio (2004) define crise como uma ruptura no 

funcionamento de um sistema e afirma que as crises podem ser caraterizadas por meio de três 

elementos: duração limitada, imprevisibilidade e incidência no funcionamento do sistema. A 

primeira é baseada na conjuntura e nos contextos internos ou externos que fazem com que uma 

crise tome uma proporção não planejada ou inesperada; a segunda refere-se às questões de 

tempo e espaço; já a terceira é relacionada aos atores e protagonistas que fazem parte de 

qualquer sistema capaz de gerar crises. 

Assim, esta pesquisa pretende responder se a cobertura da crise econômica ocorrida 

durante o segundo mandato de Dilma Rousseff, em 2016, reforça o discurso de impeachment 

da presidente petista. Qual discurso prevalece nos jornais Folha de S.Paulo e O Estado de S. 

Paulo após o afastamento de Dilma Rousseff?  

Nesse sentido, parte-se da hipótese de que a mídia impressa atuou como protagonista no 

processo de impeachment, construindo a narrativa da crise econômica associada à gestão do 

governo Dilma, ao passo que amenizou o discurso durante o período em que Michel Temer 

atuou como presidente interino. Durante o período que antecedeu o processo de impeachment 

da ex-presidente Dilma Rousseff (PT), verifica-se que a mídia conferiu extensa cobertura para 

os desdobramentos do processo, dando destaque para a crise econômica que o país enfrentava. 

Após o afastamento de Dilma, quando Michel Temer (MDB) assume a Presidência do país 

interinamente, percebe-se um agendamento diferenciado de conteúdos nos jornais, 

essencialmente no que tange aos aspectos econômicos. 

A metodologia que dará suporte é a da Análise do Discurso (AD), que tem o objetivo 

de compreender a mensagem e reconhecer seu sentido, seu valor, o contexto político e sua 

dependência de determinado contexto, nesse caso, os discursos políticos.  

Pela via da análise do discurso, metodologia criada no final dos anos 1960 por Michel 

Pêcheux, os períodos analisados servirão de base para a produção de sentidos e o processo de 

compreensão entre sujeitos, entendendo as relações do homem com a sua realidade discursiva, 

via discurso jornalísticos veiculados pelos jornais Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo. 

Este trabalho busca referenciais nos intelectuais franceses que pesquisaram e continuam 

pesquisando o universo da linguagem “[...] sob o horizonte comum do marxismo e de um 

movimento de crescimento da linguística – que se encontra em franco desenvolvimento e ocupa 
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o lugar de ciência piloto” (MUSSALIM, 2000, p. 101-142). A análise do discurso, ligada 

diretamente aos aspectos de natureza social, tem o papel de mostrar o discurso e as causas que 

irão originar diversos fatores como a ideologia, a crença e a formação do sujeito. Os estudos da 

AD3 são resultados de diversas releituras e também da compreensão de variadas correntes 

linguísticas. 

Os estudos para entender as manifestações da língua não se limitaram apenas aos 

conceitos trabalhados em Ferdinand de Saussure. Na AD, os estudos ultrapassam a “Linguística 

da Frase” e vão abarcar uma “Linguística do Discurso”. Mediante estudos mais aprofundados, 

a AD buscou uma nova maneira de interpretar a linguagem no momento em que procurou 

“compreender a língua fazendo sentido, enquanto trabalho simbólico, parte do trabalho social 

geral, constitutivo do homem e da sua história” (ORLANDI, 2002, p. 15). Os estudos da AD 

foram marcantes no processo de compreensão da língua e do discurso político, tema central 

desta tese. 

O primeiro capítulo traz uma análise da conjuntura da crise econômica e da sua 

interferência na política. O processo de impeachment aparece como palavra principal nesse 

capítulo, uma vez que a análise abrange as manifestações de 2013 até o impeachment de Dilma 

Rousseff, que contribuíram e afetaram o processo econômico do Brasil, influenciando na 

política e também na forma dos discursos emitidos pelos veículos de comunicação, em especial 

os jornais objetos de análise desta tese. 

No segundo capítulo, a comunicação política e os vários olhares sobre os diversos 

campos, em especial o da política e das ciências sociais aplicadas – jornalismo, serão 

fundamentados traçando uma relação com o processo democrático.  

O jornalismo político e o impresso serão pensados como dimensões indispensáveis para 

a interação do leitor, uma vez que o discurso político interage diretamente com a construção de 

uma realidade política pautada em publicar ou negligenciar assuntos que serão expostos à 

opinião pública. 

Também visto como uma instituição social, o jornalismo, por meio dos discursos 

enunciados pelos jornais impressos, trabalha a lógica da produção de conteúdo, que, para Noblat 

(2002), deveria ser um espelho do processo de formulação da consciência crítica.  

Nesse capítulo, também será apresentada a história da Folha de S.Paulo e de O Estado 

de S. Paulo e como esses dois jornais de circulação nacional refletem diretamente o contexto 

                                                            
3 De ora em diante, a Análise de Discurso será indicada por AD. 
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político.  

Já o terceiro capítulo recorrerá à base teórico-metodológica da análise de discurso da 

linha francesa. Os fatores extralinguísticos na circulação dos discursos irão complementar as 

análises. 

Às reportagens dos jornais Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo serão aplicados 

conceitos de escolhas semânticas capazes de analisar adjetivos, expressões valorativas e ironias 

presentes nos textos. 

O dispositivo de silenciamento também será a metodologia de análise aplicada às 

reportagens dos respectivos jornais, com o intuito de analisar as estratégias discursivas, nas 

quais os interlocutores silenciam o que lhes convém.  

A intertextualidade, presente na memória discursiva, no apagamento de um fato, irá 

servir para constatar a intenção do jornal em emitir alguns discursos mediante efeitos de sentido. 

Por fim, a heterogeneidade enunciativa, que é a citação de vozes no texto, buscará as estratégias 

enunciativas que se aliam às reportagens, a fim de verificar como os jornais construíram o 

sentido político da crise.  
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1. CONJUNTURA DA CRISE ECONÔMICA NO GOVERNO DILMA: 

OS ANTECEDENTES DO IMPEACHMENT 

 

De origem anglicana, o termo impeachment significa impedimento em português, não 

apenas o impedimento do Presidente da República, mas de todo o processo que implica tal 

sanção. Sendo assim, trata-se de um processo em que impeachment e impedimento, pela ordem 

do discurso, são considerados sinônimos. Para Brossard (1965, p. 33), a origem do 

impeachment remonta ao final da Idade Média, na Inglaterra, quando a Câmara dos Comuns 

denunciava os ministros do rei e esses eram julgados pelos lordes. 

Essa tradição, também adotada no Brasil, ocorre com algumas mudanças. Desde o 

Império, e o período da Constituição de 1824, a possibilidade do impeachment estava centrada 

na relação com os ministros, secretários e conselheiros do Estado. Esse fator não cabia ao poder 

do imperador. Ao Senado, cabia apenas o julgamento, a prisão e a distribuição do cargo 

(BROSSARD, 1965, p. 39). 

Com o advento da República e da Constituição de 1891, se antes o imperador era imune, 

o Presidente da República passa a ser legalmente responsável no processo. No caso de crime 

comum, o processo seria julgado pelo Poder Judiciário. Em crises de responsabilidade, seria 

julgado pelo Senado Federal. Desse modo, no contexto do Brasil, o impeachment tem natureza 

político-jurídica e até político-administrativa (BULOS, 2015), não tendo natureza criminal. No 

contexto atual, entende-se por impeachment “o processo mediante o qual se promove a apuração 

e o julgamento dos crimes de responsabilidade” (BARROSO, 1998, p. 162). A sanção nesse 

caso se limita à saída do cargo e ao não exercício de função pública por um período de oito 

anos.  

Para este estudo, é necessário retomar o contexto dos fatos que contribuíram para a perda 

de capital político de Dilma Rousseff (PT) e o processo de impeachment. Com grande 

complexidade e amplitude de fatos, a reconstrução de toda a trajetória que antecede o 

impeachment é fundamental para estabelecer relações entre contexto político, social e midiático 

que conduziu a derrocada da presidente petista.  

Desde o processo do impeachment vivido por Fernando Collor de Mello (PRN), em 

1992, em contexto diferente do vivido por Dilma Rousseff, percebe-se que existe uma situação 

política similar, uma vez que ambos foram destituídos do cargo pela perda da base aliada. Em 

Collor, tem-se uma abertura de processo de impeachment que sucede uma Comissão 
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Parlamentar de Inquérito (CPI), baseado em denúncias realizadas pelo irmão do ex-presidente, 

Pedro Collor, a respeito de uma rede sistêmica de corrupção.  

As investigações desvelam diversas contas operadas por Paulo César Farias, o que 

proporcionou mais desconfiança na atuação ilícita do então presidente. Outro fator que 

contribuiu foram as sobras da campanha de 1989, que estavam sendo utilizadas para bancar as 

despesas pessoais do ex-presidente Collor, considerado um esquema de caixa 2. Em ordem de 

contraste com o processo de impeachment atual, percebe-se que Collor deixou a Presidência 

dois anos após o início do mandato.  

Ao retomar o processo conjuntural que destituiu Dilma do poder, deve-se destacar as 

eleições de 2014, que polarizadas e conduzidas pela mídia e pela oposição já debatiam o 

processo de afastamento da então presidente logo após o resultado das urnas. Em maio de 2013, 

ainda no primeiro mandato de Dilma, se instaura uma crise de relacionamento entre a presidente 

e as casas legislativas acirrando os ânimos políticos. Com a votação da Medida Provisória n. 

595/12, a conhecida MP dos Portos, o governo buscava a modernização dos polos marítimos, 

o que iria contribuir para dinamizar a importação e a exportação, facilitando o processo de 

exploração e de concessão dos portos brasileiros. Eduardo Cunha (PMDB), então líder do 

partido na Câmara, não satisfeito, solicitou que o projeto fosse modificado. Ao ser encaminhado 

novamente para a Presidência, o pedido foi negado, gerando os primeiros embates entre o Poder 

Executivo e o Legislativo. Essa diferença deu início ao embate de interesses entre o Planalto e 

a casa legislativa.  

Na sequência, uma série de protestos passa a ocorrer nas principais cidades do Brasil. 

As mobilizações de rua, ocorridas no mês de junho de 2013, em várias capitais do país, também 

conhecidas como “jornadas de junho”, marcaram a história política do Brasil e também da 

gestão de Rousseff, levando ao declínio da sua popularidade. 

As “jornadas de junho” ocorreram em função do aumento da tarifa dos ônibus, de R$ 

2,70, em janeiro, o valor foi para R$ 3,00, superando o índice de inflação do período. A mesma 

medida foi adotada pelo então governador de São Paulo, Geraldo Alckmin (PSDB), que 

manteve a privatização das linhas do metrô e anunciou a nova tarifa de trens e de ônibus 

intermunicipais, que foi para R$ 2,90. 

Em grandes cidades, os movimentos reivindicavam uma política diferenciada, o que 

incentivou a criação de grupos sociais contrários ao governo Dilma (PT) como o “Vem Pra 

Rua” e o “Movimento Brasil Livre”, identificados pelas inicias VPR e MBL. O VPR iniciou 
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em setembro de 2013 e o MBL em novembro de 2014, após o fim do segundo turno das eleições 

presidenciais de 2014.  

Ainda que diante de uma popularidade em declínio, Dilma Rousseff (PT) é reeleita, em 

26 de outubro de 2014, derrotando o candidato da oposição Aécio Neves (PSDB), por uma 

pequena margem de votos4. Assim, Dilma Rousseff amplia para 16 anos o ciclo do PT no poder 

e dá início a pacotes de medidas para equilibrar as finanças públicas, rebatendo o discurso que 

propagou durante toda a campanha eleitoral de que o país não enfrentava dificuldades 

econômicas, discurso possivelmente utilizado para fortalecer a campanha para a reeleição.  

É fato que, ao longo de 2014 e 2015, a oposição ao governo Dilma se intensificou e 

milhares de manifestantes foram para as ruas e se organizaram com os mais variados perfis 

como grupos religiosos, associações patronais, centrais sindicais e movimentos sociais. Em 15 

de março de 2015, têm início as manifestações contra o governo e a favor do impeachment, 

reunindo quase 1 milhão5 de pessoas nas ruas em todo o Brasil. Junto a isso, o governo aprova 

medidas de ajuste fiscal que restringem benefícios trabalhistas e previdenciários.  

A popularidade da ex-presidente petista ficou cada vez mais comprometida diante dos 

diversos protestos contra o governo e favoráveis ao impeachment, organizados por entidades 

da sociedade civil, como os grupos MBL, VPR e Revoltados OnLine, além dos panelaços6 

devido à situação econômica do país. 

Após a sucessão de protestos, Dilma busca alternativas econômicas supostamente para 

evitar que uma grave crise financeira se instaure no país. Segundo Mello e Spalador (2007), a 

eclosão da crise financeira tem em sua essência atitudes equivocadas, tomadas de decisão 

técnicas erradas e atitudes emotivas e pessoais por parte dos agentes econômicos. Passando por 

momentos de recessão, taxas de crescimento negativas, impostos e juros classificados como os 

mais altos do mundo, o governo adota medidas e planos econômicos encabeçados pelo, na 

ocasião, ministro da Economia, Joaquim Levy. 

Uma das medidas foi a redução gradual da taxa oficial de juros (Selic). Em abril de 

2015, a taxa caiu para 7,25% ao ano, o menor índice da história. Mesmo com essa medida, o 

                                                            
4 Dilma Rousseff foi reeleita com 51,64% dos votos válidos. Aécio Neves teve 48,36%. Em números absolutos, Dilma 
somou 54,5 milhões de votos e Aécio, 51,041 milhões. 
5 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/poder/2015/03/1603286-protestos-contra-o-governo-reune-
quase-1-milhao-pelo-pais.shtml>. Acesso em: 10 jul. 2017. 
6 Expressão latino-americana que foi utilizada pela primeira vez em 1971 pelos atores da classe média, que 
fizeram manifestações contra o governo de Salvador Allende – político marxista chileno. No Brasil, o termo é 
utilizado para representar uma manifestação popular, nas quais se batem panelas ou utensílios de metal como 
forma de protesto.  
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impacto das manifestações foi sentido, em especial pela indústria, com as interrupções da cadeia 

logística de suprimentos devido ao bloqueio das estradas. 

Para Côrtes Filho (2015, p. 5): 

economia desaquecida, juros altos, inflação crescente e impiedosa carga tributária, 
não é raro empresas virem de uma hora para outra seus passivos se agigantarem, não 
por culpa de sua gestão, mas sim pelas catastróficas consequências da crise hoje 
vivenciada pela economia brasileira. 

 
As denúncias de corrupção reveladas pela Operação Lava Jato, iniciada em março de 

2014, também serviram para fazer com que o capital político de Dilma fosse abalado. No dia 

17 de março de 2014, foi deflagrada a primeira fase ostensiva da investigação, com 81 

mandados de busca e apreensão, 18 mandados de prisão preventiva e dez de prisão temporária, 

além de 19 de condução coercitiva em 17 cidades de seis estados e no Distrito Federal. 

Segundo André Singer (2016), muitos desdobramentos da Operação Lava Jato foram 

decisivos para o impeachment, já que três fatores, como a prisão de João Santana, no dia 23 de 

fevereiro de 2016, a delação do senador Delcídio do Amaral (PT-MS), em 3 de março e a 

condução coercitiva do ex-presidente Lula para depoimento a Polícia Federal, em 4 de março 

do mesmo ano, contribuíram para a criação de protestos organizados por várias frentes, como 

os grupos MBL, VPR e Revoltados OnLine, além dos panelaços.  

André Singer (2016) indica que a manifestação de 13 de março de 2016, em São Paulo, 

foi decisiva para romper com o poder de Luiz Inácio Lula da Silva, em especial, o do PT.  

 

Se ajustarmos ainda mais os instrumentos de observação, veremos que o processo se 
concentrou nos 20 dias que mediaram a detenção do já citado propagandista das 
campanhas do PT e a manifestação pró-impeachment do domingo 13 de março. Tal 
como a Marcha com Deus pela Liberdade, em 19 de março de 1964, sacramentou a 
queda de João Goulart, a multidão (500 mil pessoas, segundo o Datafolha) reunida, 
novamente em São Paulo, após meio século, determinou o fim do ciclo lulista. 

 

Já nos estudos de Jessé Souza (2016), outros fatores como a Lava Jato, o Mensalão e 

também as manifestações sociais, em especial, as “jornadas de junho”, que ocorreram em 2013, 

fizeram com que o governo se enfraquecesse e se construísse, assim, uma base popular pronta 

para o golpe.  

 

A grande questão é como protestos localizados com foco em políticas municipais 
foram manipulados de tal modo a se “federalizarem” e atingirem a popularidade da 
presidente Dilma, que àquela altura gozava dos mais altos índices de aprovação no 
seu governo [...]. Assim como no caso do suicídio de Getúlio e do golpe articulado 
contra Jango em 1964, uma ampla e profunda campanha de desinformação, distorção 
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e manipulação do tema da “corrupção seletiva” acompanhou a tentativa de destituir o 
PT do poder já em 2006. O Mensalão de 2005 foi um ensaio geral para o que 
aconteceria anos depois na Lava Jato e no processo de impedimento da presidenta 
Dilma. (SOUZA, 2016, p. 88) 

Dantas e Jabbour (2016) atribuíram a crise econômica aos grupos empresariais, uma vez 

que a crise foi instituída e construída pela aproximação de diferentes grupos e interesses de 

empresários. Os autores também sustentam a ideia de que o Brasil vivia uma crise histórica que 

contribuiu diretamente para o aumento do índice de inflação e desemprego. 

O foco de associar o fenômeno da corrupção à ação do Estado na economia (2016), faz 

com que apareça o personagem principal dessa operação, o doleiro Alberto Youssef, preso e 

acusado de usar o laboratório Labogen, além de outras empresas, para desvio de dinheiro 

público.  

Outras personalidades também foram investigadas: Paulo Roberto da Costa, ex-diretor 

de Abastecimento da Petrobras; André Vargas – PR, Luiz Argôlo – SDD, BA; Cândido 

Vaccarezza e Vicente Cândido – PT, SP; Fernando Collor – PTB, AL; e Alexandre Padilha – 

PT, SP.  

Em 2014, propriamente no dia 20 de março, ocorre a segunda fase da operação Lava 

Jato. O diretor da Petrobras, Paulo Roberto da Costa é preso e outros mandados de busca e 

apreensão são realizados pelo juiz federal Sergio Moro. As investigações continuam e 26 

pessoas são acusadas de envolvimento em fraudes de contratos de fornecimento de mão de obra 

terceirizada. Esses outros fatores também contribuíram para que o governo de Dilma se 

fragilizasse cada vez mais. 

Em uma pesquisa publicada pelo Instituto Datafolha7, em março de 2015, cinco meses 

após a reeleição, 62% da população brasileira avaliava o desempenho da presidente Dilma como 

“ruim/péssimo” e 13% como “ótimo/bom”. No dia 17 de julho de 2015, o presidente da Câmara 

dos Deputados, Eduardo Cunha (PMDB), que acolheu o pedido de impeachment, rompe com o 

governo após ser citado no esquema de corrupção da Petrobras, aumentando a crise política em 

torno da coalizão partidária, que tinha no então PMDB seu maior aliado.  

Em dezembro de 2015, o crescimento do PIB fica em 2,7%8 e a inflação encosta nos 

6%. O governo é acusado de usar manobras contábeis para camuflar a deterioração das contas 

                                                            
7 Disponível em: <http://datafolha.folha.uol.com.br/opiniaopublica/2015/03/1604505-reprovacao-ao-governo-
dilma-atinge-62-e-e-mais-alta-desde-collor.shtml>. Acesso em: 7 fev. 2017. 
8 Disponível em: <https://issuu.com/wesleyhenriquedesouza/docs/revista_guia_do_estudante_atualidad/83>. 
Acesso em: 10 jul. 2017. 
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públicas e o endividamento. 

A crescente insatisfação gerou um aprofundamento da crise econômica e a progressiva 

perda de apoio no Congresso Federal, no qual cerca de 30 pedidos de abertura de impeachment 

foram protocolados contra Dilma no ano de 2015. 

Em 2 de dezembro de 2015, Cunha (PMDB) acolhe o pedido de abertura de 

impeachment formulado pelos advogados Hélio Bicudo, um dos fundadores do PT, Miguel 

Reale Junior e Janaína Conceição Paschoal. Após muitas ameaças e a utilização do 

impeachment como chantagem política, que ocorreu após o PT retirar o apoio a Cunha no 

Conselho de Ética, Eduardo Cunha anuncia essa decisão. 

A teia que construiu o impeachment encontrou, ainda, o respaldo de uma base legal, já 

que a Constituição Federal prevê que são passíveis de instauração de processo de impeachment 

os atos cometidos pelos governos que constituam crime de responsabilidade fiscal. Dados 

divulgados pela Câmara na imprensa mostram que desde o advento da Constituição Federal de 

1988, houve 132 denúncias contra os Presidentes da República (Tabela 1), sendo que apenas 

duas foram admitidas, contra os ex-presidentes Collor e Dilma. 

 

Tabela 1 – Quantidade de denúncias contra presidentes 

 

Fonte: UOL Notícias. 

 

A Lei n°. 1.079 de 1950, que define os crimes de responsabilidade e regula o seu 

processo de julgamento, em sua Segunda Parte, Capítulo I, Art. 14, determina que o primeiro 

passo do rito para julgar os crimes de responsabilidade fiscal de um presidente é a representação 

de denúncia feita por qualquer cidadão contra o Presidente da República em exercício. Assim 

disposto, a base legal para respaldar o pedido de impeachment do governo Dilma aconteceu 

quando o Tribunal de Contas da União (TCU) reprovou as contas públicas daquela gestão sob 

a alegação de que a então Presidente transferiu dinheiro de bancos públicos para custear 
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programas sociais, o que, segundo o mesmo Tribunal, constituía um crime chamado de 

“pedaladas fiscais”.  

Ainda em dezembro, houve o descontrole dos gastos do governo por causa da explosão 

da dívida pública, que atinge R$ 2,79 trilhões (66,2% do PIB)9. Quando Dilma assumiu, ela 

estava em 51,3% do PIB. 

Em 13 de março de 2016, eclode a maior manifestação de rua realizada na história do 

País, com o objetivo de apoiar o processo de impeachment da presidente petista. Contabilizou-

se, segundo a Polícia Militar, cerca de 3,6 milhões10 de pessoas nas ruas do país. No dia 17 de 

abril, por 367 votos a favor e 137 contra, a Câmara dos Deputados autoriza a abertura do 

procedimento de impeachment contra a presidente Dilma. O processo é enviado para a análise 

do Senado. 

Destaca-se que a atuação da grande imprensa foi decisiva para dar o tom do discurso 

social, dado seu poder decisivo, como enaltece Souza (2016): 

 

O poder da imprensa na sociedade midiática moderna não é ilimitado, mas é decisivo. 
Como a informação é absorvida sempre de cima para baixo, a inexistência de 
pluralidade de perspectivas de opinião é fatal para a democracia [...]. A ditadura do 
pensamento único na grande mídia brasileira compromete, portanto, a qualidade de 
nossa democracia e a qualidade da sociedade que construímos. Constrói-se um 
pensamento homogêneo na imprensa dominante que apenas repete mantras no 
interesse dos endinheirados. (SOUZA, 2016, p. 114-115) 

 

Em menos de um mês, no dia de 12 de maio, os senadores aprovam a admissibilidade 

do afastamento da presidente. Dilma deixa temporariamente o cargo11. Em seu lugar, assume 

interinamente o vice Michel Temer (MDB), que, em maio de 2016, anuncia um pacote de 

medidas econômicas, com o intuito de retirar o país da crise.  

Dessas medidas econômicas propostas pelo presidente interino, o pagamento de parte 

da dívida do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) com o 

Tesouro estava presente, sendo o banco alvo de muitas investigações e da formulação de um 

                                                            
9 Disponível em: <https://issuu.com/wesleyhenriquedesouza/docs/revista_guia_do_estudante_atualidad/83>. 
Acesso em: 10 jul. 2017. 
10 Disponível em: <http://g1.globo.com/politica/noticia/2016/03/manifestacoes-contra-governo-dilma-ocorrem-
pelo-pais.html>. Acesso em: 10 jul. 2017. 
11 Dilma é afastada do cargo por volta das 6h30 da manhã de uma quinta-feira, após 78 senadores votarem pelo 
pedido de afastamento por crime de responsabilidade, sendo 55 a favor e 22 contra. Após uma sessão que durou 
mais de 20 horas, Dilma recebe sua intimação de afastamento do cargo por 180 dias. 
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discurso de quebra do Brasil devido a essa e outras dívidas. A devolução de cerca de R$ 100 

bilhões ao Tesouro ajudaria a reduzir a dívida pública. 

A segunda medida proposta nos primeiros dias de mandato de Temer foi a criação do 

teto para os gastos públicos, denominada PEC 241/55. O valor, fixado com base na inflação do 

ano anterior, para Michel Temer, seria a melhor forma de conciliar a meta para o crescimento 

e permitir que o Congresso continuasse com liberdade para definir a composição do 

crescimento dos gastos públicos.  

A exploração do pré-sal também surge como uma alternativa de melhorar o cenário 

econômico do Brasil, retirando da Petrobras a exclusividade das atividades no pré-sal e 

acabando com a obrigação da estatal de participar com os 30% dos investimentos nos 

consórcios de exploração da camada. 

O Fundo Soberano também foi outra medida proposta aos brasileiros. A ideia foi propor 

a extinção do Fundo a partir do saque de todos os recursos existentes. Com esse saque, o 

dinheiro voltaria ao Tesouro reduzindo assim o endividamento público. 

Outra medida foi a Lei de Responsabilidade Fiscal, por meio da qual o governo 

pretendia resgatar os fundos de pensão e estatais. Conhecida também como Lei das Estatais, o 

projeto determinava que 25% dos membros dos conselhos de administração deveriam ser 

independentes, não mantendo vínculo com a estatal, nem serem parentes de detentores de 

cargos de chefia do Executivo, como Presidente da República, ministros ou secretários de 

estados e municípios. O projeto visava a introduzir critérios rígidos para a nomeação de 

dirigentes dos fundos e das empresas estatais.  

No pacote de medidas de Michel Temer, também foi proposto barrar o crescimento 

nominal de subsídios, o que iria ocasionar uma economia de até R$ 2 bilhões nos impactos 

fiscais.  

O documento central apresentado por Temer para conter a dívida pública, reverter os 

ajustes fiscais, o pagamento dos juros e a amortização da dívida assim como a redução do 

financiamento público das políticas públicas foi nomeado de “Uma ponte para o futuro”. 

Pautado pelo tripé ajuste fiscal, pagamento dos juros e amortização da dívida pública, Temer 

estrutura a pauta de ações políticas do neoliberalismo no Brasil. Com o impeachment e a quebra 

do pacto entre burguesia, lideranças sindicais e partidárias da classe trabalhadora, o novo bloco 

que se formou busca garantir o enfrentamento da queda das taxas de lucros e manter a política 

de privilégios historicamente vigente no país. 
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Com esses ideais, surge a plataforma de governo de Temer, conhecida como “Uma 

ponte para o futuro”, que apresenta do ponto de vista político-ideológico uma oposição à agenda 

do governo de Dilma, que era mais integrante. 

Lançado no Congresso Nacional, o documento “Uma ponte para o futuro” é composto 

de um texto de 19 páginas que foi produzido pela Fundação Ulysses Guimarães (FUG), 

instituição privada sem fins lucrativos sediada em Brasília e criada pelo PMDB. Sua finalidade 

é ser uma ferramenta de pesquisa científica baseada nas doutrinas e na educação política.  

O documento reforça que o papel do Estado é “distribuir os incentivos corretos para a 

iniciativa privada e administrar de modo racional e equilibrado os conflitos distributivos que 

proliferam no interior de qualquer sociedade” (FUNDAÇÃO ULISSES GUIMARÃES/PMDB, 

2015, p. 4). 

Na questão política e econômica, o documento considera que o Brasil enfrenta dois 

problemas viciosos: o primeiro está relacionado ao equilíbrio fiscal e o segundo à relação fiscal 

e às políticas sociais.  

Outros dois pontos que merecem destaque e abrem caminho para o neoliberalismo são 

a Reforma da Previdência e a Reforma Trabalhista. Temer alterou a Medida Provisória nº. 726 

no mesmo dia em que assumiu interinamente a Presidência, em 12 de maio de 2016, 

transferindo o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) da pasta do Ministério do 

Trabalho para o Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário. 

Alegando que a Previdência acumula um déficit de aproximadamente R$ 270 bilhões, 

Temer propõe uma mudança na Reforma da Previdência, não efetivada durante sua gestão.  

Não obstante, aprovou a Reforma Trabalhista, que, do ponto de vista jurídico, traz 

mudanças significativas na legislação e no direito dos trabalhadores. No aspecto econômico, 

aproxima o país da dinâmica do neoliberalismo com a redução de políticas de proteção social.  

A Reforma Trabalhista cria uma nova forma de se pensar o sujeito do trabalho, fruto da 

flexibilização e da precarização, uma vez que proporciona a liberalização do contrato de 

trabalho temporário e também a terceirização por meio da Lei n°. 13.429/2017. A legalização 

irrestrita do trabalho autônomo também foi contemplada pela Lei n°. 13.467/2017. 
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1.1 Marcadores do impeachment e a economia do Brasil 

 

Após receber a faixa presidencial de seu padrinho político, Luiz Inácio Lula da Silva 

(PT), Dilma herdou também um país em franca ascensão. Superando turbulências geradas pela 

crise financeira global de 2008 e 2009, o Produto Interno Bruto (PIB) cresceu 7,6% em 2010, 

considerada a maior expansão desde 1986, a inflação estava sob controle e a dívida bruta do 

setor público equilibrada. 

Em 2012, esse otimismo começou a ser revertido, quando a economia começou a passar 

por certos percalços com a inflação saindo do controle e fechando 2015 acima de 10%. Como 

consequência, o desemprego aumentou e a atividade econômica do Brasil entrou em forte 

retração, levando a um encolhimento de 3,8% do PIB, considerado o pior resultado em 25 anos. 

As Figuras 1 e 2, abaixo, apresentam gráficos que indicam a queda do PIB de 1995 até 2016 e 

também o aumento no número de desempregados. 

 

Figura 1 – PIB em queda a partir de 2010 

 
Fonte: Revista Guia do estudante. 
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Figura 2 – Crescimento do desemprego 
 

 
Fonte: Revista Guia do estudante. 

 

Os primeiros indícios de uma crise política e econômica no País apareceram na metade 

do primeiro mandato de Dilma Rousseff (PT) e cresceram até a formalização do impeachment, 

em 2016. Amparada pelo PT, Dilma Rousseff conseguiu a reeleição, em 2014, garantindo o 

direito a um segundo mandato, iniciado em 1º de janeiro de 2015 e terminado com o 

impeachment em 31 de agosto de 2016. Eleita no dia 31 de outubro de 2010, tendo como vice 

Michel Temer (na época, PMDB), a aliança entre os dois partidos foi forjada com o objetivo de 

dar sustentação ao governo. 

No primeiro ano de seu mandato, Rousseff (PT) continuou dando sequência aos projetos 

desenvolvidos na gestão de Luiz Inácio Lula da Silva (PT). Em 2012, um fato começa a 

desequilibrar o seu mandato: o Brasil enfrenta a pior queda na taxa oficial de juros, que chega 

a ser considerada a mais baixa da história. A missão de Dilma nesse momento era única: 

equilibrar as despesas. 

A Figura 3, abaixo, mostra que o governo gastou mais do que arrecadou em 1997, o que 

faz com que Dilma carregue no primeiro mandato as marcas dessas contas públicas no 

vermelho, que aumentam durante os anos de sua gestão. 
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Figura 3 – Cenário relativo às contas públicas  
 

 

 

 

 

Figura 4 – Contas públicas no vermelho. 

 

 

 

 

Fonte: Revista Guia do estudante. 

 

Nobre (2013) explica que os dois primeiros anos do mandato de um presidente devem 

ser voltados ao equilíbrio das contas e à regularização da situação deixada pelo anterior. No 

caso de Dilma, isso não foi possível, uma vez que grandes eventos, como a Copa do Mundo de 

2014 e as Olimpíadas de 2016, estavam gerando grandes gastos, comprometendo diretamente 

o orçamento e desequilibrando as contas. 

Nesse momento, o ministro-chefe da Casa Civil, Antônio Palocci (PT), é acusado de 

corrupção e enriquecimento ilícito. Com margens para desconfiança da mídia, ele se demite do 

cargo em junho de 2011, iniciando-se então uma apuração mais detalhada pela Polícia Federal. 

Palocci atuava como mediador entre os partidos de direita e centro, segundo Nobre (2013), e 

sua queda ocasionou grandes abalos nas negociações importantes dos partidos. 

Também nesse período, a inflação voltava a ameaçar a economia do país. O índice 

fechou em 6,5%, o teto da meta. Com o objetivo de evitar a escalada inflacionária, o Banco 

Central elevou a taxa básica de juros, conhecida como Selic, buscando atingir o patamar de 

12,5% ao ano12 (Figura 4). 

 
 
 
 
 
 
 
 

                                                            
12 A elevação desses juros é a principal medida que os governos adotam para tentar controlar a inflação. 
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Figura 4 – Índices de inflação 

 
 

Fonte: Revista Guia do estudante. 
 

Ainda em 2011, durante o primeiro mandato de Dilma, também foram demitidos vários 

ministros, como Carlos Lupi (PDT), ministro do Trabalho; Wagner Rossi (MDB), ministro da 

Agricultura; Pedro Novais (MDB), ministro do Turismo; Orlando Silva, ministro do Esporte, 

Antônio Pallocci (PT), ministro da Casa Civil, e Alfredo Nascimento ( PR), ministro dos 

Transportes. 

Segundo Fernandes (2012, p. 11): 

Ficou a cargo da presidente Dilma Rousseff, antes mesmo de assumir o mandato 
presidencial, nomear membros dos diferentes partidos, sobretudo do PMDB, 
cumprindo a tradicional divisão de poder com os aliados. A trajetória é liderar a 
corrompida prática de coalizão, que exige concessões e habilidades políticas, para 
gerenciar uma estrutura que já possui bases estáveis de atuação. O antecessor e 
padrinho político de Rousseff, o ex-presidente Lula, incorporou, durante os dois 
mandatos presidenciais, a prática de coalizão, mas foi vítima dos percalços da 
estrutura, nos inúmeros episódios de corrupção do governo veiculados pela mídia, 
envolvendo membros da base aliada.  

Com uma postura de afrontamento a deputados e senadores, Dilma preferiu criar um 

distanciamento, não tendo o apoio que necessitava para governar o país. Segundo um 
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levantamento do jornal O Globo13, Dilma recebeu apenas dois dos 513 deputados federais e 13 

dos 81 senadores durante os quatro anos em que exerceu a Presidência no primeiro mandato 

(2010-2014). O Globo evidenciou ainda que o pouco apreço da petista pelos congressistas foi 

alvo de discussão. 

A insatisfação entre os deputados e senadores governistas começou a crescer em 2011, 

uma vez que as emendas parlamentares não eram liberadas e apadrinhamentos políticos, que 

foram promessas de campanha, aguardavam uma eternidade para serem efetivados e os 

escolhidos empossados para cargos de segundo e terceiro escalação.  

Em maio de 2013, a relação entre Dilma e seu bloco de apoio se desgastou ainda mais. 

Como já foi mencionado anteriormente, o estopim para a crise de relacionamento aparece em 

razão da Medida Provisória n°. 595/12, a chamada MP dos Portos. Novas regras para o setor 

portuário foram criadas e o então líder do PMDB na Câmara, Eduardo Cunha, não concordando 

com vários pontos do projeto, propôs mudanças, todavia, ao sancionar a Medida Provisória, 

Dilma vetou vários itens, o que gerou grandes abalos políticos para a parte aliada e também 

para a oposição. Treze pontos cruciais foram vetados, inclusive a renovação antecipada de 

contratos de concessão. O acordo firmado com Cunha foi quebrado e mais tarde ele criaria o 

chamado “Blocão”, no qual cerca de 250 deputados se uniram forçando o governo a interromper 

as atividades. Nesse momento, percebe-se que o presidencialismo de Dilma passa por um 

processo de ruptura de coalizão14. 

A política de coalizão é fruto de um processo de formação de alianças e antecede a 

eleição majoritária, formando bases de sustentação do governo no Congresso (ABRANCHES, 

1988). Apesar de o sistema ser presidencialista, na prática, a coalizão ocorre, uma vez que o 

presidente depende dos partidos para aprovar projetos e viabilizar seu plano de governo. Sem 

essa contribuição, Dilma não poderia presidir como queira. Com essa política, as trocas de 

cargos ocorrem com frequência por meio das barganhas. Limongi (2006, p. 1) apresenta a 

formação de coalizões como necessárias para a garantia do poder.  

 

                                                            
13 Disponível em: <http://oglobo.globo.com/brasil/no-primeiro-mandato-dilma-recebeu-somente-15-dos- 
594-parlamentares-14512018#ixzz4SuKnawRa>. Acesso em: 12 jul. 2017. 
14 Em 2010, quando eleita, Dilma formou a maior base de apoio no Congresso desde a Constituinte. Em 2014, 
estes números diminuíram. Disponível em: <http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,dona-da-maior-
coalizao-desde-1988-dilma-ve-risco-de-desmanche-no-ano-pre-eleitoral,1050913>. Acesso em: 1º ago. 2017; 
<http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,partidos-contemplados-em-ministerios-sao-menos-fieis-a-dilma-
que-em-2011,1618512>. Acesso em:1º ago. 2017. 
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Sendo compostas dessa forma, conclui-se que, a despeito de necessárias, as coalizões 
seriam ineficientes, incapazes de apoiar agendas consistentes de governo. A coalizão, 
portanto, entra na definição do conceito não como solução, mas como expressão das 
dificuldades enfrentadas pelo presidente para governar. 

 
A aliança formada entre o PT e o PMDB nas eleições de 2010 foi totalmente formalizada 

mediante política de coalizão garantindo apoio parlamentar ao governo. Santos (1999, p. 117) 

afirma que “governar com o Congresso é o mesmo que dizer governar com coalizões, cuja solda 

obtém-se pela mistura parcial de identidades de interesses e intermináveis esforços de 

persuasão”. 

Em 2013, os partidos alinhados, insatisfeitos com o governo, entre eles PMDB, PSC, 

PTB, PR, e da oposição, como o Solidariedade, começam a atravancar os projetos petistas 

opondo-se às propostas do Executivo.  

Nesse mesmo período, grandes protestos tomam as ruas de parte das capitais do país. O 

Movimento Passe Livre (MPL) surge, organizando pessoas para as manifestações, movidas 

pelo aumento das tarifas dos ônibus. Nesse momento, Dilma se viu em uma situação muito 

difícil, pois o Brasil iria receber a Copa das Confederações, evento que antecedia a Copa do 

Mundo. A abertura ocorreu no dia 15 de junho, no estádio Mané Garrincha, em Brasília, e 

contou com violentos protestos, sendo considerada a “Copa das Rebeliões” (ANTUNES, 2013, 

p. 39), inclusive pelo modelo adotado pela Fifa, que lucrou milhões, sem pagar nenhum 

imposto.  

Em todos os jogos, percebia-se um aglomerado de pessoas realizando protestos. 

Todavia, o maior deles ocorreu entre os dias 13 e 23 de junho, em São Paulo, quando o 

governador Geraldo Alckmin (PSDB) e o prefeito de São Paulo, Fernando Haddad anunciaram 

um aumento nas tarifas de trem e metrô. A passagem passaria de R$ 3,00 para R$ 3,20. O 

Instituto Datafolha divulgou que, no dia 17, após esse anúncio, uma manifestação foi realizada 

na avenida Paulista, contando com aproximadamente 65 mil participantes. 

Para Chauí (2013, p. 4), as movimentações populares:  

 

De fato, a maioria dos manifestantes, reproduzindo a linguagem midiática, falou de 
ética na política (ou seja, a transposição dos valores do espaço privado para o espaço 
público), quando, na verdade, se trataria de afirmar a ética da política (isto é, valores 
propriamente públicos), ética que não depende das virtudes morais das pessoas 
privadas dos políticos e sim da qualidade das instituições públicas enquanto 
instituições republicanas. 

 
As mobilizações sociais que a princípio focavam em políticas municipais se federalizam 
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até atingir a popularidade da presidente Dilma. Alinhado com a construção de uma narrativa 

pautada na crise econômica e na corrupção, Souza (2016) aponta que o crescimento das 

manifestações apoiadas pela mídia conservadora e a elite econômica, são decisivas para a 

retirada da ex-presidente Dilma do poder.    

Outras variáveis são constituídas para solidificar a tese de impeachment. As manobras 

fiscais ou pedaladas fiscais15, prática que antecede a gestão de Dilma, representou o crime fiscal 

que embasou seu afastamento.   

Apesar de não estar prevista na legislação, as pedaladas fiscais estiveram presentes nos 

governos de FHC (PSDB) e de Lula (PT). Assim, as pedaladas tornaram-se legítimas após a 

consolidação do impeachment.  

As pedaladas fiscais foram reveladas pelo jornal O Estado de S. Paulo e pelo Broadcast, 

o serviço de tempo real da Agência Estado, no primeiro semestre de 2014. Nesse período, 

percebe-se que a discussão deixou o campo econômico e foi para as esferas políticas e judicial, 

ofuscando ainda mais a imagem de Dilma, configurando um possível crime de responsabilidade 

fiscal.  

Outro marco foi a Operação Lava Jato. Iniciada em 17 março de 2014, a Operação Lava 

Jato teve o objetivo de investigar as atuações de uma organização criminosa que operava 

diretamente na Petrobras, movimentando recursos ilícitos e enriquecendo terceiros. De acordo 

com Netto (2016), a Lava Jato foi inspirada na Operação Mãos Limpas, ocorrida na Itália nos 

anos 1990. 

As investigações levaram a graves consequências para o governo, a algumas grandes 

empreiteiras e a vários congressistas. As apurações realizadas pela Polícia Federal começaram 

a mostrar que um cartel estava sendo formado envolvendo os partidos, entre eles, PT, PMDB e 

PP, e que um grupo de construtoras decidia a distribuição de contratos com a Petrobras. Entre 

estas empreiteiras, foram citadas Camargo Corrêa, OAS, UTC/Constram, Odebrecht, Mendes 

Júnior, Engevix, Queiroz Galvão, Iesa Óleo & Gás, Galvão Engenharia, Techint, Promon, 

Andrade Gutierrez, ToyoSetal, GDK, Skanska e MPE. Conforme divulgado na revista Carta 

Capital16, em uma editoria especial de 2014, participaram também as empresas Alusa, Fidens, 

Jaraguá Equipamentos, Tomé Engenharia, Construcap e Carioca Engenharia. 

                                                            
15 Prática do Tesouro Nacional de atrasar a verba a bancos públicos e privados, trata-se de uma medida que não era prevista 
na legislação e buscava aliviar a situação fiscal do governo. 
16 Disponível em: <http://www.cartacapital.com.br/politica/perguntas-e-resposta-da-operacao-lava-jato-
5981.html>. Acesso em: 14 jul. 2017. 
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As investigações levaram à criação de duas Comissões Parlamentares de Inquérito, 

(CPIs). Uma foi criada no Senado e outra mista envolvendo deputados e senadores. No dia 26 

de outubro de 2014, mesmo com grandes denúncias, Dilma é reeleita e sua coligação17 mantém 

a maioria na Câmara e no Senado. Todavia, a base parlamentar começa a diminuir no Congresso 

conservador, e a presidente perde parte da representação política. Com um déficit de R$ 80 

milhões e as pedaladas chegando a 0,91% do PIB, em dezembro de 2014, o governo anuncia 

medidas para equilibrar as contas. 

Em 1º de fevereiro de 2015, dia de eleição para presidência da Câmara, o deputado 

Eduardo Cunha (MDB) vence o candidato governista, Arlindo Chinaglia (PT), e a relação entre 

o PT/MDB começa a se desgastar. O emedebista foi eleito com 267 votos. Nesse período, no 

dia 15 de março, ocorre a maior manifestação popular desde as Diretas Já, de 1984. Com o 

discurso de impeachment e solicitando transparência nos gastos públicos, as pessoas foram para 

as ruas reivindicando medidas que sanassem o país. Segundo o Instituto Datafolha, em São 

Paulo, na avenida Paulista, foram contabilizadas cerca de 210 mil pessoas. Já pela Polícia 

Militar, havia um milhão. 

Para Penteado e Guerbali (2016, p. 32-33): 

Apesar da disparidade numérica, ambos os dados corroboram a afirmação de que tal 
manifestação foi a maior de 2015 e conseguiu mobilizar uma grande massa de 
cidadãos descontentes com o governo Dilma Rousseff. A manifestação ocorreu em 
outras capitais do país e em algumas cidades de outros países. 

 
Abaixo, o infográfico (Figura 5) divulgado pelo Estadão ilustra esse momento no Brasil. 
 

                                                            
17 Nove partidos elegeram Dilma: PT, PMDB, PSD, PP, PR, PROS, PDT, PC do B e PRB. 
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Figura 5 – Mapa das manifestações de março de 2015 

 
Fonte: Estadão18 (2016). 

 

Com a imagem cada vez mais abalada em função da Lava Jato, seguida por diversas 

fases, liderada pelo juiz Sérgio Moro, da 13ª Vara Federal de Curitiba, em abril de 2015, o ex-

deputado petista André Vargas é o primeiro político preso no âmbito das investigações, assim 

como o tesoureiro do PT, João Vaccari Neto, suspeito de receber suborno em contratos com a 

Petrobras.  

Em julho de 2015, acuado por denúncias de que teria recebido propina de contratos com 

a Petrobras, o presidente da Câmara, Eduardo Cunha, rompe oficialmente com o governo Dilma 

e passa para a oposição. Nesse período, as acusações aumentam e ainda no primeiro semestre, 

o governo lança manobras para incentivar o surgimento de uma força parlamentar. O Planalto 

tentou inflar dois partidos de base aliada, o PSD (Partido Social Democrata), do ex-prefeito de 

São Paulo Gilberto Kassab, e o PROS (Partido Republicano da Ordem Social), dos irmãos Ciro 

e Cid Gomes, buscando depender menos do aliado. Em agosto de 2015, José Dirceu, ex-

ministro-chefe da Casa Civil de Lula, também foi preso e condenado no escândalo do Mensalão, 

ocorrido entre 2005 e 2006. 

Prejudicada com tantos escândalos e enfraquecida em seu bloco de apoio, Dilma tem a 

pior aprovação de todo seu mandato desde 2010, contabilizando 71% ruim, 20% regular e 8% 

                                                            
18 Disponível em: <http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,manifestacoes-contra-dilma-levammultidao-as-
ruas-do-pais,1651418>. Acesso em: 14 jul. 2017. 
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ótimo. Outra manifestação toma as ruas do Brasil em apoio à Lava Jato (PENTEADO e 

GUERBALI, 2016). A situação econômica do país se mostrava sem controle e as projeções 

para o PIB apontavam para uma forte queda (Figura 6). 

Figura 6 – Variações do PIB 

Fonte: Spotniks19. 

A Figura 7, a seguir, traz indicadores econômicos de outros países da América do Sul 

em 2015 destacando negativamente o Brasil. 

Figura 7 – Estimativa de crescimento dos países da América do Sul 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Spotniks20. 

                                                            
19 Disponível em: <https://spotniks.com/13-graficos-e-mapas-que-mostram-como-o-governo-dilma-vai-de-mal-
a-pior/>. Acesso em: 14. jul.2017. 
20 Disponível em: <https://spotniks.com/13-graficos-e-mapas-que-mostram-como-o-governo-dilma-vai-de-mal-
a-pior/>. Acesso em: 14 jul. 2017. 
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Com esse cenário turbulento, o governo teve que enfrentar o desembarque do MDB da 

base. As divergências entre Dilma e Cunha alimentaram o racha político entre o PT e o MDB. 

Assim, no dia 2 de dezembro, Eduardo Cunha acolhe a denúncia pedindo o impeachment de 

Dilma. Baseado nas “pedaladas fiscais”, o pedido foi protocolado pelos juristas Miguel Reale 

Júnior, Hélio Bicudo e Janaína Paschoal. 

O governo fechou o ano com os piores índices da história. Conforme divulgado pela 

revista Carta Capital21, o Produto Interno Bruto (PIB) teve queda de 3,8% em 2015, a maior 

desde 1996; a retração da economia em 2015 atingiu vários setores, com destaque para a 

Formação Bruta de Capital Fixo (investimento em bens de capital), que teve uma queda de 

14,1%. Na indústria (6,2%) e nos serviços (2,7%), as quedas também foram consideráveis. O 

único setor que registrou crescimento foi a agropecuária, com 1,8%. As importações fecharam 

com retração de 14,3%, com o PIB de R$ 5,9 trilhões em valores correntes, o PIB per capita 

do Brasil fechou em R$ 28,876 mil, uma queda de 4,6% sobre 2014.Vale ressaltar que a mídia 

hegemônica concedeu um enorme destaque para que tais fatores se associassem a má gestão da 

presidente petista. 

O ano de 2016 inicia-se com as comemorações dos dois anos da Operação Lava Jato e 

com a prestação de contas, indicando que 23 fases haviam sido realizadas, 1.114 procedimentos, 

482 mandatos de busca e apreensão, 50 delações premiadas, 70 políticos denunciados, sendo 

50 com foro privilegiado e R$ 2,9 bilhões devolvidos aos cofres públicos. 

A partir de março de 2016, o cenário político começa novamente a criar grandes 

impasses com o vazamento da delação premiada do senador Delcídio do Amaral. Preso por 

tentar atrapalhar o andamento da Operação Lava Jato, Amaral citou que Dilma e Lula 

mobilizaram pessoas para interferirem na operação. Políticos de peso como Eduardo Cunha 

(MDB), Renan Calheiros (MDB) e Aécio Neves (PSDB) também foram citados, o que gerou 

problemas políticos internos. Após a citação dos políticos envolvidos, novas manifestações 

ocorrem nas capitais do país, no dia 13 de março, com a participação de cerca de três milhões, 

superando a manifestação de 2015. Na avenida Paulista, 1,4 milhão22 de pessoas estavam 

presentes. 

Como estratégia para evitar um desmoronamento de seu governo, Dilma nomeou Lula 

para a chefia da Casa Civil, no dia 15 de março. Investigado pela Lava Jato por suspeita de 

                                                            
21 Disponível em: <https://www.cartacapital.com.br/economia/pib-fecha-2015-com-queda-de-3-8>. Acesso em: 
14 jul. 2017.  
22 Disponível em: <http://www.estadao.com.br/aovivo/manifestacao-contra-dilma>. Acesso em: 29 dez. 2016. 
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receber vantagens indevidas de empreiteiras, Lula, com essa nomeação, ganharia mais poder 

para fazer grandes articulações pró-Dilma. Na véspera da posse, o juiz Sérgio Moro divulgou 

conversas telefônicas entre Dilma e Lula interceptadas pela Polícia Federal. Uma vez nomeado 

ministro, Lula ganharia foro privilegiado e sua ação penal passaria a ser analisada pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF). 

A gravação, feita de forma ilegal e sem autorização judicial, gerou grandes discussões, 

todavia, serviu para provocar mais manifestações contra o governo. Tendo o pedido de posse 

de Lula indeferido pelo ministro Gilmar Mendes do STF, o episódio enfraqueceu ainda mais o 

Planalto. No dia 29 de março, em uma reunião que durou menos de cinco minutos, com 

membros do Diretório Nacional, liderados pelo senador Romero Jucá, o MDB rompe com o 

governo e torna-se oposição.  

O processo de votação para admissibilidade do impeachment na Câmara dos Deputados, 

que ocorreu em 17 de abril de 2016, contou com 367 deputados a favor da cassação, 137 contra 

e 7 abstenções. No dia 12 de maio, o processo de impeachment foi enviado ao Senado, que 

determinou o afastamento temporário de Dilma. Foram 55 senadores que votaram a favor e 22 

contra (Figura 8). 

 

Figura 8 – Votação do impeachment no Senado  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Folha de S.Paulo23. 
 

                                                            
23 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/05/1767286-como-foi-a-votacao-do-impeachment-
no-senado-em-15-graficos.shtml>. Acesso em: 18 jul. 2017.  
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Dos senadores que votaram, 14, ou seja, 17% do total, também foram citados na Lava 

Jato. O gráfico (Figura 9), abaixo representa os políticos citados e não citados na Lava Jato. 

 

Figura 9 – Número de senadores citados na Lava Jato 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Folha de S.Paulo24. 

 

Após a votação, o processo seguiu para a comissão especial, que teve 180 dias para 

determinar se cassaria ou não o mandato de Dilma. Posteriormente à decisão do Senado, Michel 

Temer (MDB) já estava com a sua equipe formada e pronta para ocupar o cargo de presidente. 

Dos ministros do governo provisório, oito estiveram presentes em algum momento ao lado de 

Dilma, sendo que seis ocuparam cargos importantes em seu segundo mandato. Entre eles 

estavam: Gilberto Kassab (ex-ministro das Cidades), que recebeu o Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Comunicações; Eliseu Padilha (ex-ministro da Aviação Civil), que recebeu de 

Temer o cargo da Casa Civil; Moreira Franco (ex-ministro da Aviação Civil e ex-secretário de 

Assuntos Estratégicos), que assumiu o Programa de Parcerias de Investimentos; Henrique 

Eduardo Alves (ex-ministro do Turismo), que voltou para o mesmo ministério; Helder Barbalho 

(ex-ministro de Pesca e dos Portos), que passou a ocupar o Ministério da Integração Nacional; 

e Geddel Vieira Lima (ex-presidente da Caixa), que assumiu a Secretaria de Governo; Leonardo 

Picciani (ex-líder do MDB na Câmara), que ocupou o Ministério do Esporte, e Romero Jucá 

(ex-líder do governo no Senado), que recebeu o Ministério do Planejamento. 

Durante o longo período do julgamento, Dilma leu sua defesa, por meio de carta, mas 

                                                            
24 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/05/1767286-como-foi-a-votacao-do-impeachment-
no-senado-em-15-graficos.shtml>. Acesso em: 18 jul. 2017. 
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seus argumentos não foram aceitos no Senado Federal.  

No dia 31 de agosto de 2016, o plenário do Senado aprovou a destituição de Dilma, por 

61 votos a 20.  
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2. COMUNICAÇÃO, POLÍTICA E JORNALISMO 

 

A palavra política possui diversos significados. De acordo com Ferreira (2005 p. 38), 

além de ser a “ciência do governo dos povos”, ela pode ser o “conjunto dos negócios do Estado”, 

e a “direção de um Estado e determinação das formas de sua organização”.  

Desde o início do desenvolvimento das sociedades modernas, a política é estudada por 

pensadores sociais clássicos como Karl Marx e Max Weber, pelo fato de ter se tornado uma das 

principais causas de transformação institucional no período moderno (THOMPSON, 2008). A 

modernidade, nesse caso, pode ser representada pelo “estilo, costume de vida ou organização 

social que emergiram na Europa a partir do século XVII e que ulteriormente se tornaram mais 

ou menos mundiais em sua influência” (GIDDENS, 1991, p. 11). 

Ao abordar a comunicação política, sabe-se que esta pode ser trabalhada sob vários 

olhares, devendo-se considerar a interferência de várias áreas, como a antropologia, as ciências 

sociais, a comunicação e também a linguagem. A comunicação política, sendo mediada pelo 

jornalismo, trabalha também com a análise da comunicação na vida pública e suas relações 

diretas com o eleitorado. 

Na era de visibilidade e da liberdade de expressão, a circulação de discursos, com 

opiniões variadas, cada vez é mais frequente. Esses fatos, correspondem à necessidade e à 

reflexão dos cidadãos sobre determinados assuntos, dando sentido ao termo comunicação 

política.  

Desempenhando um duelo entre discurso/opinião, seu processo está em gerir o fluxo de 

uma comunicação composta por várias ideias, uma vez que sem opinião não existe uma 

comunicação política capaz de manter o processo discursivo, pois ela se utiliza de instrumentos 

da linguística e da comunicação, como imagem e texto, para auxiliar no discurso falado ou 

escrito.  

Pensar a comunicação política e as práticas discursivas que irão influenciar diretamente 

na compreensão do discurso pelo eleitorado é entender que o processo da comunicação política 

busca convencer um terceiro. É devido a isso que o conceito de credibilidade é muito abordado 

na comunicação política, na qual o comunicador político deve formar uma imagem perfeita de 

um político ou de um partido, induzir o receptor, aceitar uma ideia e, assim, conquistar um voto.  

O discurso presente na comunicação política busca meios apropriados para ser 

entendido. Um deles é a mídia, em especial o jornal impresso. De acordo com Miguel e Biroli, 



42 
 

a mídia modifica as formas do discurso político, afetando as relações entre representados e 

representantes e também as formas de eles chegarem à carreira política (MIGUEL e BIROLI, 

2010, p. 7). 

Nas sociedades contemporâneas, o impacto da comunicação política é grande nas 

formas dos discursos pronunciados. Charaudeau (2006) argumenta que o processo de 

comunicação política e os impactos dessa comunicação garantem a manutenção do poder 

permanente, sendo, todavia, ameaçado por “sanção física (golpe de Estado), institucional 

(derrubada do governo) ou simbólica (descrédito)” (CHARAUDEAU, 2006, p. 19). 

O discurso político, a comunicação política e o jornalismo são relações de comunicação. 

Bourdieu ressalta que “as relações de comunicação são, de modo inseparável, sempre, relações 

de poder que dependem na forma e no conteúdo, do poder material ou simbólico acumulado 

pelos agentes (ou instituições) envolvidos nessas relações” (2006, p. 11). 

Esse poder é decorrente de uma boa reputação, das qualificações específicas e da 

popularidade (BOURDIEU, 2006). Nesse aspecto, a mídia, abordada nesta tese com os jornais 

impressos Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo, cria um tipo de “capital político”, 

legitimando os atores, fazendo valer a disputa política (BOURDIEU, 2006 apud MIGUEL, 

2001).  

Dessa forma, a mídia é a responsável pela constituição da comunicação política, sendo 

essa definida como “espaço onde se trocam os discursos contraditórios dos três atores que têm 

legitimidade para se exprimir publicamente sobre a política: os políticos, os jornalistas e a 

opinião pública conhecida por meio de pesquisas” (CHARAUDEAU, 2006, p. 24).  

Segundo Charaudeau: 

Também as mídias se encontram em uma situação contraditória. Elas estão 
estreitamente ligadas ao mundo político na busca de informação: os jornalistas são, 
de um lado, dependentes das fontes de informação, oficiais ou não, que se impõem a 
eles; frequentam jantares, banquetes e outras reuniões públicas – e mesmo privadas – 
que reúnem políticos; estabelecem e utilizam redes de informantes e se dotam de 
agendas de endereços que lhes permitem obter instruções mais ou menos secretas; 
suscitam confidências, etc. Entretanto, as mídias, por razão de credibilidade, procuram 
se distanciar do poder político. Diversificam as fontes, realizam pesquisas e 
investigações de todas as ordens. Revelam os subterrâneos de certos negócios; na 
verdade, interpelam os responsáveis políticos para provar ao cidadão que são 
independentes e estão imunes à influência política, pois existe sempre a suspeita do 
jornalista a serviço do poder estatal. (2006, p. 29) 

 

Levando em consideração o papel da mídia na sociedade, Venício de Lima (2006) cria 

sete teses e mostra a centralidade da comunicação e as relações com a vida política. Ao 

apresentar a política a partir da origem grega da polis, como um lugar urbano, público, este está 
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relacionando essa prática à noção de poder.  

Ao falar de comunicação e política, Lima (2006) apresenta a primeira tese na qual a 

mídia ocupa uma posição de centralidade, dividindo processos entre as práticas da atividade 

humana, em particular, a vida política. O autor, aponta em sua segunda tese a ideia de que não 

existe política nacional sem a mídia, uma vez que o exercício do poder está nas relações 

democráticas e nas formas de tornar visível aquilo que só os meios de comunicação oferecem. 

O terceiro aspecto é relacionado aos mass media. Estes assumem funções tradicionais dos 

partidos políticos e querem “construir a agenda pública (agendamento); gerar e transmitir 

informações políticas; fiscalizar ações do governo; exercer a crítica das políticas públicas; 

canalizar as demandas da população” (LIMA, 2006, p. 56). Na quarta tese, tem-se a presença 

da mídia como forma de alterar as campanhas eleitorais. Na quinta, Lima (2006) apresenta a 

tese em que a mídia estabelece um papel de ator político. 

 

As empresas de mídia são hoje atores econômicos fundamentais como parte de 
grandes conglomerados empresariais articulados em nível global. Além disso, pelo 
poder que emana de sua capacidade única de produzir e distribuir capital simbólico e 
pela ação direta de seus concessionários e/ou proprietários, se transformaram também 
em atores com interferência direta no processo político. (LIMA, 2006, p. 59) 

 

As características históricas do sistema de comunicação no Brasil, que contribuíram 

para potencializar o poder no processo político, também são destaque nas pesquisas de Lima 

(2006), quando ele aponta a sexta tese. O autor relembra que, no período da ditadura militar, a 

mídia tornou-se uma grande indústria cultural.  

Já a sétima tese tem aborda as características históricas específicas da população 

brasileira, que são potencializadas no poder exercido pela mídia no processo político eleitoral. 

Na visão de Gomes (2004), nas décadas de 1970 a 1990, a comunicação política toma 

outros rumos e acaba sendo mais pesquisada. Na análise de Ianni (1999), essas mudanças estão 

relacionadas com o poder e com o papel da mídia, que assume um novo sentido no processo do 

agendamento, criando dimensões espetaculares e determinando acontecimentos dentro do 

campo. 

Thompson retrata esse processo como a posição que o indivíduo possui dentro do 

campo, assim como o poder, “a capacidade de agir para alcançar os seus próprios objetivos ou 

interesses, a capacidade de intervir no curso dos acontecimentos e em suas consequências” 

(THOMPSON, 1998, p. 21). 

Sobre esse processo, Rubim e Azevedo (1998) também esclarecem que os campos da 
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política e da comunicação ainda estão em desenvolvimento e são passíveis de muitos estudos. 

Atualmente, os estudos voltam-se para a análise das mídias sociais no processo de compreensão 

de um discurso formulado para atingir o internauta, todavia, têm grande importância as 

pesquisas do meio impresso na formulação e construção da agenda de debate no campo político. 

Nesse sentido, este trabalho retornará o debate sobre o campo do jornalismo e da política, além 

dos seus acordos e conflitos.  

 

2.1 Jornalismo e política 

 
No Brasil, a prática da política, juntamente com as transformações que ocorrem 

diariamente no cenário, está comumente associada ao jornalismo e aos conglomerados 

midiáticos, pertencentes a grupos políticos ou familiares (BOLAÑO, 2007; RUBIM, 2011; 

LIMA, 2006). 

Wilson Gomes (1993) cita o duplo papel dos meios de comunicação que agem enquanto 

espaço público de discussões e no mesmo instante como espaço privado, repleto de interesses 

e pretensões. Pelo fato de estar ligado diretamente ao cotidiano de uma sociedade, o jornalismo 

busca os artefatos noticiosos, assumindo a função de transpor em suas páginas os fatos, a 

situação política, a evolução do cenário, entre outras atribuições.  

Na era da visibilidade, o que é divulgado pelo jornalismo, em especial no que tange a 

política, tem um grande poder de penetração e alcance. O jornalismo, nesse caso, passa a ocupar 

um papel de instituição, inserido em uma organização que influencia as relações sociais. 

Thompson (2001), em seus estudos sobre o público e o privado, apresenta dois 

sentimentos. O primeiro está relacionado ao poder político institucional e o segundo ao sentido 

do público/privado. O autor, ao descrever o primeiro sentido, fazendo relação com esta tese, 

mostra que desde a Antiguidade o poder político institucional estava representado pela 

autoridade e pelas atividades relacionadas ao Estado e às relações pessoais. No segundo estágio, 

o sentido público/privado surge e, para o autor, os conceitos de visibilidade versus 

invisibilidade, aberto versus secreto, publicidade versus privacidade começam a aparecer dando 

maior visibilidade ao poder. Para Thompson (2001), “a visibilidade garante o funcionamento 

automático do poder” (p. 176). 

O jornal, objeto de estudo desta tese, além de buscar informar fatos de grande relevância 

no campo político, assume centralidades que são visíveis nas matérias. Comunicação e política 

interagem agora em outro patamar, o que não exclui a realização pontual de modos 



45 
 

“tradicionais” de interlocução, agora totalmente redefinidos em outro contexto de produção de 

sentidos. Política e comunicação não aparecem mais como momentos e empreendimentos 

singulares, mas como campos sociais articulados em combinatórias determinantes 

conjunturalmente (RUBIM, 1998). 

A notícia, que é um processo de negociação entre os atores políticos e o 

jornalismo/jornalista, é trabalhada de forma direta nas etapas de construção do conteúdo do 

jornalismo político.  

A compreensão desses fatos se dá nos enredos que são construídos nas manchetes dos 

jornais, criando relações do campo jornalístico com o campo político, em conjunto com as 

rotinas de produção de conteúdo e a linha editorial do próprio veículo de comunicação. Para 

Bourdieu (1997, p. 133), “o campo jornalístico produz e impõe uma visão inteiramente 

particular do campo político, que encontra seu princípio na estrutura do campo jornalístico e 

nos interesses específicos dos jornalistas que aí se geram”.  

De acordo com Gomes (2004), a institucionalização do campo jornalístico com o social 

e o político é entendida a partir do conceito de Boudieu, para quem o jornalismo é reconhecido 

como um sistema de valores que se relaciona com o campo político. Isso ocorre em razão da 

diferença entre a imprensa opinativa e partidária e a institucionalização da indústria da 

informação, junto com grandes corporações, como os jornais que serão analisados nesta tese, 

Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo, além dos interesses dos partidos políticos. 

As pressões internas da produção jornalística e as relações diretas com os interesses 

políticos e partidários são abordadas por Hall (1999) ao apontar que as representações sociais 

adotadas nas notícias criam uma linguagem própria e de “regras ideológicas profissionais” 

próprias do campo. Nesse sentido, Miguel aponta: 

 
Em primeiro lugar, os jornalistas “testemunham” eventos políticos que, ainda que 
possam ser pensados para divulgação na mídia, em princípio ocorreriam mesmo na 
ausência dela: debates e votações parlamentares, assinaturas de decretos e nomeações, 
atas de posse, reuniões partidárias. Depois, existem interações relativamente 
formalizadas entre repórteres e políticos, na forma de entrevistas (coletivas e 
individuais). Por fim, há a relação cotidiana entre os profissionais de imprensa e 
aqueles que, no jargão do meio, são chamados de suas “fontes”. (2002, p. 13) 

 
A relação do jornalista com o político ocupa lugar de destaque nos estudos da 

comunicação política. Percebe-se assim que, segundo Salgado, “os políticos dispensam uma 

grande atenção à preparação das suas estratégias mediáticas, coadunando a sua agenda política 
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com a agenda dos media” (2007, p. 19). 

Verifica-se com isso que o mercado midiático contribui para a forma de pensar e fazer 

política. A busca pelo furo de reportagem e a maior aproximação com a fonte fazem com que 

os jornalistas aproximem-se mais da classe política e os políticos da imprensa, buscando captar 

mais credibilidade junto ao jornalista, fazendo com que se crie um discurso de valorização das 

ações realizadas pelo personagem político.  

A imprensa tem o papel de intermediar os discursos produzidos pelos candidatos, 

alimentando o público com as informações cotidianas do cenário político. Escândalos, 

conquistas, melhorias, fofocas, entre outros assuntos, que irão decidir a vida política de um 

candidato são trabalhados pela imprensa. 

 
A mídia tornou-se o principal instrumento de prestação de contas dos políticos e dos 
governos. Governantes, da mesma forma que líderes sociais e políticos, são cobrados 
e chamados a prestar contas de seus atos por meio das pesquisas de opinião, do 
noticiário e das reportagens dos meios de comunicação de massa. Os canais 
tradicionais de mediação entre a sociedade e o governo, tais como os partidos e as 
redes de entidades sociais representativas, perderam espaço para a mídia. Por conta 
deste fato, a política tornou-se dependente da mídia. Os políticos tornaram-se mais 
dependentes da mídia para a sua sobrevivência. Em todas as democracias 
contemporâneas, a carreira e a sobrevivência de líderes sociais e políticos ficaram, em 
certa medida, dependentes de sua capacidade de tornarem mensagens e apelos 
políticos atraentes na linguagem da mídia [...] (Figueiredo, 2000, p. 40) 

 

É fundamental ressaltar que o discurso emitido por meio das ações jornalísticas interfere 

diretamente no sentido da política, de modo que as alterações descritas por Ercan e Mendonça 

aparecem nas narrativas. “A política atual não é uma busca por inclusão em uma comunidade 

política, mas uma tentativa de mudar esta comunidade mais profundamente”25 (2014, p. 6). 

Para Morin (2013, p. 54), a política sempre se fundamentou na compreensão do homem 

na sociedade, como este decodifica os discursos criados pelo jornalismo e também dentro da 

sociedade e do seu pensamento. 

 
Atualmente, o pensamento político encontra-se no grau zero. Ele ignora os trabalhos 
sobre o devir das sociedades, sobre o devir do mundo. [...] A classe política se satisfaz 
com os relatórios dos especialistas, com as estatísticas e as pesquisas de opinião. Ela 
não pensa mais. Ela não tem mais cultura. Ela não sabe que Shakespeare lhe diz 
respeito. Ela ignora as ciências humanas. Ela desconhece os métodos que seriam 
adequados para conceber e tratar a complexidade do mundo, para ligar o local ao 
global, o particular ao geral. (MORIN, 2013, p. 55) 

                                                            
25 No original: “Actual politics is not a pursuit of inclusion in a political community, but an attempt to change 
this community more deeply”. [N.A.: tradução livre] 
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Com esses discursos criados e compreendidos, o jornalismo político aparece com mais 

força ao desempenhar suas funções, conforme ressalta Lage: “A política é, portanto, um 

discurso que se reporta à realidade de maneira particular. Nela, mais do que um evento singular, 

importa o estabelecimento do quadro de situação” (2001, p. 116). 

Neveu (2002, p. 22) aponta quatro gerações no jornalismo político. A primeira é 

fundamental para a compreensão da origem do jornalismo político, sendo que, no século XIX, 

a atividade era direcionada inteiramente à própria política e não existia nenhuma distinção de 

qual era o papel de cada uma. A utilização da imprensa era apenas para prestar informações 

sobre as atividades políticas. Para Neveu (2002), nesse momento, não se pode falar em 

jornalismo e sim em publicismo. O cenário dos jornais era totalmente comandado por homens 

com grande poder econômico, que serviam aos políticos de qualquer forma. 

Neveu (2002, p. 27-29) apresenta também cinco processos de transformações 

fundamentais que contribuíram com o jornalismo político. A garantia da liberdade de imprensa 

é a primeira. Isso reflete também a abolição de taxas que eram impostas, de normas que eram 

determinadas para as pessoas. Ao entrar em vigor, essa liberdade tornou as pessoas livres para 

expressarem suas ideias.  

A segunda transformação está ligada ao surgimento de uma imprensa totalmente 

mercadológica fundada por grandes empresários, que buscam um único objetivo: lucrar. Isso 

afeta diretamente os jornais, que se tornaram reféns dos políticos e divulgadores de diferentes 

ideias. Nesse momento, os jornais não são mais objetos de propaganda política, mas um produto 

do mercado que busca lucro. 

A terceira transformação está relacionada à formação de adeptos do jornal impresso, os 

leitores de jornais. O aumento da leitura e o direito ao voto da maioria da população fizeram 

com que os cidadãos se sentissem mais participativos na política e isso impactou diretamente 

na venda de jornais. A partir dos anos 1960, a terceira geração do jornalismo político mostra a 

verdadeira profissionalização das práticas jornalísticas, em que os jornalistas tiveram que se 

aprofundar no conteúdo, surgindo, assim, os analistas políticos. As redações passaram a 

contratar jornalistas políticos com amplo conhecimento e vasta capacidade crítica. 

A quarta mudança, conforme aponta Neveu (2000), está no desenvolvimento 

tecnológico e no processo de publicação, que vem diminuindo os custos de produção do 

impresso. Tudo isso contribui para a última transformação que está ligada ao papel do jornalista 

e do jornalismo, em que o jornalismo político estabelece critérios sobre o que é notícia, o que 
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deve ou não ser veiculado e a autonomia que deve ganhar. É na última geração, entretanto, que 

novas práticas jornalísticas estão surgindo e modificando o modo de fazer jornalismo, o que 

impacta diretamente no jornalismo político. Nesse processo, o campo político ganha imensa 

visibilidade e a política é vista pela lógica do espetáculo e do entretenimento. 

É nesse cenário que Patterson (1998) e Gurevitch (1995) acreditam que os media 

buscam notícias atrativas e espetaculares, porém, com grandes consequências para a 

democracia. Brants (2007, p. 26) apresenta quatro críticas ao jornalismo político. A primeira 

está ligada ao fato de os media estarem lutando por espaço em um mercado muito competitivo 

e sendo influenciados por capitalistas, esquecendo dos interesses públicos com a notícia. A 

segunda está ligada ao fato de os media serem atores políticos, interferindo diretamente no 

processo de destruição da imagem de um candidato.  

O processo de criar um fato e fornecer informações negativas dos políticos está ligado 

à terceira crítica, pois, segundo o pesquisador, os media são tidos como ambiciosos e quase 

nada confiáveis. A última crítica mostra a relação entre a classe política e o cenário criado pelo 

jornalismo, o que faz com que o público fique cada vez menos receptivo aos assuntos políticos, 

desacreditando-os.  

Não obstante, a centralização de poder e a busca pelo crescimento econômico andam 

junto com o jornalismo político. A dificuldade do jornalismo político está ligada ao fato de que 

a maioria dos veículos de comunicação é movida por interesses comerciais, o que acaba por 

influenciar a linha editorial, a produção de conteúdo e o direcionamento da pauta. 

Para Miguel, em um ambiente permeado por vários interesses, os meios de comunicação 

não são os porta-vozes imparciais do debate político. “Nas sociedades formalmente 

democráticas em que vivemos, é corrente a divisão da política em ‘bastidores’, as salas secretas 

em que se fazem os acordos e se tomam as grandes decisões, e ‘palco’, o jogo de cena 

representado para os não iniciados” (2002, p. 5). 

Na relação jornalismo e política, os atores participam ativamente, encontrando um 

grande campo de tensão e de atribuições para os respectivos papéis. O jornalismo impresso, de 

grande importância na veiculação de notícias da área política, cria um sistema de ação e reação, 

no qual a atitude noticiosa objetiva obter repercussão e efeitos de sentido sobre os leitores. 

No jornalismo, o discurso político aparece e torna-se apropriado para exercer mudanças 

comportamentais, visibilidade junto aos eleitores e relações diretas de inclusão dos políticos 

nas notícias, uma vez que a consequência da exposição dos atores políticos garante em 



49 
 

determinados contextos mais poder a partir do que foi apurado e divulgado26. 

Nesse processo, é grande o poder que a informação jornalística exerce sobre a 

população, devendo-se considerar também a forma como a notícia é veiculada pelo jornal 

impresso, podendo em algumas circunstâncias influenciar determinados contextos sociais 

(MANIN, 1995). A notícia, como processo de comunicação, pauta a realidade política, 

buscando por vezes ressaltar ou negligenciar determinadas temáticas que deveriam ser expostas 

à opinião pública (MCCOMBS e SHAW, 1972). 

Cabe ao jornalismo divulgar aquilo que ocorre no cenário do poder. Essa convergência 

entre jornalismo e política se dá de maneira que todo o processo de produção de conteúdo está 

voltado a implicações sociopolíticas, profissionais e econômicas. No território que envolve os 

atores em cena, tanto o jornalista quanto o político, cada um exerce um papel. O político assume 

a função de personagem da narrativa e o jornalista de agente que relata o cenário. 

Pensando nesse processo que permeia imprensa, jornalismo e democracia, além dos 

aspectos e das relações estabelecidas com o poder, Miguel e Biroli (2010, p. 9, 17) reforçam 

que: “[...] a mídia se tornou o principal instrumento de contato entre a elite política e os cidadãos 

comuns”, substituindo, em alguns casos, os próprios partidos políticos, tradicionalmente os 

mediadores dessa relação. Sobre a prática social jornalística, os autores avaliam que “[...] a 

interação da imprensa com as instituições políticas democráticas pode ser considerada um dos 

aspectos centrais da atividade do jornalismo”. 

Outro aspecto fundamental são os atores sociais envolvidos na relação do jornalismo 

com a política e os cidadãos e que participam ativamente dos processos. Para Adhirni (2088), 

com a velocidade da informação, as notícias hoje fazem parte da “febre do tempo real” e 

assumem um papel de noticiabilidade diversificado, em especial, na editoria política. 

Desse modo, é possível que o futuro da cidadania e dos direitos humanos esteja 

totalmente ligado a um controle do jornalismo, que faz a mediação entre cultura e prática, dando 

ênfase às experiências contidas no dia a dia dos sujeitos. Para Venício Lima (2003), isso ocorre 

devido à perigosa perda de autonomia que decorre da entrada de grandes grupos e de 

multinacionais no mercado da comunicação regional e local, ficando à margem de interesses 

políticos. 

Nos estudos de Caparelli e Lima (2004), sete grupos controlam 80% do que é visto, 

                                                            
26 Não obstante, em cenário de escândalo político, o aumento da visibilidade pública pode contribuir para o prejuízo da 
imagem do agente político (THOMPSON, 2002).  
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ouvido e lido na mídia. Nesse número, estão a família Marinho, a Igreja Universal do Reino de 

Deus, a família Abravanel, a família Saad, o Grupo Abril, além dos Frias, proprietários do jornal 

Folha de S.Paulo. 

Os Frias possuem também um instituto de pesquisas de opinião pública, o Datafolha, 

um dos maiores provedores de acesso a internet e informação do mundo, o UOL, a Agência 

Folha de Notícias e metade de um dos mais influentes jornais de economia, o Valor Econômico.  

Caparelli e Lima (2004) apontam também que outro grupo forma os sete do Brasil, são 

os Mesquitas. Proprietários do segundo maior jornal do Brasil, O Estado de S. Paulo, também 

analisado nesta tese, a família possuiu ainda o Jornal da Tarde, que não existe mais desde 2012, 

a Rádio Eldorado FM, a Agência Estado e uma emissora de televisão no Maranhão. 

Thompson destaca que a relação de poder e dominação pode ser sistematicamente 

assimétrica: “Quando grupos particulares de agentes possuem poder de uma maneira 

permanente, e em grau significativo, permanecendo inacessíveis a outros agentes, ou a grupos 

de agentes, independentemente da base sobre a qual tal exclusão é levada a efeito” (2000, p. 

80). 

 

2.2 Jornalismo impresso e discurso midiático: os jornais O Estado de S. Paulo e 

Folha de S.Paulo 

 

Entende-se o jornal impresso como uma mídia capaz de abordar diretamente uma esfera 

de legitimidade. Na visão de Rodrigues (1990), esse campo é uma: 

 
instituição de mediação que se instaura na modernidade, abarcando, portanto, todos 
os dispositivos, formal ou informalmente organizados, que têm como função compor 
os valores legítimos divergentes das instituições que adquiriram nas sociedades 
modernas o direito a mobilizarem autonomamente o espaço público, em ordem à 
prossecução dos seus objetivos e ao respeito dos seus interesses. (RODRIGUES, 
1990, p. 152) 
 

Diante isso, o jornal pode ser considerado como uma pessoa capaz de ocupar 

diretamente o campo de sujeito da enunciação, direcionando o funcionamento de uma sociedade 

e o entendimento dos seus princípios, objetivos e ações. Eric Landowski (1992, p. 56) afirma 

que “cada jornal tem seu estilo que o define e que,[...] dele fazem uma figura social capaz de 

cristalizar duradouramente atitudes de atração ou de repulsão”.  

Já para Gaye Tuchmann (1983), o jornalismo é visto como uma instituição social, uma 
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vez que existem métodos institucionais de fazer com que a informação chegue para o leitor; e 

o jornal impresso é visto como um ator social na lógica de produção de conteúdo, em especial 

o político.  

O jornal impresso, através do seu discurso, trabalha os sentidos do leitor e tem como 

meta abordar as funções de seus interesses frente a massa, muitas vezes extrajornalísticos, 

influenciando diretamente os atores sociais. Murilo Marques Gontijo (2002) reforça que o 

jornal tem uma dupla atuação na sociedade contemporânea, pois sedimenta-se como “esfera 

pública”, alterando o conceito clássico de “espaço público”.  

Ainda de acordo com o autor, o jornal também porta-se como “ator social”, fazendo o 

público se apropriar de um discurso, selecionando fatos e apresentando-os de determinadas 

maneiras, consolidando assim um discurso predeterminado. Os dois grandes jornais que serão 

estudados nesta tese, Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo, carregam as características 

abordadas acima. 

Em 1960, começa a circular o jornal Folha de S.Paulo, com a junção da Folha da 

Manhã, fundada em 1925, Folha da Tarde, fundada em 1949, e Folha da Noite, fundada em 

1921 – todos da mesma editora. Em 1962, ocorreu uma grande aquisição do grupo empresarial 

de Otávio Frias de Oliveira e Carlos Caldeira Filho, que impulsionou o jornal e fez com que 

alcançasse a tiragem de 430 mil exemplares aos domingos.  

Em 1984, durante a campanha de redemocratização do país, o jornal assumiu o posto do 

mais influente no Brasil, assumindo, assim, a liderança. Naquele período, Capelato e Mota 

definem o público do jornal Folha de S.Paulo como: 

 

A ‘Folha’ é o grande jornal da classe média brasileira. A classe média se identifica 
com ele; a  ‘Folha’ fala pela classe média, defende seus direitos. Procura transmitir a 
visão do citizen, do cidadão. Mas o jornal não se restringe só a essa classe. A faixa é 
mais ampla, prossegue Casoy, abrangendo franjas do operariado. Aliás, a classe média 
se penaliza com o operário que ganha mal. Além disso, [...] o jornal procura abrigar a 
visão do empresariado que classificamos de lúcido, moderno e democrático, nas suas 
relações de trabalho. (CAPELATO e MOTA, 1980, p. 234) 

 

No âmbito da atuação política da Folha de S.Paulo, objeto de análise, percebe-se um 

posicionamento direto em relação às críticas ao Partido dos Trabalhadores, desde que este foi 

criado, em 1980. Fernando Azevedo (2007, p. 63) reforça que o afastamento da Folha de 

S.Paulo e do PT torna-se mais evidente nas eleições de 2006 e antes, na crise do Mensalão, em 

2005, naquilo que ele define “por conflitos de outra ordem e natureza”. 
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Esse fato também se manteve evidente durante o impeachment de Collor e de Dilma 

Rousseff.  

Já o jornal O Estado de S. Paulo é considerado o mais antigo jornal do estado de São 

Paulo. Inaugurado em 4 de janeiro de 1875, ainda no tempo do Império, o jornal foi fundado 

por 16 pessoas e tinha como propósito combater a monarquia e a escravidão, com um discurso 

jornalístico totalmente voltado a esses assuntos.  

Na época em que São Paulo estava em franco desenvolvimento, o jornal iniciou suas 

atividades com uma tiragem de dois mil exemplares, considerada alta para uma cidade com 

cerca de 31 mil habitantes e foi crescendo com o passar dos anos. O Estado de S. Paulo esteve 

à frente de grandes marcos da história do estado, por exemplo, em 1926 apoiou a fundação do 

Partido Democrático e em 1930 apoiou a Aliança Liberal pró Getúlio Vargas. 

Em 1966, o grupo Estado intensifica seu envolvimento com o estado de São Paulo, 

criando o Jornal da Tarde, um diário que mostrava abertamente os problemas urbanos. Dois 

anos depois de lançado, ambos os jornais foram censurados pela sua posição contrária ao regime 

militar. 

Em 1992, sempre conduzido pela família Mesquita, o jornal toma outro rumo com a 

aquisição do Broadcast pela Agência Estado. Hoje, a circulação é de cerca de 165.740 

exemplares, de segunda-feira a domingo.  

Ambos os jornais consolidam um discurso capaz de atuar na esfera pública da sociedade, 

influenciando diretamente na política. Assim Gomis (1991, p. 41) diz que “converter um fato 

em notícia é basicamente uma operação linguística”.  

O acontecimento político é narrado pela mídia impressa como uma possibilidade de 

reflexão sobre a política e o político. Os jornais, que buscam constantemente assuntos políticos 

para preencherem suas páginas, se beneficiam dos acontecimentos políticos. Esse elo que 

aproxima a política e o político ocorre pela palavra. 

Percebe-se que o poder da mídia impressa e da política está na construção do discurso, 

por meio do qual o poder de representação da mídia pode ser igualado ao poder da própria 

política. 

O jornalismo impresso, considerado como mídia capaz de realizar mediações, é 

responsável também por levar os acontecimentos políticos, levantando hipóteses para os 

leitores, questionamentos e reflexões. 

Para Lage (2001, p. 106),“a política é, portanto, um discurso que se reporta à realidade 
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de maneira particular. Nela, mais do que um evento singular, importa o estabelecimento do 

quadro de situação”. 

A mídia, em especial a impressa, tem como finalidade controlar o discurso na sociedade. 

Os meios de comunicação exigem estratégias discursivas para despertar sentidos no leitor. Para 

Motta (2007), a política, em especial o jornalismo político, é um jogo de poder complexo, em 

que as narrativas são construídas com metáforas que ajudam o público a esclarecer situações 

que envolvem os agentes envolvidos.  

Segundo Scalzo (2006), o jornalismo impresso, assim como qualquer mercadoria, busca 

fazer com que o leitor se sinta privilegiado ao ler o conteúdo e estabeleça com o jornal uma 

relação de fidelidade. 

Nesse sentido, ao analisar o texto de um jornal impresso, deve-se ir além da construção 

textual e buscar os discursos presentes, já que dentro da perspectiva discursiva, interpretar não 

é atribuir sentidos, mas “expor-se à opacidade do texto” (PÊCHEUX apud ORLANDI, 1998, 

p. 16). 

Entretanto, a mídia impressa tem por missão não apenas selecionar os acontecimentos e 

definir os enquadramentos políticos, mas também atender às necessidades de um público leitor, 

moldando e construindo efeitos de sentido sobre os fatos.  

Em Vigiar e punir, Foucault (2003) relata o poder da imprensa ao pressionar 

ideologicamente o povo, submetendo-o às leis e à inibição do crime, mostrando esse poder de 

inserir um discurso que acaba sendo consumido pelo público. 

A fim de desacreditar os contrabandistas, a “Compagniedes Fermes” publicava 
“boletins” contando os crimes deles (sic): em 1768, contra um certo Montagne, que 
estava à frente de um bando, ela distribui folhetins de que diz o próprio redator: foram-
lhe atribuídos alguns roubos cuja verdade é bastante incerta...; representaram 
Montagne como uma besta fera, uma segunda hiena que tinha que ser caçada; como 
as cabeças no Auvergne andavam quentes, a ideia pegou. (FOUCAULT, 2003, p. 54-
55) 

 

Assim, surgem também os espetáculos políticos estampados nas páginas dos jornais. O 

espetáculo, fenômeno da vida em sociedade, nas palavras de Antonio Rubim (s.d, p. 1) “deve 

ser compreendido como inerente a todas sociedades humanas e, por conseguinte, presente em 

praticamente todas instâncias organizativas e práticas sociais, dentre elas, o poder político e a 

política”.  

O papel central das práticas discursivas estabelecidas entre os jornais Folha de S.Paulo 

e O Estado de S. Paulo emana das faculdades cognitivas dos atores humanos e da interpretação 
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subjetiva e de concepções que são influenciadas diretamente pela filosofia da linguagem, 

apontando subsídios de reflexão. 

A perspectiva discursiva possibilita entender a produção do discurso e sua intenção 

perante uma sociedade. Na visão de Michel Foucault (1971), “em toda sociedade, a produção 

do discurso é ao mesmo tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída por um 

número de procedimentos para conjurar seus poderes e perigos”. 

A produção de conteúdo e as abordagens na construção de um discurso que consiga 

mostrar para a população a verdadeira posição que o político assume quando começa uma 

campanha política é o que irá fortalecer o desejo do público consumidor de qualquer noticiário. 

Segundo Orlandi (1998, p. 16): “a mídia é lugar de interpretação, ela rege a interpretação para 

mobilizá-la”. 
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3. ANÁLISE DO DISCURSO POLÍTICO 

 

O sentido da palavra discurso é semelhante ao de fala, em oposição à noção de língua 

como sistema. A fala, ou discurso, seria a realização desse sistema. No entanto, a noção de 

discurso que temos hoje, considerando a Análise do Discurso de linha francesa (AD), não opõe 

discurso à língua, posto que essa última é condição de possibilidade do discurso.  

Os pressupostos teóricos da AD têm em Michel Pêcheux um de seus principais 

precursores, e, em linhas gerais, rejeita a ideia de transparência da linguagem – considerada 

opaca e polissêmica – e também o postulado de um sujeito que seria o centro do qual emanam 

os sentidos de sua fala. Para a AD, os sentidos são construídos na interação entre sujeitos, por 

meio dos discursos, que são constituídos pela língua, mas também pela história e pela ideologia. 

Consideramos também alguns pressupostos da teoria semiolinguística de Patrick Charaudeau, 

sobretudo seus estudos sobre o discurso político e o discurso das mídias, nos quais dá especial 

atenção ao fenômeno discursivo como ferramenta de persuasão da opinião pública. Para o autor, 

“o sujeito não cessa de trazer o outro para si, segundo um princípio de influência, para que esse 

outro pense, diga ou aja segundo a intenção daquele” (CHARAUDEAU, 2006, p. 16). 

Nem a língua é fechada em si mesma, nem o discurso pode ser tomado como realização 

individual, como um ato deliberado de um sujeito livre. Como diz Orlandi (1999, p. 22), “a 

relação entre língua e discurso é de recobrimento, não havendo portanto uma separação estável 

entre eles”.  

O artigo “Por uma análise automática do discurso”, de Michel Pêcheux, publicado em 

1969, é considerado um dos marcos inaugurais da AD que, conforme Brandão (2002), nasceu 

com a preocupação de fazer uma análise textual voltada para o texto considerado na sua 

opacidade. 

Para a AD, a interpretação deve levar em conta o modo de funcionamento linguístico-

textual dos discursos, as diferentes modalidades do exercício da língua em certo contexto 

histórico-social de produção. Mas a questão do sentido é que é fundamental para a AD. 

Conforme Maingueneau (1997, p. 11), a linguagem tem interesse “apenas à medida que esta 

faz sentido para sujeitos inscritos em estratégias de interlocução, em posições sociais ou em 

conjunturas históricas”.  

Recuperar a conjuntura intelectual da França na década de 1960, em que a proposta da 

AD se situa, pode ser uma forma de compreender seus pressupostos e também algumas das 
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transformações por que passou, inclusive nos tipos de textos, de documentos, que a AD aborda 

em estudos mais recentes, como os textos da mídia, tanto da publicidade quanto do jornalismo, 

que são mais comuns, mais cotidianos, em comparação, por exemplo, com o Manifesto 

Comunista, um dos primeiros textos a receber atenção dos precursores da AD.  

Pêcheux (1990) foi profundamente influenciado por uma conjuntura que coloca a leitura 

em suspenso, em que toda leitura precisa de um artefato teórico para que se efetue, como lembra 

Orlandi: 

Althusser escreve sobre a leitura de Marx, Lacan propõe uma leitura de Freud que é 
um aprofundamento na filiação da Psicanálise, Barthes considera a leitura como 
escritura, Foucault propõe a sua arqueologia. A leitura mostra-se como não 
transparente, articulando-se em dispositivos teóricos. (1999, p. 25) 

 
Assim, Pêcheux (1990) propõe uma ciência da interpretação que tinha suas bases na 

Linguística – embora do ponto de vista da ruptura, desenvolvendo um questionamento crítico 

sobre ela – e ao mesmo tempo em outras áreas do conhecimento. A importância atribuída aos 

fatores extralinguísticos na circulação dos discursos vai vincular para sempre a AD a teorias 

fora do domínio da Linguística.  

Na Psicanálise, a AD encontrou o sujeito do inconsciente, a partir da concepção 

lacaniana de sujeito descentrado, desejante, afetado pela ferida narcísica, cujo dizer é fruto de 

esquecimentos. A Filosofia e as Ciências Sociais, mais especificamente o Materialismo 

Histórico e a leitura que Althusser faz de Marx, influenciaram imensamente Pêcheux, o que se 

pode perceber na sua concepção inicial de que todo processo discursivo se inscreve numa 

relação ideológica de classe.  

Ao falar, o enunciador o faz de uma maneira e não de outra, e as paráfrases indicam que 

o dizer sempre poderia ser outro. Esse esquecimento produz a ilusão referencial, em que se 

acredita que há relação direta entre pensamento, linguagem e mundo, estabelecendo uma 

relação natural entre palavra e coisa que, no entanto, não existe. 

As indagações e reformulações propostas por Pêcheux para a AD possibilitaram que as 

formulações teóricas tivessem continuidade após sua morte em 1983. Dentre outros trabalhos, 

destaca-se a publicação, na França, de Gênese dos discursos (1984), baseada na tese de 

Dominique Maingueneau, que propõe o primado do interdiscurso sobre o discurso e a existência 

de uma semântica global para os discursos. É dessa perspectiva que tratamos no tópico a seguir, 

considerando as formulações de Maingueneau fundamentais para a análise a que se propõe este 

trabalho. 
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3.1 Contribuições da AD para as narrativas jornalísticas nos textos impressos 

 

Neste trabalho, tomamos alguns dos conceitos da AD tais como reformulados por 

Maingueneau (2007), por terem se mostrado bastante operacionais na análise do discurso das 

matérias de capa dos jornais Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo. 

Primeiramente, entendemos que a AD, enquanto teoria, tem metodologia própria, tal 

como enfatiza Orlandi (1999): “a análise é um processo que começa pelo próprio 

estabelecimento de um corpus e que se organiza face à natureza do material e à pergunta (ponto 

de vista) que o organiza” (ORLANDI, 1999, p. 64). E que, justamente por isso, exige a todo 

momento a intervenção da teoria, que vai guiar a relação do analista com seu objeto e sua 

interpretação. 

Conforme Orlandi (1999), deve-se, primeiro, fazer um trabalho de “de-

superficialização”, uma primeira leitura, da materialidade linguística, assim proposta pela 

autora: “o como se diz, o quem diz, em que circunstâncias etc. Isto é, naquilo que se mostra em 

sua sintaxe e enquanto processo de enunciação (em que o sujeito se marca no que diz)” 

(ORLANDI, 1999, p. 65). 

Feita a “de-superficialização”, então se deveria partir para analisar propriamente a 

discursividade. O discurso se explicita em suas regularidades, pela sua referência a uma ou 

outra formação discursiva, pensando, por sua vez, as relações desta com a ideologia e a 

historicidade. Isso implica observar a posição dos sujeitos que enunciam e as condições de 

produção do discurso, bem como sua relação com outros discursos. Para esse momento da 

análise, é fundamental ainda, segundo Orlandi (1999, p. 78), o trabalho com as paráfrases, as 

sinonímias, os efeitos metafóricos, a relação do dizer e não dizer. Por fim, caberia confrontar a 

análise realizada com as teorias tomadas na partida, para responder às perguntas formuladas no 

início:  

Desfeita a ilusão da transparência da linguagem, e exposto à materialidade do 
processo e significação e da constituição do sujeito, o analista retorna sobre sua 
questão inicial [...] no final ela retorna, gerindo a maneira como o analista deve referir 
os resultados da análise à compreensão teórica do seu domínio disciplinar específico. 
(ORLANDI, 1999, p. 28)  

 
Maingueneau (2007b), de maneira semelhante a Orlandi, recusa toda e qualquer 

distinção entre superfície e profundeza, uma vez que a existência de um discurso, sua 
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“enunciabilidade”, não é uma propriedade que lhe é dada por acréscimo, mas “alguma coisa 

radical, que condiciona toda sua existência” (MAINGUENEAU, 2007b, p. 19). Para ele, deve-

se partir de um conjunto de textos sempre como efeito de inscrições históricas, e olhar 

simultaneamente para os textos e para os efeitos dessas inscrições, o que permitirá reformular 

ou confirmar hipóteses de pesquisas. Afirma que “é preciso pensar ao mesmo tempo a 

discursividade como dito e como dizer, enunciado e enunciação” (MAINGUENEAU, 2007b, 

p. 19). A análise, então, não se faz em dois momentos distintos, mas de forma integrada: 

 

Recusamos a ideia de que há, no interior do funcionamento discursivo, um lugar onde 
sua especificidade se condensaria de maneira exclusiva ou mesmo privilegiada (as 
palavras, as frases, os arranjos argumentativos etc.). O que leva a recolocar o princípio 
de sua disseminação sobre os múltiplos planos do discurso. Não há mais, então, lugar 
para uma oposição entre “superfície” e “profundeza”, que reservaria apenas para a 
profundeza o domínio de validade das restrições semânticas. (MAINGUENEAU, 
2007b, p. 23) 

 

Na prática jornalística, adotando também a teoria estruturalista de Traquina (2005), tem-

se diversas contribuições da análise do discurso nos textos jornalísticos. Nessa teoria, o 

jornalista possui certa “autonomia relativa”, reforçando na matéria valores e ideologias 

jornalísticas que irão delimitar rotineiramente os fatos noticiáveis. 

Hall et. al. (1993) também pontuam que a Teoria Estruturalista valoriza a perspectiva 

culturalista, trabalhando o “mapa de significados” e afirmando que as notícias fazem 

mediações.  

Para Souza: 

[...] as notícias são um produto socialmente construído que reproduz a ideologia 
dominante e legitima o status quo. Isto acontece porque os jornalistas e os órgãos de 
comunicação social têm uma reduzida margem de autonomia, cultivam uma cultura 
rotinizada e burocratizada e estão sujeitos ao controle da classe dominante, 
proprietária dos meios de comunicação, que vincula os media às suas (primeiras) 
definições dos acontecimentos. (2002, p. 5) 

 

Na teoria estruturalista, definida por Nelson Traquina, tem-se uma teoria 

macrossociológica, com forte herança marxista, que aponta o papel dos meios de comunicação 

de massa no processo de reprodução da “ideologia dominante” (2001, p. 88). 

Nos estudos do jornalismo, os teóricos estruturalistas irão trabalhar com a noção de 

meios de comunicação relatando de forma transparente os acontecimentos, sendo estes 

naturalmente noticiáveis. Trabalha-se partindo do princípio de que as notícias são produtos 
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finais de um processo complexo e de uma escolha e seleção “sistemática de acontecimentos e 

tópicos de acordo com um conjunto de categorias socialmente construídas” (HALL et. al., 1993, 

p. 224).  

Diante disso, essa teoria explica a adequação das ideias dominantes e das ideologias no 

processo discursivo e nas práticas diárias do jornalismo. A estrutura da produção das notícias é 

explicada por Traquina que mostra as notícias como “o resultado de processos complexos de 

interação social entre agentes sociais: os jornalistas e as fontes de informação; os jornalistas e 

a sociedade; os membros da comunidade profissional, dentro e fora da sua organização” (2001, 

p. 85). 

Dentro da perspectiva da análise do discurso e das interações políticas nas práticas 

discursivas contemporâneas, a teoria estruturalista trabalha as notícias como um produto social. 

No jornal impresso, veículo de comunicação em análise nesta tese, empenhado no processo de 

divulgação de um fato e na regulagem de notícias, a teoria situa o processo de produção em 

uma ordem e organização burocrática dos meios de comunicação.  

Rodrigues (1993) diz que, no processo de constituição do acontecimento jornalístico, 

ancorado ao discurso jornalístico: 

situa-se, portanto, algures na escala das probabilidades de ocorrência, sendo tanto 
mais imprevisível quanto menos provável for sua realização [...], quanto menos 
previsível for, mais probabilidade tem de se tornar notícia e de integrar assim o 
discurso jornalístico. É por isso que se diz, gracejando, que um cão que morde um 
homem não é um fato jornalístico, mas se um homem morder um cão, então, estamos 
perante um fato susceptível de se tornar notícia. O acontecimento jornalístico é, por 
conseguinte, um acontecimento de natureza especial, distinguindo-se do número 
indeterminado dos acontecimentos possíveis em função de uma classificação ou de 
uma ordem ditada pela lei das probabilidades, sendo inversamente proporcional à 
probabilidade de ocorrência. (1993, p. 29) 

 

Assim, no processo de produção discursiva, entende-se a importância do jornalismo e 

do campo jornalístico no controle do princípio da informação, em que os valores das notícias 

estão na cultura jornalística, na cultura da fonte e no princípio da avaliação da confiabilidade 

do texto. 

A relação do discurso jornalístico com o campo político se dá na medida em que os 

fatores que interferem na escolha de um representante político são de ordem também muito 

variada, integrando aspectos sociais, culturais, econômicos e psicológicos. Para os agentes 

políticos, o caminho para chegar às mentes e aos corações dos eleitores passa necessariamente 

pela palavra, e as disputas nas instâncias de repercussão do debate público acabam por se tornar 
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verdadeira “luta discursiva, na qual muitos golpes são permitidos [...] estando em jogo a 

conquista de uma legitimidade por meio da construção de opiniões” (CHARAUDEAU, 2008, 

p. 23). 

Para o autor, a política se inscreve numa lógica própria de exibição e de exercício da 

palavra para conquistar credibilidade: “todo político sabe que lhe é impossível dizer tudo, a 

todo momento, e dizer as coisas exatamente como ele as pensa ou concebe, pois suas palavras 

não devem atrapalhar sua ação” (CHARAUDEAU, 2008, p. 104-105). A política seria um palco 

no qual os agentes políticos colocam máscaras, a fim de garantir um espaço e a manutenção dos 

cargos. Assim, o sujeito político “manifesta-se na cena do teatro social, com uma dupla 

identidade, que destina ao outro, seu público, a feição ideal de um cidadão que seria seu duplo, 

seu cúmplice” (CHARAUDEAU, 2006, p. 65). E, para chegar aos eleitores, os políticos 

precisam ampliar ao máximo o alcance de sua fala, o que só é possível por meio do domínio do 

maior número e variedade de dispositivos comunicacionais – jornais, revistas, impressos e on-

line, sites, televisão, rádio, redes sociais etc. No entanto, para chegar ao público por meio das 

mídias, os agentes políticos precisam aceitar o jogo discursivo imposto pelas empresas de 

comunicação e seus atores. Assim, compartilhamos a ideia de que a comunicação midiática é 

uma forma de produção discursiva que, trabalhando sobre outros discursos, ajuda a fundar e 

ampliar o espaço público de debates.  

Dessa forma, para compreender os modos pelos quais os discursos políticos, sobretudo 

aqueles ligados às eleições e à política partidária em geral, circulam em nossa sociedade, é 

preciso obrigatoriamente considerar o trabalho dos comunicadores, da mídia: 

 

É claro que as mídias nos impõem suas escolhas dos acontecimentos. Não é, como 
dizem, porque elas tornem visível o invisível, mas porque só tornam visível aquele 
visível que decidiram nos exibir, e esse visível não é necessariamente igual àquele que 
o cidadão espera ou deseja: agenda midiática, agenda política e agenda cidadã não são 
sempre as mesmas. (CHARAUDEAU, 2006, p. 253) 

 
No processo de divulgação da informação, o discurso político é editado pelas mais 

modernas ferramentas comunicativas e na maioria dos casos não é possível divulgar somente 

“a denúncia de suas fraquezas, mas também a reiteração de suas forças, mediante ampla 

divulgação de seus atos e deliberações no discurso social” (PIOVEZANI Filho, 2009, p. 135). 

Há que se considerar, portanto, nas análises de discursos políticos veiculados pela mídia, 

as características de cada veículo, em termos de uma identidade discursiva. Isso equivale a 
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dizer, por exemplo, que embora haja alguns padrões na cobertura midiática da política, não se 

pode tomar um pronunciamento de um sujeito político publicado na Folha de S.Paulo do 

mesmo modo que se toma o mesmo pronunciamento em outra publicação, com outra identidade 

discursiva, como é, por exemplo, o jornal O Estado de S. Paulo.  

Não se trata de fazer, aqui, posto que ultrapassaria os objetivos desta tese, uma análise 

da identidade discursiva dos veículos de comunicação brasileiros, ou mesmo de apenas um 

deles, mas de considerar as relações de um dado veículo, ou mesmo de um dado suporte, com 

os discursos que veicula, como constituintes dos efeitos de sentido desses mesmos discursos. 

Além disso, a mídia transmite sua perspectiva da política não apenas nos espaços formalmente 

dedicados a ela – o noticiário, os debates, os editoriais, charges etc. –, mas também em 

fragmentos de programação e gêneros especializados em entretenimento, como as novelas, os 

programas de auditório e outros gêneros, seja por meio de uma visão mais geral do que diz que 

é política ou que deve ser, seja apresentando posições, mais ou menos veladas sobre 

determinadas questões políticas que se encontram em debate na sociedade em cada momento e 

lugar.  

 
Não fazemos a mesma análise do discurso político quando a comunicação política 
consiste num comício que reúne uma multidão em torno de um orador e quando essa 
comunicação toma forma de shows televisivos, aos quais cada um assiste em 
domicílio. Tampouco fazemos a mesma análise do discurso independentemente das 
crenças, das segmentações sociais e ideológicas, das polêmicas antigas ou recentes; 
elas exercem suas coerções sobre o discurso das ciências humanas, sobre as escolhas 
dos sujeitos, sobre a definição dos objetos e sobre a reprodução dos recortes formais. 
(COURTINE, 2006, p. 55) 

 
O acontecimento político é narrado pela mídia impressa como uma possibilidade de 

reflexão sobre a política e o político. Os jornais, que buscam constantemente assuntos políticos 

para preencherem suas páginas, se beneficiam dos acontecimentos políticos. Esse elo que 

aproxima a política e o político ocorre pela palavra. 

 

3.2 Bases metodológicas de análise: as ferramentas do discurso em textos 

jornalísticos 

 

Nos livros e materiais de pesquisa em Comunicação Política, encontra-se grande 

quantidade de métodos e técnicas para avaliar e analisar os discursos (BUCY; HOLBERT, 
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2011; CHADWICK; HOWARD, 2009; MORAN; MARTIN; GOODIN, 2007). Como base 

metodológica desta tese, buscamos analisar os títulos e as reportagens das matérias jornalísticas 

de capa dos jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S.Paulo, por meio da Análise do Discurso, 

partindo da ideia de que a mídia contribui para a percepção e compreensão dos discursos 

enunciados e o leitor constrói narrativas, segundo a sua compreensão. 

Na perspectiva dessa metodologia, sabe-se que um discurso nunca pode ser analisado 

de forma isolada e, sim, mediante outros que o antecedem em sua dimensão social e não da 

forma como o jornalista escreve. Assim, a ênfase dada à análise dos textos jornalísticos será 

baseada na AD francesa e nos processos socioideológicos do discurso, em que a análise dos 

textos seguirá as categorias de análise semântica, intertextualidade e os dispositivos de 

silenciamento, o que irá contribuir para a análise do discurso construído em torno da crise 

econômica nos governos Dilma (PT) e Temer (MDB), nos jornais selecionados.  

A obra do linguista francês Dominique Maingueneau, situada no domínio da AD, tem 

contribuído nas últimas três décadas para as pesquisas na área de análise de discurso, sobretudo 

no contexto brasileiro, tal como apontam Possenti e Baronas (2008). Parte da obra de 

Maingueneau se dedica a estabelecer possíveis diálogos entre Pêcheux e Foucault em torno dos 

conceitos-chave da AD tais como formulados por esses dois autores, muitas vezes de modo 

muito distinto um do outro, o que se configura como dificuldade para aqueles que se iniciam 

no campo da AD. A forma como o autor francês revê alguns desses conceitos-chave tem 

constituído “verdadeiro roteiro de trabalho, assumindo traços de uma metodologia de pesquisa” 

(POSSENTI; BARONAS, 2008, p. 7). 

Neste trabalho, tomamos alguns dos conceitos da AD reformulados por Maingueneau 

por terem se mostrado bastante operacionais na análise do discurso. Sendo mediadora dos 

acontecimentos políticos, a mídia, seja impressa seja audiovisual, exerce um papel fundamental 

na formação e propagação da informação, em especial quando o assunto é discurso. 

A mídia impressa, com sua formação discursiva específica e sua formação ideológica 
e posições-sujeito, tem o poder de não só selecionar os acontecimentos políticos por 
meio das matérias que são noticiadas, mas também de atualizar os sentidos veiculados 
para atender os interesses ou necessidades de consumo do público leitor. A mídia 
impressa molda e constrói os efeitos de sentido sobre o acontecimento político que 
noticia, no momento em que dá um tratamento especial à linguagem empregada para 
compor a notícia. A materialidade linguística passa por um processo de apagamento 
de marcas formais de subjetivação. (CYRRE, 2010, p. 36) 
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Como processo de análise discursiva e da formação ideológica, alguns mecanismos 

como escolhas semânticas, marcadores do silenciamento e intertextualidade são fundamentais 

para a compreensão da metodologia.  

 
3.2.1 Escolhas semânticas 

 

Sabe-se que cada palavra inserida em um texto jornalístico não depende apenas de si, 

mas da relação e harmonia que exerce entre as demais palavras e também do seu sentido. 

Adjetivos, expressões valorativas, ironias são palavras que conduzem a determinados sentidos 

para os personagens presentes na matéria jornalística, criando certas interpretações do sujeito. 

A interpretação do campo semântico no texto jornalístico possibilita que o leitor crie 

sentidos sobre o objeto da narrativa. A metáfora, muito utilizada em discursos jornalísticos, 

trata-se, segundo Pedrosa (2005, p. 6) de um recurso escolhido para significar coisas e muitos 

jornalistas a utilizam para dificultar a tarefa de fazer relações com os acontecimentos políticos. 

Na Análise do Discurso, a metáfora não é utilizada como uma figura de linguagem, mas como 

uma palavra utilizada para explicar determinado momento político.  

 
Na análise do discurso, ela significa basicamente “transferência”, estabelecendo o 
modo como as palavras significam. [...] Em princípio, não há sentido sem metáfora. 
O sentido é sempre uma palavra, uma expressão ou uma proposição por uma palavra, 
uma outra palavra, uma outra expressão ou proposição; e é, por esse relacionamento, 
essa superposição, essa transferência (metáfora), que elementos significantes passam 
a se confrontar, de modo que se revestem de um sentido. (ORLANDI, 2005, p. 44) 

 
No contexto da análise de discursos dos jornais, para Fiorin, (2001, p. 17-18), a estrutura 

do discurso, via semântica discursiva, compreende o conteúdo do texto jornalístico como os 

personagens presentes nos textos. Charaudeau (2006) também afirma que não há discurso que 

não se relacione com outro. 

Nesse processo, a abordagem é dada pelo que a mídia publica, tendo como pano de 

fundo o discurso escrito pelo jornalista, estabelecendo regras e normas que irão caracterizar o 

texto jornalístico, ou seja, a estrutura da notícia. No processo de escolha dos marcadores 

semânticos do texto jornalístico, sabe-se que o jornal impresso aprofunda-se em um universo 

de enunciados e utiliza discursos jornalísticos, que, pela semântica textual, são capazes de criar 

estratégias que partem do princípio da subjetividade textual.  

Para Maingueneau (2001, p. 139), “o discurso relatado constitui uma enunciação sobre 

outra enunciação; põem-se em relação dois acontecimentos enunciativos, sendo a enunciação 
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citada objeto da enunciação citante”. Sendo assim, tem-se a análise semântica dos textos quando 

o enunciador, no caso o jornalista, não só exime da responsabilidade as fontes e falas que são 

colocadas nas reportagens, mas também do processo de simulação e  reconstituição de algum 

fato. Maingueneau (2001, p. 141) afirma que as falas relatadas nos textos são apenas uma 

“encenação, visando criar um efeito de autenticidade”. 

De forma geral, a utilização de substantivos, adjetivos e em especial de verbos nos textos 

jornalísticos proporciona as escolhas semânticas do enunciador, no caso, o jornalista, a fim de 

construir uma argumentação capaz de convencer o coenunciador. 

Para Charaudeau (2006 p. 39):  

 

Comunicar, informar, tudo é escolha. Não somente escolha de conteúdos a transmitir, 
não somente escolha de formas adequadas para estar de acordo com as normas do bem 
falar e ter clareza, mas escolha de efeitos de sentido para influenciar o outro, isto é, 
no fim das contas, escolha de estratégias discursivas.  

 
No processo de produção de um jornal, um dos objetos de análise é o processo de 

escolhas semânticas, ou seja, a sintaxe das notícias enquanto unidades menores de significação 

das matérias jornalísticas. 

Em uma notícia ou reportagem, entram pessoas, tempos verbais, acontecimentos, 

consequências futuras e componentes que classificam e mostram suas características. A sintaxe 

das notícias é uma prova semântica que irá proporcionar a veracidade das notícias.  

No processo dos termos semânticos apresentados, uma notícia tem como garantia a sua 

veracidade ou testemunho escrito pelo jornalista. Assim, para Possenti (2001), o ato 

enunciativo, a partir de um efeito de sentido criado pelo jornalista, não está ligado apenas ao 

significado de uma palavra, aquilo que é atribuído morfologicamente, mas àquilo que é 

construído pela memória discursiva dos interlocutores. 

 

3.2.2 Silenciamento 

 

O não dito no discurso jornalístico é muito presente em textos que abordam o cenário 

político. Por meio de estratégias discursivas, os interlocutores silenciam o que lhes convêm. O 

processo do lembrar e esquecer na AD é fundamental para o leitor compreender e construir as 

memórias políticas e identidades sociais, o que irá constituir a produção de sentidos e o 

apagamento de determinadas marcas discursivas.  
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Se “a linguagem é considerada o tecido da memória” (COURTINE, 1994, p. 10), o autor 

busca em suas análises compreender os modos de existência da memória na ordem do discurso 

e as relações complexas que irão agregar os acontecimentos, as memórias e os efeitos de sentido 

presentes nos textos jornalísticos, muitas vezes silenciados.  

Para Orlandi, o silêncio na AD: 

 
Pode ser pensado como a respiração da significação, lugar de recuo necessário para 
que se possa significar, para que o sentido faça sentido. É o silencio como horizonte, 
como iminência de sentido. Esta é uma das formas de silêncio, a que chamamos de 
silêncio fundador, silêncio que indica que o sentido pode sempre ser outro. Mas há 
outras formas de silêncio que atravessam as palavras que “falam” por elas, que as 
calam. Desse modo, distinguimos o silêncio fundador (que, como dissemos, faz com 
que o dizer signifique) e o silenciamento ou política do silêncio, que, por sua vez, se 
divide em: silêncio constitutivo, pois uma palavra apaga outras palavras (para dizer é 
preciso não dizer; se digo “sem medo” não digo “com coragem”) e o silêncio local, 
que é a censura, aquilo que é proibido dizer em certa conjuntura (é o que faz com que 
o sujeito não diga o que poderia dizer: numa ditadura, não se diz a palavra ditadura 
não porque não se saiba, mas porque não se pode dizê-lo). (2005, p. 83) 
 

Procurar os silêncios dos discursos jornalísticos que tratam de política, seus interesses e 

suas forças nos dizem mais sobre eles. Com base na AD de linha francesa, o dispositivo de 

análise do silêncio será o silêncio local, que, para Orlandi (1995, p. 24), “refere à censura 

propriamente (aquilo que é proibido dizer em uma certa conjuntura)”. 

Como recurso metodológico de análise, esse dispositivo de silenciamento total será 

utilizado para verificar os sentidos que são impedidos de serem inscritos na memória do 

acontecimento e também o modo de reinscrição da memória no acontecimento enunciativo. 

O silenciamento nos textos jornalísticos utiliza-se do mecanismo de substituição de um 

enunciado por outro. O modo de relação em que acontece o fato enunciativo irá proporcionar a 

relação de interdiscursos que irão habitar e materializar linguisticamente a memória de quem 

está lendo o texto. O silenciamento, como processo de apagamento parcial dos acontecimentos 

da memória discursiva, delimita os sentidos que são passados via reportagem jornalística.  

Na análise do discurso e na produção dos textos jornalísticos, entende-se a linguagem e 

o silêncio como matérias distintas, uma vez que o silencio é o sentido, e a linguagem se constitui 

para agregar os sentidos. Em outras palavras, tem-se o silêncio como um recurso de 

compreensão das interpretações que deverão ser omitidas. 

Para compreender o silêncio e os efeitos de sentido nos textos jornalísticos, é 

fundamental conhecer a noção de historicidade e da produção textual, levando em consideração 

o tempo e o espaço em que tais discursos foram produzidos para compreender o seu efeito de 
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sentido. É a partir do processo de construção dos efeitos de sentido de um texto que se 

compreende as suas relações históricas, pois sob qualquer ângulo, seja da semântica formal seja 

da argumentativa, a compreensão do sentido do silenciamento total aparece materializada no 

discurso jornalístico. 

A historicidade é peça fundamental para a aplicação dessa metodologia de análise, uma 

vez que permite investigar a interdiscursividade, ou seja, as condições e significados atribuídos 

aos textos jornalísticos. Para Michel Pêcheux (1984/1999), existe uma força operante nos textos 

jornalísticos que irá influenciar diretamente na memória discursiva “sob o choque do 

acontecimento” (id. ibid., p. 53). Sobre os marcadores discursivos, o autor vai dizer que a 

repetição de itens lexicais e também dos enunciados, criadores de sentidos, irão proporcionar 

estabilidade parafrástica em que “a própria memória se esburaca e se perfura” (id. ibid., p. 53). 

Já para Orlandi (1999, p. 59), os esquecimentos, trabalhados por meio do dispositivo de 

silenciamento no texto jornalístico, podem ser instaurados em duas ordens, um sentido 

escondido ou até mesmo apagado, para que o outro entre em destaque e se esqueça de novos 

sentidos, “mas que foram estancados em um processo histórico-político silenciador” (id. ibid., 

p. 62). Pode-se dizer que esse efeito é a censura do texto jornalístico. 

 
3.2.3 Intertextualidade 

 

Para o leitor compreender o verdadeiro sentido de um texto jornalístico, os discursos 

formulados previamente, com a intenção de atingir um resultado, devem ser criados em um 

intradiscurso e estar inscritos em um interdiscurso, em uma memória discursiva, na qual não 

existe um apagamento de fatos, fazendo o leitor se lembrar de certos acontecimentos que irão 

contribuir para a compreensão de matérias, trabalhando a intertextualidade. Segundo Fiorin, 

(1990, p. 77), “as determinações de um texto estão na relação de produção. O itinerário pelo 

discurso não se esgota no interior do próprio discurso, mas se projeta na história. É preciso levar 

em conta o intertexto para ler o texto”. 

A memória discursiva, para Orlandi (2005), se faz valer com os processos de produção, 

no ato da enunciação, o contexto imediato, no qual a condição de produção está pautada no 

contexto sócio-histórico e ideológico. 

 
Como dissemos, o interdiscurso – a memória discursiva – sustenta o dizer em uma 
estratificação de formulações já feitas, mas esquecidas e que vão construindo uma 
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história de sentidos. É sobre essa memória, de que não detemos o controle, que nossos 
sentidos se constroem, dando-nos a impressão de sabermos do que estamos falando. 
Como sabemos, aí se forma a ilusão de que somos a origem do que dizemos. Resta 
acentuar o fato de que este apagamento é necessário para que o sujeito se estabeleça 
num lugar possível no movimento da identidade e dos sentidos: eles não retornam 
apenas, eles se projetam em outros sentidos, constituindo outras possibilidades dos 
sujeitos se subjetivarem. (ORLANDI, 2005, p. 54) 

 

A intertextualidade é dividida em constitutiva e intertextualidade manifesta. A 

constitutiva é formada por elementos da ordem do discurso e possui uma constituição 

heterogênea. Já a intertextualidade manifesta se dá quando o texto recorre a outros textos 

específicos, criando diversas estratégias discursivas, recebendo o nome de cadeias intertextuais.  

A categoria para analisar as matérias será a intertextualidade manifesta, uma vez que 

aborda a representação do discurso, pressuposições, negação, metadiscurso e também a ironia 

textual. Já a intertextualidade constitutiva é voltada ao texto, havendo uma configuração de 

convenções discursivas que se relacionam com a ordem de produção, todavia, a intenção desta 

tese não é trabalhar o processo de produção do discurso e, sim, as relações e efeitos de sentido 

expressas via intertextualidade manifesta. “Esse termo designa ao mesmo tempo uma 

propriedade constitutiva de qualquer texto e o conjunto das relações explícitas ou implícitas 

que um texto ou um grupo de textos determinado mantém com outros textos” (CHARAUDEAU 

e MAINGUENEAU, 2008, p. 288). Para Koch e Cunha-Lima:  

 
O sentido das palavras e textos não lhes é imanente e não é depreensível numa atividade de 
cálculo com regras rígidas previamente estabelecidas. O sentido é necessariamente situado 
histórica e socialmente e é, também, plástico, no sentido de que, em todos os níveis da 
linguagem, existe uma negociação entre os interactantes para o estabelecimento desse 
sentido. A linguagem não traz os objetos do mundo para dentro do discurso e sim trata esses 
objetos de diversas maneiras, a fim de atender a diversos propósitos comunicativos: passa-se 
a falar, então, em objetos-de-discurso. (2004, p. 295) 

 
Nesse sentido das palavras e da relação de intertextualidade, percebe-se que a própria 

construção dos textos é determinada pelos elementos linguísticos e jornalísticos que irão dar 

sentido, mesmo sendo materializados no texto, criando assim as formações discursivas.  

Maingueneau (1995, 1996, 2010) diz que as relações de intertextualidade fazem parte 

do campo e que as relações estabelecidas não são homogêneas, atravessando as formações 

discursivas em que os sujeitos atribuem sentidos a diferentes gêneros textuais. Para o autor, “os 

diversos posicionamentos estão em relação de concorrência em sentido amplo, isto é, sua 

delimitação recíproca não passa necessariamente por um confronto aberto” (MAINGUENEAU, 

2010, p. 50). 
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3.2.4 Heterogeneidade enunciativa 

 

“Nas práticas enunciativas do discurso, tem-se a heterogeneidade enunciativa na 

construção das outras vozes do texto do jornal impresso, uma vez que nenhum sujeito é único 

no ato da construção dos enunciados” (AUTHIER-REVUZ, 2004). O conceito de Authier-

Revuz, quando trabalhado de forma analítica na construção de sentidos ou simulacros sobre o 

discurso do outro, também o constitui e passa a ser incorporado no processo de construção e 

compreensão (MAINGUENEAU, 2005). 

Pensar nessa expansão do discurso e na compreensão do outro é colocar em práticas as 

ideias de Dominique Maingueneau (2005), para quem a heterogeneidade dissimulada nasce 

para dar conta dessas novas discursividades, em especial, no discurso político.  

Sabe-se que a análise do discurso, quando aplicada a conteúdos impressos, via 

linguística, consegue dizer pelo sujeito aquilo que ele gostaria de dizer, mas não teve forças 

para dizê-lo, ou seja, prevalece a linha editorial do veículo de comunicação. Esse processo é 

como se fosse um “outro” falando por ele.  

Desse modo, Jacqueline Authier-Revuz (2004) apresenta a noção de heterogeneidade 

mostrada e constitutiva, tratando o sujeito dentro do seu discurso. Sustentado pela concepção 

baktiniana de dialogismo, o discurso é capaz de criar outros produtos de interdiscursos. Na 

visão da autora, ancorada pela teoria baktiniana, o sujeito necessita de um “outro” para aparecer 

na ordem do discurso e estabelecer relações discursivas com o leitor. Nesse caso, este não seria 

“o seu duplo de um frente a frente, nem mesmo o ‘diferente’, mas outro que atravessa 

constitutivamente o um” (BAKHTIN, 1963 apud AUTHIER-REVUZ, 2004, p. 25). Com isso, 

o texto é construído com as relações dialógicas ilimitadas que possibilitam uma leitura dinâmica 

e ao mesmo tempo analítica. 

As orientações dialógicas influenciam diretamente a compreensão de um texto, uma vez 

que toda palavra impregnada nas páginas dos jornais é composta de inúmeros sentidos, que 

podem vir de outro contexto, trazendo até mesmo, sentidos criados por outros. “As palavras são 

‘carregadas’, ‘ocupadas’, ‘habitadas’, ‘atravessadas’ por discursos” (BAKHTIN, 1963, p. 114 

apud AUTHIER-REVUZ, 2004, p. 36). Assim, percebe-se uma saturação de significados 

linguísticos e as intenções e significados que são atribuídos ao texto.  
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Esse processo dialógico, ou dialogismo, é o que sustenta a constituição do sentido em 

um texto jornalístico, uma vez que é no cruzamento de diversos discursos que emanam vozes 

textuais escondidas, dispositivos de silenciamento e os discursos podem então divergir. Nisso, 

entende-se que é pelo discurso do outro que um novo discurso se forma. Seria seu “exterior 

constitutivo” (AUTHIER-REVUZ, 2004). 

Outra base da pesquisa de Authier-Revuz (2004) é que o sujeito e suas relações são 

estabelecidas com moldes na linguagem. Após uma releitura lacaniana de Freud e buscando na 

psicanálise a compreensão das ações linguísticas, percebe-se também que o discurso é 

atravessado pelo inconsciente. 

Neste caso, o jornalista, ao escrever uma matéria, esquece da heterogeneidade presente 

no discurso e acredita ser o criador da enunciação. Assim, o discurso quando amparado pelo 

momento histórico, a conjuntura atual, possibilita no ato da enunciação produzir diversos 

efeitos de sentido e influencia diretamente a escrita.  

Esse espaço de investigação no texto jornalístico é o que irá dar pistas aos analistas, 

estabelecendo sentidos escondidos em palavras manifestadas, na pontuação textual, que irão 

comprovar o sentido dado pelo texto por meio da materialidade da língua.  

Em suma, nesta tese e nos jornais analisados, a presença da “palavra dos outros” nos 

jornais irá sustentar as análises, uma vez que nenhuma palavra é neutra e está carregada de 

sentidos, produzindo discursos e desempenhando seu papel num “jogo inevitável de fronteiras 

e interferências” (AUTHIER-REVUZ, 2004, p. 68). 

Uma só voz, no momento da análise, é substituída por comprovações que mostram algo 

escondido no texto. Essas vozes fazem parte da heterogeneidade constitutiva. 

Nesse caso, Authier-Revuz (2004) afirma que a heterogeneidade enunciativa pode ser 

estabelecida sobre duas concepções: a constitutiva e a mostrada, uma vez que ambas implicam 

a presença do outro no processo de produção de um discurso capaz de produzir diversos 

sentidos em quem lê.  

Na heterogeneidade mostrada, o outro é mostrado com mais clareza. Não prevalece 

tanto o ocultamente e esse “outro” é recuperado pela percepção textual, apresentando marcas 

visíveis de quem está sendo falado no discurso (AUTHIER-REVUZ, 1990). 

Esta tese, com base no corpus de análise, composto por reportagens dos jornais Folha 

de S.Paulo e O Estado de S. Paulo, irá apresentar a heterogeneidade constitutiva que toma como 

alvos os atores políticos Dilma Rousseff e Michel Temer, apontando marcas que produzem seu 
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discurso e o discurso do “outro”, que geralmente apresentam na ordem linguística o processo 

enunciativo e as marcas de um apagamento legitimando o interdiscurso. A escolha dessa 

metodologia da heterogeneidade constitutiva se justifica, uma vez que os textos jornalísticos 

utilizam muito o Discurso Direito e Discurso Indireto para compor os textos, criar vozes 

enunciativas e manter um discurso de um outro eu nos textos.  

Para Dominique Maingueneau (2007, p. 32-3): 

 
Os analistas do discurso podem ainda construir corpus de elementos de diversas ordens 
(palavras, grupos de palavra, frases, fragmentos de textos, [charges, caricaturas, 
videomontagens etc.] extraídos do interdiscurso, sem buscar construir espaços de coerência, 
ou seja, sem procurar constituir totalidades. Nesse caso, deseja-se, ao contrário, desestruturar 
as unidades instituídas por meio da definição de percursos inesperados: a interpretação se 
apoia, assim, sobre a explicitação de relações imprevistas no interior do interdiscurso. 
 

A ordem da enunciação é fundamental nesse processo, que é composto de marcas como: 

citações, aspas, discurso direto, utilização do itálico, indicando que existe outro discurso 

inserido no seu. 

Brandão (2004) e Maingueneau (2008) apresentam a heterogeneidade indicada por 

Authier-Revuz (1990): 

1. Discurso relatado: este pode ser dividido em discurso indireto e discurso direto. 

Discurso indireto é quando o locutor, no caso o jornalista, utiliza-se de suas próprias palavras 

para traduzir o discurso de outro. Já no discurso direto, o jornalista recorta as palavras do outro 

e as cita na reportagem. Esse recurso tem como objetivo criar autenticidade ao discurso. 

Tuchman (1999) acrescenta: “[...] ao inserir a opinião de alguém, eles [os jornalistas] acham 

que deixam de participar na notícia e deixam os fatos falarem” (TUCHMAN, 1999, p. 81). 

Assim, Maingueneau (2008) afirma que existe “[...] um modo mais simples e mais 

discreto para um enunciador indicar que não é o responsável por um enunciado” (p. 139): a 

modalização em discurso direto. Baalbaki (2007), de acordo com Maingueneau, reforça que: 

“A modalização em discurso direto é a forma mais simples e mais direta de remeter a 

responsabilidade do enunciado ao enunciador citado, resguardando, portanto, o enunciador 

citante” (BAALBAKI, 2007, p. 86). É devido a isso que se percebem muitas marcas desse 

recurso em textos jornalísticos. 
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4. A PRÁTICA DISCURSIVA NOS JORNAIS FOLHA DE S.PAULO E O 

ESTADO DE S. PAULO 

 

Ao considerar esse recorte de estudo nas capas e matérias relacionadas ao discurso do 

impeachment pelo viés econômico, no período de 01/01/2016 a 11/05/2016, em que Dilma ficou 

na Presidência, e 15/05/2016 até 25/09/2016, período de quatro meses e dez dias da gestão 

Temer, 43 capas dos jornais Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo trouxeram conteúdo que 

abordou a crise econômica. Todavia, apenas dez reportagens do jornal Folha de S.Paulo 

trabalharam a temática apontando marcadores que influenciaram antes e depois do 

impeachment e sete reportagens do jornal O Estado de S. Paulo abordaram a crise. As demais 

reportagens não foram consideradas, uma vez que a tese se baseou na crise econômica como 

discurso principal, sendo que 26 reportagens não apresentaram nenhuma característica de 

análise via jornalismo político e econômico. Importante pontuar que as imagens não serão 

abordadas.  

No campo da produção da notícia jornalística, a primeira página do jornal, chamada 

também de manchete, aborda os principais assuntos que compõem o periódico, apresentando 

uma hierarquia de assuntos e informações de relevância para a sociedade, com o objetivo de 

despertar o interesse e a atenção do leitor. Já a capa atua como instrumento de valorização do 

conteúdo, uma vez que o jornalismo trabalha também com as regras do mercado e destaca o 

que é mais importante, sintetiza o conteúdo da reportagem, buscando chamar a atenção do 

leitor.  

A capa é tratada como produto jornalístico já que possui a função de destacar o que há 

de mais importante no cenário econômico, político e social. Além de agregar um valor maior, 

capaz de mobilizar os leitores e atender a demanda do público do veículo, a capa também atua 

no processo dos temas mais relevantes daquele dia. Abaixo, as Tabelas 2 e 3 indicam as 

reportagens selecionadas durante o período de amostra dos jornais Folha de S.Paulo e O Estado 

de S. Paulo.  

 

  



72 
 

Tabela 2 – Matérias do jornal Folha de S.Paulo (2016) 
Data Título da matéria 
  
01/01 Brasil pode perder até 2,2 mi de vagas formais neste ano 
07/02 País caminha para a pior recessão de sua história  
09/04 Queda do preço da energia e crise fazem inflação recuar 

(reportagem de capa que traz uma imagem dos deputados 
com cartazes solicitando o impeachment) 

21/04 Demissões batem recorde, e desemprego chega a 10% 
02/05 Dilma culpa oposição pela crise econômica 
 DILMA é afastada no dia 12 de maio 
02/06 Recessão se aprofunda, mas surgem sinais de 

estabilização 
20/06 Desigualdade no país volta a crescer com desemprego 
02/07 Indústria dá sinais de retomada após 2 anos 
13/08 Governo vê indícios de melhora na arrecadação 
29/09 Crise acelera volta dos empregos com carteira assinada 
Total 10 reportagens 

Fonte: Do autor. 
 

Tabela 3 – Matérias do jornal O Estado de S. Paulo (2016) 
Data Título da matéria 
  
10/01 Crise econômica faz aumentar espera de desempregados por  

nova vaga 
22/01 País fecha 1,5 milhão de vagas e analistas preveem piora  
28/03 Crise provoca fechamento de 4,4 mil fábricas em SP 
04/04 Governo sacrifica ajuste para ajudar a negociar na crise 
12/05 A chance de Temer: Vice de Dilma assume Presidência da 

República como desafio de superar uma crise histórica e 
encerrar a era do PT do poder 

 DILMA é afastada no dia 12 de maio 
25/05 Governo trava gastos e mercado reage com cautela 
Total 6 reportagens 

Fonte: Do autor. 
 

4.1 Jornal Folha de S.Paulo 

 

A primeira matéria a ser analisada, divulgada pelo jornal Folha de S.Paulo, em 1º de 

janeiro de 2016, apresenta como manchete: “Brasil pode perder até 2,2 mi de vagas formais 

neste ano” (Figuras 10 e 11). Com um discurso jornalístico pessimista sobre o mercado, a 

matéria elenca a situação crítica que o Brasil enfrentava e a busca por uma reação, que, previa-

se, só seria possível em 2018.  
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Figura 10 – Manchete do jornal Folha de S.Paulo, 1º de janeiro de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 
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Figura 11 – Reportagem do jornal Folha de S.Paulo, 1º de janeiro de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 
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Pela linha fina da matéria, termo técnico do jornalismo utilizado para complementar a 

matéria, percebem-se marcas da intertextualidade que mostram que o mercado só terá uma 

reação positiva em 2018, período em que terminaria o governo do PT: “Especialistas em 

mercado de trabalho só veem reações a partir de 2018”. Sem a retomada da economia e a 

inflação em alta, os dados apresentados mostraram que, em 2015, o desemprego começa a 

atingir as áreas da indústria e da construção civil, intensificando-se em 2016.  

Utilizando a metodologia de análise do discurso, percebe-se que o processo de escolha 

semântica por meio do qual o jornal afirma que, sem a retomada da economia, com inflação 

corroendo o poder de compra das famílias e as empresas se reestruturando, o desemprego mais 

concentrado em 2015 no setor industrial e na construção civil deve agora atingir com 

intensidade o setor de serviços e do comércio.  

As formas verbais utilizados, corroendo, atingir estabelecem sentidos na narrativa 

jornalística que podem ser interpretados como uma crise que já está instaurada e que 

comprometerá diretamente muitas famílias. A matéria reforça o sentido da crise no âmbito 

familiar ao apontar que o trabalhador com carteira assinada deve ser o mais afetado e busca 

legitimar o discurso ao referenciar enunciados de especialistas na área de economia. A relação 

crise econômica e governo Dilma está presente no discurso do consultor Fábio Romão, da LCA 

consultores, ao declarar que “o mercado de trabalho sente os efeitos da fraca atividade com 

defasagem de até um ano. Os problemas de 2015 terão desdobramentos mais adiante”. A 

entrevista da pesquisadora da FGV/Ibre Silvia Matos contribui para endossar as críticas 

indiretas ao governo, ao afirmar que o país em 2016 teria a maior recessão em 25 anos e uma 

inflação de dois dígitos. Algo, segundo a pesquisadora, que não se via no Brasil desde 2003. O 

discurso estabelece uma associação entre o início da nova gestão do governo Dilma e a crise 

econômica, ao fazer referência ao ano de 2003, quando o país era governado pelo ex-presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva (PT).  

Como forma de intensificar o discurso da crise, o texto jornalístico apresenta que “o 

desemprego deve continuar subindo em 2016 e 2017, mesmo considerando a retração do PIB”. 

No parágrafo seguinte, novamente aparece a forma verbal deve reafirmando o fato: “Deve haver 

geração de vagas em 2017. Mas como será um ano de saída de crise, a busca por emprego vai 

pressionar o mercado de trabalho”.  

Como dispositivo do silêncio local, percebe-se uma tendência à exclusão do discurso do 

governo, o silenciamento de pesquisadores ou consultores, que propusesse ampliar a visão da 
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crise na perspectiva nacional e internacional, assim como apresentar possíveis medidas e ações 

articuladas pela presidente petista e por sua equipe ministerial para conter os avanços do 

desemprego. 

A heterogeneidade enunciativa surge nessa reportagem totalmente voltada para um 

discurso direto, pois a equipe de jornalismo insere várias citações feitas por economistas como 

Fábio Romão, da LCA Consultores, e Fábio Silveira, diretor de pesquisa econômica da GO 

Associados. Dos seis fragmentos abaixo (Quadro 1), voltados ao discurso direto, todos estão 

apoiados na heterogeneidade enunciativa, com as expressões de fontes indefinidas como “diz e 

afirma”. Charaudeau (2009), nesse processo, ressalta que “O problema que se coloca [...] é 

saber o crédito que se pode dar a uma informação cujo locutor de origem é designado de maneira 

coletiva, anônima ou vaga” (p. 170). 
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Quadro 1 – Análise discursiva do jornal Folha de S.Paulo: “Brasil pode perder até 2,2 mi de vagas 
formais neste ano”  

Escolhas semânticas perder, reação, emprego, desemprego, intensidade 
informalidade, pessimistas, PIB irá encolher, efeito 
retardado, a menos, concentrou, perdas,  
enfraquecimento, mais afetados, recessão, fechamento, 
desemprego subindo, retrações do PIB, ritmo menor  

Intertextualidade Observam reação a partir de 2018 
Desemprego teve maior concentração em 2015 
A indústria brasileira regrediu 8 anos 

Dispositivos do silêncio local Não ouvir os dois lados da notícia 

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
 
“O Brasil pode perder até 2,2 milhões de vagas com 
carteira assinada neste ano que começa e o emprego só 
deve começar a reagir em 2018, na opinião de 
jornalistas de mercado de trabalho” 
 
“O mercado de trabalho sente os efeitos da fraca 
atividade com defasagem de até um ano. Os problemas 
de 2015 terão desdobramentos mais adiante”, diz Fábio 
Romão, da LCA Consultores 
 
“Daqui para frente, o enfraquecimento será onde ainda 
há uma gordura para cortar: no comércio e no setor de 
serviço. A indústria brasileira já regrediu 8 anos – 
voltou ao mesmo nível da crise de 2008. Pode ainda 
existir perda  no setor industrial? Pode, mas não com a 
mesma magnitude já vista”, diz Fábio Silveira, diretor 
de pesquisa econômica da GO Associados 
 
Para o diretor da GO, a taxa de desemprego na média 
atual, sobe para 10% em 2016, se considerada a 
pesquisa mensal de emprego (PME) do IBGE. “São três 
pontos percentuais acima da taxa média de 2015 
(7.1%), Em 2017, o desemprego começa a ceder, mas 
pouco, a previsão é a taxa média ficar no patamar de 
9%”, diz Silveira 
 
O ritmo de fechamento de postos de trabalho neste ano 
deve ser semelhante ao de 2015, diz o economista 
Fábio Romão. “Em 2016, o Brasil deve perder1,46 
milhões de vagas, sendo que a maior parte deve ser 
fechada no primeiro trimestre” 
O desemprego deve continuar subindo em 2016 e 2017, 
diz Romão, mesmo considerando retrações do PIB do 
que previstas para 2015 (–3,6%) 
“Deve haver gerações de vagas em 2017. Mas como 
será um ano de saída de crise, a busca por empregos vai 
pressionar o mercado de trabalho. A ocupação cresce 
em ritmo menor que a população economicamente 
ativa”, afirma  

Fonte: Do autor. 
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 A reportagem do dia 7 de fevereiro apresenta como manchete: “País caminha para a 

pior recessão de sua história” (Figuras 12 e 13). Para afirmar o discurso de capa, o jornal 

Folha de S.Paulo, publica o gráfico de evolução do Produto Interno Bruto (PIB) de 1901 a 

2017. 
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Figura 12 – Manchete do jornal Folha de S.Paulo, 7 de fevereiro de 2016 

 

Fonte: Folha de S.Paulo. 
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Figura 13 – Reportagem do jornal Folha de S.Paulo, 7 de fevereiro de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 

 

 Como linha fina, “economia brasileira caminha para 3 anos seguidos de contração, 

nunca registrados nas medidas feitas desde 1901”, percebem-se marcas de intertextualidade em 

especial na utilização do advérbio de tempo nunca. Esse advérbio, trabalhado com a 

intertextualidade e também com o marcador de silenciamento, colabora com os números 

apresentados, em especial o ano 1901, mostrando que o Brasil teve a pior administração durante 
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a gestão Dilma, que influenciou diretamente o PIB, em um período de aproximadamente 115 

anos. 

 O lead da matéria apresenta como narrativa o fato de que a economia brasileira corre o 

risco de mergulhar em um período de três anos de contração. No sentido figurado, 

linguisticamente, o verbo mergulhar, entre seus vários significados, pode induzir o leitor, no 

caso da reportagem, a interpretar que que o Brasil vai afundar e não terá mais chance de 

melhorar.  

A seguir, a reportagem traz o marcador adverbial de negação, muito negativos, ao 

apresentar dados negativos da atividade econômica referentes ao fim de 2015 e início de 2016, 

no que se refere ao PIB desse ano. Outra relação de intertextualidade presente na reportagem 

aponta que a última vez que o PIB encolheu por dois anos seguidos foi no biênio 1930-1931. 

Nesse período, o Brasil era governado por Getúlio Vargas (1930-1945). Após a crise severa 

envolvendo a Bolsa de Valores de Nova York, em 24 de outubro de 1929, o Brasil viu-se afetado 

economicamente e conviveu com instabilidade do PIB por dois anos. Para reafirmar o discurso, 

o advérbio de tempo nunca foi utilizado pela segunda vez no texto, que reiterou “um período 

de três anos de contração nunca ocorreu”. 

A consultoria MB Associados foi anunciada como fonte primária, corroborando o 

discurso jornalístico, ao estabelecer uma relação entre o fim da crise e o afastamento da 

Presidente Dilma, segundo aponta o texto “se a presidente deixar o governo espera-se queda de 

3% no PIB neste ano e expansão de 0,6 no próximo. Caso Dilma sobreviva ao processo de 

impeachment, os números mudam para duas contrações de 4.1% e 1%”. 

A intertextualidade constitutiva, aquela que tem uma continuidade e estabelece relações, 

mostra de maneira nítida que existe um discurso de desconstrução da gestão de Dilma. Isso é 

presente até no verbo sobreviver, utilizado para fazer relação a Dilma, que nesse caso 

estabelece linguisticamente a função de adjetivo. Para legitimar esse discurso, o economista 

chefe da MB Associados, Sergio Vale, afirma que “não há nada nem de perto comparável com 

a crise atual”. A palavra comparável estabelece uma relação de silenciamento no texto, já que 

ignora outros cenários de crise econômica, sobretudo durante o governo Sarney (PMDB), que 

terminou o mandato presidencial com inflação de 1764,86% e durante o segundo mandato do 

governo Fernando Henrique Cardoso (1998-2002), em abril de 2002, em que taxa de 

desemprego alcançou o indicador de 20,6%. 
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Novamente uma forma verbal de mergulhar aparece no texto, ao dizer que “o ciclo 

recessivo longo tem mergulhado o país num cenário de grande incerteza”. Para reforçar o 

discurso de incerteza e negação, dois “olhos27”, recurso jornalístico e editorial para reafirmar 

um discurso, foi utilizado no texto, a partir das considerações “o fato de que nunca vimos isso 

antes dificulta muito a análise econômica” e “o cenário atual é de muita incerteza para o Brasil 

e para o mundo”. Ambos estabelecem relações de pessimismo com o futuro do país e não 

apontam possíveis soluções para o governo Dilma no plano econômico. 

 No que se refere ao conceito da heterogeneidade enunciativa, percebe-se que o jornal 

utiliza apenas uma fonte indefinida ao dizer que “a equipe da instituição tem feito análises 

detalhadas da história de outros países que já viveram recessões prolongadas para ajudar na 

estimativa dos dados de atividade econômica brasileiros”. Amparados pela heterogeneidade 

enunciativa, porém, com a presença do discurso direto e indireto, nota-se que as condições de 

produção do texto jornalístico estão totalmente voltadas ao discurso do outro. 

 A utilização do discurso indireto predominou na reportagem, na qual as palavras cita e 

segundo são utilizadas com frequência para colocar o outro como sujeito da enunciação.  

De acordo com Tuchman (1999), “[...] cada notícia é uma compilação de fatos avaliados 

e estruturados pelos jornalistas. Estes são responsáveis pela exatidão de qualquer um destes 

fatos” (p. 77). 

  

                                                            
27 Texto pequeno que destaca os aspectos mais importantes abordados na reportagem. O objetivo é despertar a 
atenção do leitor para a leitura. Disponível em: <http://www.casadosfocas.com.br/vocabulario-de-jornalismo/>. 
Acesso em: 11 jan. 2018. 
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Quadro 2 – Análise discursiva do jornal Folha de S.Paulo: “País caminha para a pior recessão de sua 
história” 

Escolhas semânticas pode, recessão, mergulhar, negativos, contração, baixa 
do PIB, cenários alternativos, queda, sobreviva, não há 
nada, reverter, incerteza, desaceleração, dificuldade 

Intertextualidade Comparativos desde 1901 
Foco negativo para o governo Getúlio Vargas e Dilma 
Rousseff  

Dispositivos do silêncio local Se Dilma ficar será pior para o Brasil. Se Dilma sair, o 
PIB irá melhorar 

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
 
A consultoria MB Associados trabalha com cenários 
alternativos: com e sem a presidente Dilma Rousseff  
Se a presidente deixar o governo, espera queda de 3% 
do PIB, neste ano e expansão de 0,6% no próximo 
Caso Dilma sobreviva ao processo de impeachment, os 
números mudam para duas contrações de 4,1% e 1% 
“Não há nada nem de perto comparado à crise atual”, 
diz Sérgio Vale, economista chefe da MB 
Associados, que acredita que o governo ainda não 
adotou mecanismos capazes de reverter esse quadro  
 
“O fato de que nunca vimos isso antes dificulta muito a 
análise econômica”, afirma Leonardo Fonseca, 
economista do Credit Suisse 
 
Discurso indireto 
 
A equipe da instituição tem feito análises detalhadas 
da história de outros países que já viveram recessões 
prolongadas para ajudar na estimativa dos dados de 
atividade econômica brasileiros 
 
O Itaú Unibanco também espera que o desemprego 
ultrapasse 13% no próximo ano Segundo Felipe Salles, 
economista do banco, o cenário atual é de profundas 
incertezas para o Brasil e o mundo 
 
Salles cita os indicadores de confiança de 
consumidores e empresários que subiram em janeiro, 
embora permaneçam em nível muito baixo em termos 
históricos  

Fonte: Do autor. 
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Figura 14 – Manchete do jornal Folha de S.Paulo, 9 de abril de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 
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A terceira matéria, veiculada em 9 de abril, trouxe a chamada de capa “Queda no preço 

da energia e crise fazem inflação recuar” (Figuras 14 e 15). Na matéria principal, retirada da 

editoria Mercado, um gráfico foi apresentado para mostrar a evolução da inflação de março de 

2015 até março de 2016. O gráfico estabelece uma relação da inflação com a mudança da 

bandeira tarifária de vermelha para amarela. 
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Figura 15 – Reportagem do jornal Folha de S.Paulo, 9 de abril de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 



87 
 

No processo de escolhas semânticas utilizado na construção textual e nos efeitos de 

sentido, nota-se a presença do recurso gramatical voltado ao modo indicativo nos verbos 

utilizados. Sabe-se que a utilização desse modo serve para expressar aquilo que é verdadeiro, 

uma certeza. No segundo parágrafo, a forma verbal desacelerou e no terceiro parágrafo a forma 

verbal voltou dialogam nesse processo e estão no modo indicativo.  

De 2012 a 2015, o Brasil foi extremamente afetado com a falta de chuva e sofreu com 

a queda do armazenamento de água em alguns reservatórios. Em 2016, as chuvas voltaram a 

cair, em especial nas regiões Sudeste e Centro-Oeste, locais que representam cerca de 70% da 

capacidade do país de gerar eletricidade, fazendo com que o Brasil saísse de uma bandeira 

considerada grave de consumo de energia, para uma considerada mediana, o que impactou de 

forma positiva nas contas de energia. O discurso da inflação foi publicado pelo jornal, com 

destaque para a entrevista de Eunina Nunes dos Santos – técnica do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), que apontou que “a energia deu um alívio, mas não devolveu 

tudo o que pegou para ela. O preço está 45,1% acima de janeiro de 2015”. Percebe-se um 

dispositivo de silenciamento, já que janeiro de 2015 foi a posse do segundo mandato de Dilma. 

Desde então, o preço aumentou mais de 45,1% em sua gestão, colocando-a como responsável 

pelo aumento.  

Outra relação de silenciamento está no comparativo entre crise e consumo, conforme se 

constata no trecho da reportagem “com a crise afetando o consumo, os serviços também 

perderam fôlego. Em 12 meses até março, a inflação do setor foi de 7,49%, o mesmo patamar 

desde novembro de 2010 (7,36%)”. Percebe-se que, ao mencionar 2010, período em que o 

Partidos dos Trabalhadores governou o país, o jornal estabelece relações discursivas com a 

situação da crise. 

O processo de intertextualidade surge ao comparar, no gráfico, os indicadores e 

variações de preços que envolvem desde a comunicação, habitação, transporte até o ramo de 

alimentação e bebidas.  

Na heterogeneidade enunciativa, nota-se também a presença de discursos diretos e 

indiretos. O texto estruturado no discurso direto destaca a declaração da técnica do IBGE, 

deixando evidente o enfoque da reportagem que a “energia deu um alívio”, conforme diz Eulina 

Nunes dos Santos, técnica entrevistada do IBGE.  

 Assim, pode-se observar a ocorrência da citação de isenção de responsabilidade, pois, 

por se tratar de um assunto polêmico, o jornalista opta por não se apropriar das palavras da 
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fonte, preservando e mantendo certo distanciamento dos dados citados. Isso é percebido na 

seguinte parte da reportagem: “Segundo Júlio Mereb, economista do Modal Asset, os preços 

dos serviços devem continuar perdendo fôlego com a piora do emprego e da renda. Ele prevê 

que a inflação do setor fique em 6,7%”. 

 
Quadro 3 – Análise discursiva do jornal Folha de S.Paulo: “Queda no preço da energia e crise fazem 
inflação recuar” 

Escolhas semânticas queda, aumento de preços, trégua, alívio, 
desaceleração, fôlego 

Intertextualidade Comparar os principais itens de uma alimentação 
 

Dispositivos do silêncio local Análise desde 2010 e do segundo mandato de Dilma 
Rousseff 

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
“A energia deu um alívio, mas não devolveu tudo o que 
pegou para ela. O preço está 45,1% acima de janeiro de 
2015. O patamar segue alto”, disse Eulina Nunes dos 
Santos, técnica do IBGE 
 
“O serviços demoraram a ceder porque há certa rigidez 
inflacionária. Os reajustes dos salários mínimos têm 
sido grandes e sustentam os preços”, disse Mereb 
 
Discurso indireto 
 
Segundo Júlio Mereb, economista do Modal Asset, 
os preços dos serviços devem continuar perdendo 
fôlego com a piora do emprego e da renda. Ele prevê 
que a inflação do setor fique em 6,7% 

Fonte: Do autor. 

 

A quarta matéria, veiculada em 21 de abril, período em que Dilma ainda ocupava o 

cargo de presidente, aborda a questão do desemprego (Figuras 16 e 17). A reportagem trouxe 

um comparativo, por meio de gráficos, que elucidou a taxa de desocupação e o rendimento 

médio real entre os anos de 2012 e 2016. Fazendo uma análise dos gráficos, percebe-se um 

aumento de 2,3% da taxa de desocupação e um aumento de R$ 37,00 em todos os trabalhos 

realizados por pessoas ocupadas, por trimestre móvel.  
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Figura 16 – Manchete do jornal Folha de S.Paulo, 21 de abril de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 
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Figura 17 – Reportagem do jornal Folha de S.Paulo, 21 de abril de 2016 

 

Fonte: Folha de S.Paulo. 
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Ao analisar os marcadores de intertextualidade, notam-se estratégias discursivas que 

comparam apenas o período considerado um marcador de crise no Brasil, período em que Dilma 

esteve como presidente. Na linha fina da reportagem, é possível identificar o marcador 

linguístico na figura do substantivo masculino aumento. Na frase “taxa de desemprego tem 

aumento mais rápido que o esperado pelo IBGE e vai a 10,2% no trimestre até fevereiro”, o 

termo aumento reforça e intensifica o enunciado. 

Logo no início do texto, a matéria utiliza a palavra dispensa. Sinônimo de demissão, 

despedimento, escusa e licença, a palavra também reforça a taxa de desemprego no Brasil, ao 

utilizar o discurso “com a dispensa recorde de trabalhadores, a taxa de desemprego do país 

disparou no início deste ano”. 

A reportagem enfatiza que o avanço é fruto da recessão econômica. Essa recessão, na 

visão econômica, é definida como a diminuição do dinheiro no mercado financeiro. Deve-se 

ressaltar que, apesar da chamada da reportagem apontar a questão do desemprego, a diminuição 

de renda do trabalhador também é agendada. Ao abrir um sub-lead, denominado menos renda, 

a reportagem apresenta um advérbio que dá início ao grau comparativo, expressando o que é 

pior ou inferior aos direitos dos trabalhadores. Logo abaixo, a narrativa jornalística aponta que, 

além da perda do emprego, outra fase da crise é a queda da renda do trabalhador. Em sentido 

figurado, o substantivo feminino queda, simbolizando decadência ou ato de ruir, se associa à 

palavra menos estabelecendo uma sintonia ao passar a informação de que a consequência da 

crise econômica já é sentida pelo trabalhador. 

A reportagem alerta que a queda é provocada em parte pela precarização do trabalho, 

ou seja, as pessoas estão diminuindo sua expectativa em relação à qualidade e eficiência e 

escolhendo qualquer trabalho para tentar solucionar os problemas do desemprego ocasionados 

pela crise econômica. Apenas em uma única passagem, a reportagem dá voz ao professor de 

economia da Fundação Getulio Vargas (FGV), Antonio Porto Gonçalves, que estabelece uma 

analogia pouco otimista em relação à mudança de governo e um cenário de melhorias 

econômicas. Na voz de Gonçalves, “Mesmo que mude a política econômica, o empresário tem 

que sentir que ela é consistente para voltar a contratar e isso não vem de uma hora para outra”. 

Nesse caso, se estabelece uma relação entre a impossibilidade de ajustar a política 

econômica e a existência de confiança no mercado. A reportagem induz a necessidade de 

restabelecer a confiança que não viria com soluções do governo Dilma. 
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No processo de heterogeneidade enunciativa, percebe-se que a Folha de S.Paulo 

trabalhou cinco parágrafos da reportagem mesclando o discurso direto e indireto, em que há 

outra voz, no caso o narrador ou o sujeito discursivo. 

Nos dois momentos em que predomina o discurso direto, o verbo dizer aparece. Essa é 

uma expressão linguística de enunciação de tempo verbal não factual, em que o jornalista quer 

deixar claro que a fala é de outro e não dele. A utilização de verbos de elocução, chamados 

também de verbos dicendi, como disse, é marca desse texto.  
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Quadro 4 – Análise discursiva do Jornal Folha de S.Paulo: “Demissões batem recordes, e desemprego 
chega a 10%” 

Escolhas semânticas supera, dispensa, recorde, filas, recessão econômica, 
ocupadas, afetados, aumento, intensidade, perda, 
emprego 

Intertextualidade Foco negativo desde 2012 

Dispositivos do silêncio local Análise da Gestão de Dilma, desde 2012 até 2016  

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
 
“O aumento era esperado. A questão é a intensidade 
com que isso aconteceu. A força é bastante expressiva. 
Além dos temporários, o mercado foi adiante e 
dispensou também pessoas que estavam efetivas no 
trabalho”, disse Cimar Azevedo, coordenador de 
trabalho e rendimento do IBGE 
 
Discurso indireto 
 
O resultado ficou praticamente em linha com a 
expectativa de economistas consultados pela agência 
Bloomberg, cujo centro (mediana) das projeções 
apontadas para a alta do indicador a 10,1% no trimestre 
 
Discurso direto e indireto 
 
Clemente Ganz Lúcio, diretor técnico do Departamento 
Intersindical de Estatísticas e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese), diz que historicamente há 
elevação do desemprego no início do ano, por causa do 
fim das vagas de natal. “O que é diferente agora é que 
a pesquisa mostra que o desemprego é estrutural, e não 
sazonal. Neste ano a taxa não vai começar a cair como 
antes” 
A tendência é que o número de demissões continue 
crescendo neste ano e no próximo, segundo Antonio 
Porto Gonçalves, professor de economia da Fundação 
Getulio Vargas (FGV). 
“Mesmo que mude a política econômica, o empresário 
tem que sentir que ela é consistente para voltar a 
contratar, e isso não vem de uma hora para outra”. 
 
Na avaliação do economista Rafael Baccioti, da 
Tendência Consultoria, a taxa de desemprego só deve 
se estabilizar em 2017, quando se espera uma melhora 
no crescimento econômico.  
“Nossa expectativa é que em 2016 a taxa alcance 
11,7%. A demanda está fraca e não há indícios de 
retomada da economia ainda neste ano”. 
 

Fonte: Do autor. 
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A última matéria de análise do período em que Dilma esteve como presidente, publicada 

em 2 de maio, com a chamada “Dilma culpa oposição pela crise econômica” (Figuras 18 e 19), 

apresenta no lead o termo “pacote de bondades”, metáfora que aparece como uma expressão.  
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Figura 18 – Manchete do jornal Folha de S.Paulo, 2 de maio de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 
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Figura 19 – Reportagem do jornal Folha de S.Paulo, 2 de maio de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 
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Nesse caso, essa marca aparece no texto “A dez dias de seu possível afastamento da 

Presidência da República, Dilma Rousseff anunciou um ‘pacote de bondades’, que incluem 

reajuste do Bolsa Família e correção da tabela do Imposto de Renda.  

Um confronto foi colocado no texto, novamente criando um marcador de silenciamento, 

mostrando que Dilma não ouvia sua equipe técnica. Isso se dá no parágrafo “a área econômica 

de sua gestão foi contrária ao ajuste”. Para reforçar o discurso, a matéria aponta que técnicos 

do governo foram consultados pela reportagem e disseram que a medida irá alterar a tabela do 

Imposto de Renda de 2017, acarretando mudanças nas faixas de isenção do imposto recolhido 

dos salários pagos ainda este ano, o que prejudicaria o orçamento público.  

Os projetos sociais, frutos da política petista, foram abordados no texto jornalístico. 

Parafraseando partes da entrevista concedida por Dilma ao jornal, a narrativa traz na voz da 

presidente: “Vão acabar com a Bolsa Família para 36 milhões de brasileiros”. Ao utilizar o 

pronome pessoal nós, conjugado na primeira pessoa do plural, Dilma faz alusão ao MDB, 

partido que se tornou principal fiador do impeachment. 

Durante o discurso, Dilma elenca inúmeros políticos, entre os quais Eduardo Cunha 

(MDB) e membros do MDB, alegando que eles foram responsáveis pela economia brasileira 

estar passando por uma grande crise. Um intertítulo também foi colocado,  “Sem Lula”. A 

preposição sem, que nesse discurso se relaciona com uma subordinação e indica ausência e 

falta, foi utilizada para fazer uma alusão ao fato de que Dilma não foi capaz de administrar o 

Brasil sem a interferência do ex-presidente Lula. 

No processo da escolha semântica, percebe-se a utilização do processo dicotômico nas 

palavras bondade e culpa. Ao utilizar essas duas palavras, o jornalista cria uma relação de 

efeitos de sentido ao texto como se a presidente Dilma Rousseff anunciasse várias medidas para 

tentar se fortalecer novamente em uma crise política criada pelo sistema econômico.  

A predominância de termos como comprometerá, opositores, mudança, queda e 

cansaço compromete o processo de gestão da Presidência colaborando com uma 

intertextualidade negativa, na qual as propostas vão desde o Minha Casa Minha Vida até o Mais 

Médicos. Na heterogeneidade enunciativa, percebe-se que, desde o título, o jornalista utiliza 

um discurso misto com o uso do recurso das aspas simples, em que o efeito de sentido dado é 

caracterizado por um posicionamento do veículo.  

Nota-se também que o veículo busca enfatizar a fala do jornalista, contextualizando com 

a de Dilma Rousseff, mostrando o processo da heterogeneidade enunciativa em textos 
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jornalísticos, nos quais se o contexto não for bem compreendido em um determinado parágrafo, 

pode ser visto e reafirmado em outro, por meio de sinônimos. 

Essa reprodução da fala do entrevistado cria um distanciamento do texto, no qual o 

jornalista afirma que ele não é responsável por determinadas informações. Para Fiorin e Savioli, 

em um texto, entram “em cena personagens que falam, dialogam entre si, manifestam, enfim, 

o seu discurso” (FIORIN e SAVIOLI, 2006, p. 181). 

Fica claro que essa reportagem, por tratar de um assunto polêmico, recorta o discurso 

de Rousseff, destacando a intencionalidade, ou seja, quem escreve detém o poder de escolher 

aquilo que quer colocar no jornal. A utilização do recurso misto do Direto e do Indireto gera 

um efeito de verdade e repassa uma impressão de um discurso completo e autêntico. 

Maingueneau relata que as “falas consideradas realmente proferidas, trata-se apenas de 

uma encenação, visando criar um efeito de autenticidade: eis as palavras exatas que foram ditas, 

parece dizer o enunciador” (2001 p. 141). 

No discurso indireto, há uma passagem em que se afirma que a Folha de S.Paulo 

consultou especialistas, porém, não eles não são citados na reportagem, mostrando o que Fiorin 

& Savioli  dizem, “o narrador o faz para dar relevo a uma expressão típica do personagem. 

Nesse caso, o discurso indireto analisa o personagem por meio das formas de falar e manifesta 

a posição do narrador em relação a elas” (2006, p. 185). 
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Quadro 5 – Análise discursiva do Jornal Folha de S.Paulo: “Dilma culpa oposição pela crise 
econômica”, traz no lead o termo “pacote de bondades” 
 

Escolhas semânticas bondades, culpa, anuncia reajuste, comprometerá, 
opositores, mudança, queda, privatizar, processo, muito 
cansado 

Intertextualidade Imposto de Renda, licença paternidade, Minha Casa 
Minha Vida, Bolsa Família, Agricultura Familiar, Mais 
médicos 

Dispositivos do silêncio local Programas sociais 
Política de coalizão 
Lula é quem controla Dilma 

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
“Ele quer se ver livre do meu processo”, disse Dilma 
 
Discurso indireto 
A dez dias de seu possível afastamento da Presidência 
da República, Dilma Rousseff anunciou um “pacote de 
bondades” que inclui reajuste do Bolsa Família e 
correção da tabela do Imposto de Renda 
 
Segundo a presidente, a proposta não comprometerá “o 
cenário fiscal” como dizem os opositores 
 
A petista anunciou também proposta de correção de 
5% na tabela do Imposto de Renda, que deve ser feito 
por projeto de lei a ser enviado ao Congresso nos 
últimos dias 
 
Técnicos do governo consultados pela reportagem 
disseram que, se a medida irá alterar a tabela do IR de 
2017, acarretando a mudança das faixas de isenção do 
imposto recolhido dos salários pagos ainda neste ano e, 
consequentemente, na queda de arrecadação 
 
Discurso direto e indireto 
 
Dilma anuncia ‘bondades’ e culpa oposição pela crise 
 
Dilma insistiu na comparação em seu discurso. “Vão 
acabar com a Bolsa Família para 36 milhões de 
brasileiros” 
 
Ainda sobre Temer, a presidente afirmou que a 
intenção do vice é de privatizar “tudo o que for 
possível” referindo-se a trecho de documento elaborado 
pelo PMDB 
“Qual é a primeira vítima desta lista? O pré-sal”, disse 
a petista no ato da CUT 
 
A petista também criticou a oposição, que, segundo 
ela, se mobiliza contra seu mandato perdeu as eleições 
“Como perderam, eles se aliaram a traidores do nosso 
lado para fazer um golpe por eleição indireta” 
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A presidente também responsabilizou o presidente 
da Câmara, Eduardo Cunha (PMDB-RJ), e oposição 
por agravar a situação do Brasil 
“Cunha levou a frente uma política de quanto pior, 
melhor”, criticou. “Não aprovaram nenhuma das 
reformas, não aprovaram nenhum dos necessários 
aumentos de receita. Apostaram sempre contra o povo 
brasileiro” 
 

Fonte: Do autor. 

 

Após o afastamento de Dilma, em 12 de maio de 2016, as matérias apontam outro 

cenário. A primeira matéria, veiculada no dia 2 de junho de 2016, apresenta como manchete 

principal “Recessão se aprofunda, mas surgem sinais de estabilização” (Figuras 20 e 21). 
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Figura 20 – Manchete do jornal Folha de S.Paulo, 2 de junho de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 
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Figura 21 – Reportagem do jornal Folha de S.Paulo, 2 de junho de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 
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Pelas diferentes reportagens veiculadas durante o período em que Dilma ocupava a 

Presidência, é possível constatar um discurso de tom otimista que aponta para a melhoria do 

país, presente no recurso jornalístico chamado “chapéu”, que seria uma expressão em destaque 

utilizada acima do título. No chapéu, tem-se a expressão “Luz no fim do túnel”, que, no senso 

comum, indica o significado de solução de um grave problema ou até mesmo sinal de que as 

coisas estão melhorando. 

Na matéria, o título reflete aspectos positivos do governo Temer, ao apontar que “Menos 

mal, PIB do 1º tri eleva otimismo”. Percebe-se que a expressão menos mal, utilizada entre aspas, 

assume uma marca linguística no texto, que podemos definir como um rótulo humorístico, ou 

até mesmo uma chamada especial. Isso se complementa com o verbo elevar e o substantivo 

masculino otimismo, que indica que algo irá melhorar.  

Logo no lead, a reportagem traz a narrativa “Um resultado da economia brasileira menos 

desastroso que o esperado deu maior alento às projeções para o encerramento da recessão vivida 

pelo país”. Percebe-se a utilização do advérbio menos como processo de intertextualidade com 

o adjetivo desastroso, ou seja, aquele que causa algo ruim. Paralelamente a essa matéria, no 

dia 7 de fevereiro de 2016, o mesmo jornal apresentou outra manchete sob o título “País 

caminha para a pior recessão de sua história”. Logo após o afastamento de Dilma, a recessão 

ganha outro enquadramento nas páginas do jornal Folha de S.Paulo.  

A reportagem mostra a evolução do PIB ao apontar que o ciclo de contração da produção 

nacional já dura dois anos – é o mais longo e intenso (a queda acumulada é de 7,1%), desde que 

o Plano Real derrubou a hiperinflação, em 1994. 

A utilização do substantivo contração, que tem o significado de ato ou ação de contrair 

algo, apresenta uma intertextualidade quando a reportagem diz que “já dura dois anos”, ou seja, 

cria um mecanismo linguístico de silenciamento, mostrando que ocorre desde a gestão de 

Dilma. Para afirmar esse discurso, o advérbio de intensidade mais também foi utilizado para 

dizer que desde o Plano Real isso ocorre, mas, agora, é o período “mais longo e intenso”. O 

dispositivo de silenciamento aparece novamente, forçando o leitor a fazer uma análise desde a 

estabilização econômica, iniciada em 27 de fevereiro de 1994, por Fernando Henrique Cardoso.  

No parágrafo seguinte, percebe-se certo posicionamento do jornal, ao apontar que “além 

da surpresa favorável com o trimestre transcorrido, há mudanças no cenário presente capazes 

de atenuar os prognósticos sombrios para o restante do ano. A mais óbvia é o afastamento da 

presidente Dilma, celebrado por empresários e investidores, e a substituição da desacreditada 
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equipe econômica da administração petista”. 

As escolhas semânticas, que criam sentido para a construção de um determinado 

personagem, no caso a ex-presidente Dilma, aparecem no parágrafo ao citar o nome de Dilma 

e ao utilizar a palavra desacreditada, dando ênfase à ex-presidente e à equipe técnica de sua 

gestão. Outro dispositivo de silenciamento utilizado no texto está no fato de os jornalistas 

utilizarem o seguinte enunciado: “Pilar do crescimento econômico na década passada, o 

consumo das famílias encolheu 1,7% no início do ano, depois de uma retração de espantosos 

5,2% em 2015”. Percebe-se que a reportagem busca associar a recessão com a trajetória do 

governo do PT, que esteve à frente do Brasil por 14 anos, ao apontar indicadores que 

demonstram um encolhimento no consumo das famílias brasileiras. 

Os discursos indireto e direto novamente aparecem. Presente na matéria anterior com o 

recurso de aspas simples, a expressão ‘menos mal’ está presente no título da reportagem, 

colocando em evidência o posicionamento do jornal. Nessa análise, é nítido que o jornalista, ao 

escrever, utilizou comandos jornalísticos de apagamento de fontes no discurso indireto.  

Ao se basear em declarações de empresários, investidores, especialistas e bancos sem 

citar quem são, ele omite personagens e coloca o leitor em uma processo de dúvida sobre a 

veracidade da informação. Não se sabe se existe nesse caso o posicionamento do jornal ou do 

jornalista sobre a reportagem.  

 

Tudo se resume no seguinte: qual a diferença entre se relatar que alguém “disse” algo 
ou que alguém “declarou”, “enfatizou”, “confirmou”, “reiterou”, “revelou”, 
“advertiu”, “contou”, “condenou”, “elogiou”, “confessou”, “achou” isso ou aquilo 
com seu discurso? A hipótese que tento defender é a de que a ação desses verbos 
hierarquiza, reforça, discrimina, classifica, etc. os autores das respectivas opiniões 
relatadas. (MARCUSCHI, 2007, p. 158)  
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Quadro 6 – Análise discursiva do jornal Folha de S.Paulo: “Recessão se aprofunda, mas surgem sinais 
de estabilização” 

Escolhas semânticas menos, mal, eleva, otimismo, esperado, projeção, 
intenso, expectativas, viabilidade, controle, parar, cair, 
crescimento 

Intertextualidade Exportação em alta 
Confiança na indústria 
Acreditação no governo Temer 

Dispositivos do silêncio local Plano Real – Fernando Henrique Cardoso 
Gestão Petista 

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
 
“O número tende a ficar mais próximo de 3,5% do que 
4”, diz a economista Silva Matos, da Fundação 
 
Discurso indireto 
 
Analistas previam, contudo, um desempenho ainda 
pior. Expectativas de bancos e consultorias rondavam 
uma retração de 0,8% de janeiro a março; o índice de 
atividade econômica do Banco Central, mostrou piora 
de 1,4% 
 
A mais óbvia é o afastamento da presidente Dilma 
Rousseff, celebrado por empresários e investidores, 
e a substituição da desacreditada equipe econômica da 
administração petista 
 
Outros especialistas, no entanto, minimizavam a 
importância dos novos dados 
 
Discurso direto e indireto 
 
‘Menos mal’ PIB do primeiro tri eleva otimismo 
 
Mais otimista, Igor Velecico, do Bradesco, acha 
possível uma recuperação dos investimentos já neste 
trimestre e início e retomada da economia até o final do 
ano. “Existe luz no fim do túnel” 
 
Desemprego e inflação mantêm os consumidores 
pessimistas. “O consumo das famílias vai ser um dos 
últimos a reagir. Existe uma defasagem entre atividade 
econômica e o mercado de trabalho. Além disso, o 
crédito e a confiança precisa melhorar primeiro”, 
aponta Alessandra Ribeiro, economista da 
Consultoria Tendências 
 

Fonte: Do autor. 
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Na manchete do jornal Folha de S.Paulo, do dia 20 de junho, a temática desemprego foi 

novamente abordada. A reportagem apresenta gráficos evolutivos sobre a taxa de aumento do 

desemprego, a desigualdade e a parcela das pessoas que ganham de R$ 200,00 a R$ 600,00 

(Figuras 22 e 23). O que se destaca nesses gráficos é que o jornal dá ênfase sempre ao segundo 

mandato de Dilma. Essa problemática é afirmada na linha fina da reportagem, que mostra que: 

“desde o início da segunda gestão de Dilma Rousseff, a desigualdade na força de trabalho 

aumentou quase 3%”. 
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Figura 22 – Manchete do jornal Folha de S.Paulo, 20 de junho de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 
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Figura 23 – Reportagem do jornal Folha de S.Paulo, 20 de junho de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 
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O texto da jornalista Mariana Carneiro faz uma retomada do desemprego, ao apontar 

seus efeitos adversos na distribuição de renda do país. “Após anos de queda contínua, a 

desigualdade – distância de renda entre ricos e pobres – voltou a crescer com força no primeiro 

trimestre deste ano”. Novamente destaca-se o primeiro trimestre de 2016, período em que 

Dilma estava no poder. 

As escolhas semânticas também se baseiam em palavras que estabelecem sentidos 

negativos ao texto. Os dados que compõem essa matéria são baseados no levantamento da Pnad 

(Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua). Chama a atenção também a palavra 

recessão em quase todas as matérias da Folha de S.Paulo. Nesse caso, a palavra foi utilizada 

no intertítulo, seguido da entrevista de Rodolfo Hoffmann, professor da USP, que menciona 

que uma característica importante da crise é o aumento do desemprego. Como dispositivo de 

silenciamento, a fala do professor é complementada, reafirmando que a crise se iniciou em 

2015, ao apontar que, entre o primeiro trimestre de 2015 e o início de 2016, aumentou o 

desemprego, diminuiu a renda média e cresceu a pobreza. 

No processo da intertextualidade, percebe-se que a palavra queda, substantivo feminino 

que significa ato ou efeito de cair, foi utilizada no texto jornalístico como uma figura de 

linguagem, a metonímia, ou seja, empregando um termo no lugar do outro e dando sentido à 

oração. A palavra impacto também é utilizada para dar ênfase à palavra queda e estabelecer 

relações de sentido entre os textos, tornando-os correlatos. 

A reportagem traz a entrevista de um cidadão para endossar as consequências da falta 

de emprego. Com o discurso que “a vida era mais fácil antes”, uma cuidadora de idosos, que 

perdeu a carteira assinada e faz trabalho informal, conta que recorre ao prato popular para 

economizar no almoço. 

Fica claro nessa reportagem que o dispositivo de silenciamento total mostra uma análise 

negativa do segundo mandato de Dilma, principalmente quando relaciona um restaurante 

popular à situação de uma senhora que “sentiu na pele o sinal mostrado pelos números”.  

Na heterogeneidade enunciativa, diferentemente das outras reportagens analisadas, não 

há o discurso direto e o discurso indireto de forma separada. Em um texto totalmente voltado a 

uma pesquisa feita pelo professor da USP, Rodolfo Hoffmann, percebe-se no mesmo momento 

o “discurso do poder” e o “discurso popular”, conforme estabelece Marcuschi (2007, p. 146). 

No discurso do poder, em um discurso direto e indireto, o verbo dizer, no término da 

fala de Hoffmann, colocado como dicendi pela jornalista, “Como uma característica importante 
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da crise é o aumento do desemprego, é mais apropriado analisar a distribuição do rendimento 

da força de trabalho, e não apenas dos ocupados. Considerar apenas os ocupados implica 

desconsiderar os desempregados, diz”, postula-se que “este é considerado coringa” 

(MARCUSCHI, 2007, p. 164) e estabelecem-se relações em todas as situações, pois sua análise 

depende “dos contextos e dos tipos de discursos. Na posição do jornal Folha de S.Paulo, ao 

utilizar esse verbo, percebe-se o “jogo do empurra” ou coloquialmente “o disse ou quem-me-

disse”. Com a análise das reportagens foi possível perceber que o jornal recorre a esse tipo de 

prática, ao inserir uma voz externa ao texto jornalístico, para legitimar o discurso enunciado. 

O discurso popular aparece nesse texto para deslegitimar as propagandas petistas em 

torno do aumento do poder aquisitivo das classes mais pobres do país. Em uma fala de apenas 

seis palavras, “a vida era mais fácil antes”, uma moradora do bairro de Santana, zona norte de 

São Paulo, retrata a situação vivida ao ter que economizar no almoço para garantir o dinheiro 

de sua alimentação para os próximos dias. O advérbio de tempo antes, remete a outros governos, 

negativando e contradizendo o discurso petista de valorização do pobre.  
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Quadro 7 – Análise discursiva do jornal Folha de S. Paulo: “Desigualdade no país volta a crescer com 
desemprego” 

Escolhas semânticas desemprego, piora, desigualdade, distância, pobres, 
ricos, renda, informalidade 

Intertextualidade Impacto de demissões 
Queda da desigualdade 
Queda de carteiras assinadas 

Dispositivos do silêncio local Análise negativa do segundo mandato de Dilma 

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
 
Não ocorreu 
 
Discurso Indireto 
 
Não ocorreu 
 
Discurso direto e indireto 
Hoffmann, porém, decidiu trilhar outra via, para ajustar 
a visão sobre o que considera núcleo da recessão 
“Como uma característica importante da crise é o 
aumento do desemprego, é mais apropriado analisar a 
distribuição do rendimento da força de trabalho, e não 
apenas dos ocupados. Considerar apenas os ocupados 
implica desconsiderar os desempregados”, diz 
 
Entre o primeiro trimestre de 2015 e o início deste ano, 
segundo Hoffmann “aumentou o desemprego, diminuiu 
a renda média e cresceu a pobreza” 
 
Na fila do restaurante popular no bairro de Santana, na 
zona norte de São Paulo, a cuidadora de idosos Rejane 
Araújo, 56, sentiu na pele o sinal mostrado pelos 
números. Perdeu a carteira assinada, faz trabalho 
informal e recorre ao prato popular para economizar no 
almoço. “A vida era mais fácil antes” 

Fonte: Do autor. 

 

Em reportagem de 2 de julho, percebe-se novamente uma menção positiva ao governo 

Temer. No título da reportagem, “produção industrial sinaliza recuperação”, verifica-se uma 

seleção precisa de palavras como sinaliza recuperação, para permitir ao leitor o processo de 

indução e conclusão de uma determinada conjuntura política (Figuras 24 e 25).  
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Figura 24 – Manchete do jornal Folha de S.Paulo, 2 de julho de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 
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Figura 25 – Reportagem do jornal Folha de S.Paulo, 2 de julho de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 

. 
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Na linha fina, o jornalista Bruno Villas Bôas aplica o dispositivo de silenciamento no 

texto ao fazer uma comparação com 2012. No discurso impresso, tem-se que: “pela primeira 

vez desde meados de 2012, fábricas conseguem passar 3 meses consecutivos sem baixa de 

atividade”. A presença desse marcador discursivo, mostrando o período em que Dilma esteve 

na Presidência, fica em evidência. As escolhas semânticas pela primeira vez, conseguem e 3 

meses mostram a valorização do governo Temer, uma vez que Dilma é afastada no dia 12 de 

maio de 2016, totalizando aproximadamente dois meses do mandato de Temer.  

Nos dois primeiros parágrafos do texto principal, a reportagem enfatiza que a “produção 

da indústria brasileira ficou estável” e “a produção industrial do país ficou estável”. A 

intensidade de significação da palavra estável aparece como um adjetivo que se associa aos 

termos firme e duradouro. A afirmativa desse momento aparece na fala de Marcel Caparoz, da 

RC Consultores, que aponta “o momento do setor é de estabilização. A recuperação vai começar 

em algum momento à frente”. Esse momento à frente estabelece uma relação com Dilma, uma 

vez que toda a responsabilidade de o Brasil ter mergulhado e afundado pertence ao seu 

governo. Em nenhum momento o nome de Dilma é citado na reportagem, todavia, percebe-se 

um enunciado tendencioso voltado à sua gestão. 

Novamente aparece a palavra recuperação em um intertítulo, semelhante à matéria 

anterior. Conforme cita Barthes (1984), “a ação repentina de uma única palavra pode fazer uma 

frase passar da descrição à reflexão”. A crise econômica dá destaque ao texto ao apontar que 

ela “derrubou as vendas e elevou o nível de estoques nas empresas”. Esse sujeito explícito, a 

crise, representa o governo de Dilma, enquanto o termo recuperação faz uma analogia com o 

governo Temer, que ocupa de maneira interina a Presidência do país. 

A reportagem cria uma intertextualidade ao elencar que, na passagem de abril para maio, 

porém, 12 dos 24 ramos da indústria conseguiram acelerar a produção. Essa intertextualidade é 

trabalhada com o dispositivo de silenciamento, uma vez que Dilma foi afastada no dia 12 de 

maio. A comparação de períodos, fazendo referência a uma efetiva melhora, faz com que o 

leitor coloque em prática as memórias discursivas, estabelecendo relações entre os dois 

governos.  

O aumento do PIB, considerado um fator decisivo da crise, também foi explorado no 

texto, no qual o jornalista enuncia que: “em relatório a clientes, o Bradesco prevê que o dado 

sugere um aumento dos investimentos no PIB do segundo trimestre (eles estão em queda há dez 

trimestres)”. Ao utilizar os parênteses (eles estão em queda há dez trimestres), a reportagem 
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traz uma forma metaenunciativa que desempenha função particular como justificativa, 

explicação, correções, reformulações teóricas ou até mesmo alusões. Nesse caso, os parênteses 

foram utilizados como justificativa para mostrar que foi durante o segundo mandato de Dilma 

que o PIB não teve nenhum crescimento.  

No discurso direto, percebe-se, segundo Maingueneau (2001, p. 139), que “o discurso 

relatado constitui uma enunciação sobre outra enunciação; põem-se em relação dois 

acontecimentos enunciativos, sendo a enunciação citada objeto da enunciação citante”. Nesse 

caso, a reportagem apresenta apenas uma citação direta, “O momento do setor é de 

estabilização. A recuperação vai começar em algum momento à frente”, diz Marcel Caparoz, 

da RC Consultores”, “simulando” uma reconstituição da fala. 

Acerca da utilização do discurso indireto, Maingueneau (2001, p. 149-150) afirma que 

“o enunciador citante tem uma infinidade de maneiras para traduzir as falas citadas, pois não 

são as palavras exatas que são relatadas, mas, sim, o conteúdo do pensamento”, o autor 

complementa também que no discurso indireto “a escolha do verbo introdutor é bastante 

significativa, pois condiciona a interpretação, dando certo direcionamento ao discurso citado”. 

O verbo mostrar é utilizado para evidenciar os dados, no parágrafo “A produção da indústria 

brasileira ficou estável em maio e renovou sinais que o período de perdas mais intensas pode 

ter passado, mostram dados do IBGE”. 

Nessa mesma posição assumida do discurso indireto, percebe-se o posicionamento do 

jornal Folha de S.Paulo, indicando que “pode parecer pouco, mas foi a primeira vez desde 

meados de 2012 que as fábricas conseguiram atravessar um período de três meses consecutivos 

sem baixa na produção”. 

Já nos marcadores enunciativos dos discursos direto e indireto, nos parágrafos, verbos 

introdutórios de opinião foram utilizados e são considerados da esfera da subjetividade, como 

o verbo dizer e avaliar, mostrados nas partes textuais: “O momento do setor é de estabilização. 

A recuperação vai começar em algum momento à frente”, diz Marcel Caparoz, da RC 

Consultores”, e “Rafael Cagnin, economista do Iedi (Instituto de Estudos para o 

Desenvolvimento Industrial), porém, diz que continua prematuro falar numa retomada do setor. 

“É clara a existência de uma ruptura de trajetória industrial de 2015 para 2016. Mas o emprego, 

a renda, e o crédito continuam jogando contra o desemprego da industrial, avalia Cagnin”. 
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Quadro 8 – Análise discursiva do jornal Folha de S. Paulo: “Indústria dá sinais de retomada após 2 
anos” 

Escolhas semânticas recuperação, investimento, aumento, renovou, 
produção, estabilização, desempenho, acelerar 

Intertextualidade Apresenta sinais de recuperação 

Dispositivos do silêncio local Compara a gestão de Dilma e aponta a responsabilidade 
pelo não crescimento do Brasil 

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
 
“O momento do setor é de estabilização. A recuperação 
vai começar em algum momento à frente”, diz Marcel 
Caparoz, da RC Consultores.  
 
Discurso indireto 
 
A produção da indústria brasileira ficou estável em 
maio e renovou sinais que o período de perdas mais 
intensas pode ter passado, mostram dados do IBGE 
 
Pode parecer pouco, mas foi a primeira vez desde 
meados de 2012 que as fábricas conseguiram atravessar 
um período de três meses consecutivos sem baixa na 
produção 
(POSIÇÃO DO JORNAL) 
 
Além disso, os estoques de produtos finais do setor 
recuaram pelo sétimo mês consecutivo em maio, 
segundo a CNI (Confederação Nacional da Indústria) 
 
A crise do setor dura mais de dois anos. Somente de um 
ano para cá, 1,4milhão de postos de trabalho foram 
fechados, segundo a pesquisa de emprego do IBGE 
 
Pelas contas de Alberto Ramos, diretor de pesquisa 
econômica para a América Latina de Goldman Sachs, 
serão necessários de quatro a cinco anos para conseguir 
esse tipo de crescimento 
 
Discurso direto e indireto 
 
Rafael Cagnin, economista do Iedi (Instituto de 
Estudos para o Desenvolvimento Industrial), porém, diz 
que continua prematura falar numa retomada do setor. 
“É clara a existência de uma ruptura de trajetória 
industrial de 2015 para 2016. Mas o emprego, a renda, 
e o crédito continuam jogando contra o desemprego da 
industrial”, avalia Cagnin 

Fonte: Do autor. 
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A matéria do dia 13 de agosto de 2016 novamente apresenta o governo Temer como 

responsável por aumentar o PIB do País. A reportagem tem início com o texto “A arrecadação 

de impostos superou as projeções do governo em julho, após dois meses abaixo das estimativas 

oficiais, reforçando a confiança da equipe econômica nos primeiros sinais de recuperação da 

economia do país” (Figuras 26 e 27). 
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Figura 26 – Manchete do jornal Folha de S.Paulo, 13 de agosto de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 
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Figura 27 – Reportagem do jornal Folha de S.Paulo, 13 de agosto de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 

 

Fica evidente nesse lead que o jornalista usou termos como superou, reforçando e 

recuperação, utilizados em praticamente todas as matérias analisadas do jornal Folha de 

S.Paulo, para criar significado ambíguo. A palavra crescimento é recorrente nessa reportagem, 
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sendo usada quatro vezes. A repetição dessa palavra, dentro do processo de conjuntura 

econômica, tem um papel conotativo, corroborando a visão de que o país se recupera da crise 

econômica e já apresenta sinais de crescimento. A expressão recessão econômica, como 

marcador enunciativo de negação, aparece no jornal sempre que é mencionada a gestão petista. 

Esse marcador de intertextualidade está no parágrafo: “A queda das receitas do governo, que 

teve início no fim de 2014 e se aprofundou com a recessão econômica”. Também se percebe 

que, ao aplicar o dispositivo de silenciamento total, abordando 2014, nesse caso, as palavras 

utilizadas de forma estratégica, na maioria das reportagens, são mergulhou, aprofundou, entre 

outras. 

Nota-se também que o jornal não utiliza um sujeito explícito ao falar da equipe técnica 

de Michel Temer. Fala-se em equipe econômica. Na análise das reportagens durante o período 

que antecedeu o impeachment, o próprio jornal evidencia que Dilma não dava atenção à sua 

equipe e que muitas coisas foram feitas sem o acordo de ambos. Nesse caso, a reportagem 

mostra que Temer consulta e concede espaço para a equipe, ao apontar que ela “estuda ainda 

acabar com isenções ou aumentar impostos sobre produtos consumidos por famílias de poder 

aquisitivo mais alto”.  

Um gráfico da evolução das receitas e despesas federais também foi utilizado como 

forma de se posicionar contrariamente à gestão Dilma. O marcador de silenciamento está em 

comparar tais receitas e despesas de 2010 até junho de 2016. O gráfico aponta o período de 

transição do governo Lula, em 2010, até Dilma. A utilização do trocadilho no vermelho, foi 

colocado em negrito, dizendo que a “arrecadação do governo vem perdendo força desde o fim 

de 2014”. Novamente o dispositivo de silenciamento apresenta o segundo mandato de Rousseff. 

Na heterogeneidade enunciativa, junto com os marcadores do discurso direto, indireto e 

misto, essa reportagem pode gerar uma incerteza, uma vez que não aparece nenhuma fonte 

entrevistada e nos discursos indiretos presentes não constam o nome nem o cargo dos 

entrevistados. 

Sabe-se em jornalismo, que um dos critérios de noticiabilidade é o jornalista pautar o 

conteúdo e citar via discurso direto ou indireto quem emitiu o enunciado. 

Para Marcuschi (2007, p. 146) “ao se reproduzirem as opiniões de alguém, procede-se 

a uma nova seleção de termos e a outra construção sintática que as do autor”. Assim, a não 

reprodução, juntamente com os termos apurou, segundo, estuda e afirmou, cria efeito de 

sentido de “possibilidade de distorção ou interferência no discurso relatado”. 
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Quadro 9 – Análise discursiva do jornal Folha de S.Paulo: “Governo vê indícios de melhora na 
arrecadação” 

Escolhas semânticas revê, projeções, reforçando, confiança, recuperação, 
proposta, crescimento, reverter, aumentar, rever 

Intertextualidade Estimativas favoráveis aos leitores, mediante o que o 
que o governo de Michel Temer mostra 
 

Dispositivos do silêncio local Comparação da gestão Dilma 
Evolução das despesas 
Aumento das receitas 

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
Não houve 
 
Discurso indireto 
 
Segundo o boletim Focus, em que o Banco Central 
reúne projeções de economistas no mercado financeiro, 
os analistas esperam crescimento de 1,1% no ano que 
vem 
 
A Folha apurou que as receitas administrativas pela 
União ficaram R$ 500 milhões acima do previsto pelo 
governo em julho. É o equivalente a 0,5% da 
arrecadação prevista para o mês por analistas do 
mercado, segundo o Ministério da Fazenda 
 
Segundo um assessor, a probabilidade de aumento da 
carga tributária no próximo ano diminuiu. Numa 
hipótese mais otimista, em que a taxa de crescimento 
atingisse2%, não haveria necessidade de aumentar 
tributos”, disse 
 
Um auxiliar de Temer afirmou que a orientação do 
Ministério da Fazenda é não elevar os impostos de 
forma precipitada, porque isso poderia prejudicar a 
recuperação da economia num momento em que 
surgem sinais positivos 
 
O governo estuda rever alguns regimes especiais de 
tributação que beneficiam pouquíssimas empresas, o 
que poderia gerar uma receita de R$ 1,5 bilhão. A 
equipe econômica estuda ainda acabar com isenções 
ou aumentar impostos sobre produtos consumidos por 
famílias de poder aquisitivo mais alto 
 
Discurso direto e indireto 
Não houve 

Fonte: Folha de S.Paulo. 

 

Na reportagem da Folha de S.Paulo, de 29 de setembro de 2016, intitulada “Crise 

acelera volta dos empregos sem carteira assinada”, percebe-se um jogo de formas verbais como 
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encolhe e cresce (Figuras 28 e 29). Esse mecanismo aproxima o leitor do discurso e fazem com 

que as palavras construam significados pragmáticos, criando efeitos de sentido que o Brasil 

voltou a crescer. 
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Figura 28 – Manchete do jornal Folha de S.Paulo, 29 de setembro de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 
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Figura 29 – Reportagem do jornal Folha de S.Paulo, 29 de setembro de 2016 

 
Fonte: Folha de S.Paulo. 

 

 



125 
 

Logo no primeiro parágrafo, percebe-se que a jornalista utiliza a palavra perda, 

afirmando que “A perda de empregos no mercado formal tem levado muitos trabalhadores a 

aceitarem vagas sem carteira assinada neste ano, com salários mais baixos e sem garantias”. O 

parágrafo é totalmente escrito em forma negativa. 

No parágrafo  seguinte, na frase “Produto de recessão em que o país mergulhou há dois 

anos”, observa-se que foi utilizada uma estratégia para abrandar a informação e fazer referência 

ao governo Dilma Rousseff (PT). Todavia, não aparece um sujeito explícito representando o 

governo. Assim, recessão e mergulhou fazem com que esses termos indiquem um futuro 

incerto sobre o Brasil. 

A jornalista continua seu texto sempre utilizando expressões como aumento da 

informalidade, prejudica o governo e reduzem a contribuição com a previdência. Ao deparar 

com tais palavras em um mesmo parágrafo, as formas verbais prejudica e reduzem ainda são 

destaques, pois mostram aspectos semânticos utilizados de forma negativa como referência ao 

período de crise do governo PT. 

Como fonte utilizada na matéria, o Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) e 

os dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) reafirmam esse contexto, pois 

o jornal apresenta números indicando que, entre o primeiro e segundo semestre de 2016, foram 

cortadas mais de 200 mil vagas com carteira assinada e que 259 mil pessoas deixaram de 

trabalhar por conta própria.  

A complementação do texto se dá no momento em que aparece o testemunho do diretor 

técnico do Dieese (Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos”, 

Ganz Lúcio: “Isso indica uma crise tão profunda que não houve demanda suficiente nem mesmo 

para sustentar o trabalho por conta própria”. 

Percebe-se que o verbo mergulhar, apresentado no início da reportagem, se faz 

compreender nessa fala, na qual ele diz que a “crise é tão profunda”, ou seja, o Brasil mergulhou 

em uma crise e devido à sua gravidade será difícil conseguir sair. 

A intertextualidade aparece no texto, no momento em que é apresentado um enunciado, 

dizendo que um dos setores com maior aumento da informalidade foi da construção civil. 

Provocar esse efeito de sentido no leitor é fazer relações com os planos da gestão anterior, como 

o Minha Casa Minha Vida, que fez com que aumentasse diretamente o número de empregos na 

construção civil. 

Durante quatro parágrafos, é trabalhado o processo de queda da construção civil, 
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fazendo comparativos de 2012 até 2016, período em que Dilma Rousseff (PT) esteve na 

Presidência. Um economista da USP (Universidade de São Paulo), Hélio Zylberstajn, é 

entrevistado e afirma que essa recaída deve ser revertida com a retomada do crescimento, ou 

seja, o Brasil irá crescer só quando Temer assumir o país. Nesse momento, é fundamental 

lembrar que o julgamento oficial de Dilma só ocorre em agosto pelo Supremo Tribunal Federal. 

Essa maneira de enunciar proporciona uma forma de negativar sua imagem. Essa é uma opção 

do jornal para comprometer a imagem pública e pressionar a votação do impeachment no 

Senado. 

Na heterogeneidade enunciativa, percebe-se que o texto foi formado por três vozes 

enunciativas que estabelecem relações e efeitos de sentido no texto jornalístico. 

O discurso direto no texto é neutro e é a “reprodução literal de palavras próprias ou 

alheias” (MALDONADO, 1991, p. 16). Diante disso, a preocupação do jornalista não está em 

citar fielmente as palavras, mas extrair o sentido delas e reafirmá-lo com termos como diz, 

afirma e para ele, remetendo às personalidades entrevistadas. 

“Isso indica uma crise tão profunda que não houve demanda suficiente nem mesmo para 

sustentar o trabalho por conta própria, diz Clemente Ganz Lúcio, diretor técnico do Dieese 

(Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos)”. 

“Essa recaída, porém, deve ser revertida com a retomada do crescimento, afirma o 

economista Hélio Zylberstajn, da USP (Universidade de São Paulo)”. “Para ele, a diferença é 

que atualmente, com o acolhimento do mercado formal, muitos trabalhadores acabam obrigados 

a optar por empregos de pior qualidade, sem a mesma proteção oferecida pelas vagas formais 

e com salários inferiores”. 

O substantivo masculino levantamento foi utilizado no discurso misto, ou seja, direto e 

indireto, com base no IBGE para comprovar o número de vagas cortadas durante o ano.  

“Levantamento feito pelo Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) com dados do IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) mostra que, entre o primeiro e o segundo 

trimestres de 2016, foram cortadas 226 mil vagas com carteira assinada e 259 mil pessoas 

deixaram de trabalhar por conta própria. Do lado informal, porém, houve uma expansão de 668 

mil postos no período. “As pessoas estavam se virando sozinhas, tentando formar seu próprio 

negócio. Mas neste ano o conta própria caiu. Ou seja, essa alternativa se esgotou”, diz Fernando 

de Holanda Barbosa Filho, economista da FGV (Fundação Getulio Vargas), do Rio”. 
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Quadro 10 – Análise discursiva do jornal Folha de S.Paulo: “Crise acelera volta de empregos com 
carteira assinada” 

Escolhas semânticas encolhe, cresce, perda, aceitar, recessão, mergulhou, 
atrasar, retomada, prejudica, reduzem, cortadas, 
tentando, informalidade, retração, recaída 

Intertextualidade Faz uma análise negativa desde 2012 
Apresenta aspectos negativos do Minha Casa Minha 
Vida 

Dispositivos do silêncio local Comparação com o Minha Casa Minha Vida 

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
“Os fatores que contribuíram para a formalização da 
economia, como maios escolaridade, maior fiscalização 
e nota fiscal, continuam”, diz Barbosa Filho, da FGV 
 
Discurso indireto 
Isso indica uma crise tão profunda que não houve 
demanda suficiente nem mesmo para sustentar o 
trabalho por conta própria, diz Clemente Ganz Lúcio, 
diretor técnico do Dieese (Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeconômicos) 
 
Essa recaída, porém, deve ser revertida com a retomada 
do crescimento, afirma o economista Hélio 
Zylberstajn, da USP (Universidade de São Paulo) 
 
Para ele, a diferença é que atualmente, com o 
acolhimento do mercado formal, muitos trabalhadores 
acabam obrigados a optar por empregos de pior 
qualidade, sem a mesma proteção oferecida pelas vagas 
formais e com salários inferiores 
 
Discurso direto e indireto 
Levantamento feito pelo Ipea (Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada) com dados do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística) mostra que , entre 
o primeiro e o segundo trimestres de 2016, foram 
cortadas 226 mil vagas com carteira assinada e 259 mil 
pessoas deixaram de trabalhar por conta própria. Do 
lado informal, porém, houve uma expansão de 668 mil 
postos no período 
“As pessoas estavam se virando sozinhas, tentando 
formar seu próprio negócio. Mas neste ano o conta 
própria caiu. Ou seja, essa alternativa se esgotou”, diz 
Fernando de Holanda Barbosa Filho, economista da 
FGV (Fundação Getulio Vargas), do Rio 
  

Fonte: Do autor. 
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4.2 Jornal O Estado de S. Paulo 

 

Na primeira matéria analisada do jornal O Estado de S. Paulo, do dia 10 de janeiro de 

2016, denominada “Crise econômica faz aumentar espera de desempregados por nova vaga”, 

verifica-se que o processo de escolha semântica aparece no primeiro parágrafo do texto 

jornalístico escrito por Renée Pereira, quando ele trabalha com uma hipótese aparente. 

Para o jornalista: “Em pouco mais de um ano, o brasileiro saiu do quase pleno emprego 

para engrossar a fila dos desocupados, sem data para voltar ao mercado de trabalho”, com essa 

frase, percebe-se a falta de perspectiva de um cenário instável. Isso fica evidente também no 

segundo parágrafo: “O porcentual de desocupados há mais de sete meses subiu de 24,1% em 

janeiro do ano passado para 33,8% em novembro- o maior nível mensal desde 2006”. 

Para dar credibilidade ao texto jornalístico, utiliza-se uma fonte, no caso um economista, 

que diz que “a recolocação mais lenta dos trabalhadores desestimula a busca por uma nova vaga 

e pressiona o aumento da população desalentada, que desiste de procurar emprego”. Outra fala 

que deixa evidente é “em parte, a demora para conseguir emprego também explica a reversão 

da tendência de crescimento da população economicamente ativa”. 

Outra fonte é utilizada, o professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, João 

Saboia, que, nas palavras do jornalista, diz que “a melhora do mercado de trabalho demorou 

dez anos para ocorrer, gradualmente” e que “em poucos meses, parte desses ganhos se foi”, 

fazendo alusão a uma possível má gestão da presidente Dilma. 

A frase “para economistas, o País ainda não atingiu o fundo do poço no mercado de 

trabalho. A tendência é que os indicadores continuem piorando ainda mais” mostra de forma 

negativa a gestão do PT. E reforça que “a taxa de desemprego vai aumentar; a renda cair; o 

número de pessoas ocupadas, minguar; e a informalidade, crescer” (Figuras 30 e 31). 
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Figura 30 – Manchete do jornal O Estado de S. Paulo, 10 de janeiro de 2016 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O Estado de S. Paulo. 
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Figura 31 – Reportagem do jornal O Estado de S. Paulo, 10 de janeiro de 2016 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O Estado de S. Paulo. 
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O professor do Insper, Alexandre Chaia, fonte consultada pelo jornalista, finaliza o 

discurso dizendo que “o problema é que o cenário interno está complexo, seja do ponto de vista 

econômico ou político. A questão do impeachment precisa ser definida com urgência, seja qual 

for a decisão, para que o país volte a caminhar em alguma direção”. Nesse discurso, percebem-

se marcas semânticas afirmando que retirar a então presidente Dilma Rousseff do poder é a 

saída para acabar com essa crise econômica. A matéria traz claramente uma associação do fim 

da crise econômica com o impeachment de Dilma, sobretudo quando dá voz a economistas de 

renomadas instituições acadêmicas, reforçando a legitimidade do discurso do jornal. 

Na intertextualidade, nota-se o recurso da memória discursiva. Em alguns momentos, 

ficam evidentes traços de um discurso voltado para Dilma Rousseff, em que o jornalista abre 

um intertítulo “Reversão”, e diz que “os primeiros sinais de deterioração do mercado de 

trabalho começaram a aparecer em 2014”, fim do primeiro mandato de Dilma e início do 

segundo. Para fundamentar ainda esses interdiscursos, o jornalista utiliza argumentos 

afirmando que a Operação Lava Jato colaborou para a falta de emprego, na passagem “o avanço 

da Operação Lava Jato provocou uma série de demissões em massa na construção civil, que se 

intensificou em 2015”, período em que Dilma inicia o segundo mandato. 

No processo de silenciamento, tem-se a crise internacional como pano de fundo e 

indicadores de desemprego, ocorridos também na gestão FHC, como foi mencionado 

anteriormente. 

Na heterogeneidade enunciativa, o conceito de discurso misto, em que se trabalha com 

o discurso direto e o indireto, teve mais destaque. No total, nove parágrafos compuseram  a 

reportagem jornalística, sendo o texto praticamente construído com falas de agentes 

discursivos. Apenas os dois primeiros parágrafos da reportagem são ancorados pelo discurso 

do próprio jornal e os outros por vozes de personagens que irão reforçar o discurso do 

impeachment, mostrando um Brasil em franco declínio na perspectiva econômica. 

A expressão para economistas foi utilizada três vezes como ferramenta discursiva para 

fortalecer o discurso da crise econômica. Na perspectiva do discurso, a expressão foi colocada 

no texto discursivo direto e indireto como forma de legitimar o discurso do jornal, ao trazer um 

especialista econômico para a reportagem. O que fortalece ainda mais um discurso negativo, já 

que todas as entrevistas estabelecem uma associação com o governo Dilma, aludindo que uma 

mudança só aconteceria após o segundo semestre de 2016, quando o impeachment se efetivasse.  
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As palavras segundo e afirma aparecem como marcadores discursivos nesses 

enunciados, evidenciando as marcas do discurso direto e indireto. Ao fazer uso apenas de um 

discurso indireto, a forma verbal acredita, utilizada na fala de um economista, tem o sentido de 

ficar convencido de algo ou crer. Assim, são apresentados números fazendo um comparativo 

de 12 meses, período em que Rousseff ficou na Presidência. 
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Quadro 11 – Análise discursiva do jornal O Estado de S. Paulo: “Crise econômica faz aumentar espera 
de desempregados por nova vaga” 

Escolhas semânticas desempregados, assusta 
fundo do poço, engrossar, deterioração, demorando, 
mais lenta, queda, redução, fraqueza, demissões, 
índices de emprego pioraram, demora, renda cair, 
número de pessoas ocupadas, minguar, informalidade 
crescer, voltar ao início, fechadas, dinheiro acaba, 
cortar tudo, reagir numa recessão 

Intertextualidade Faz uma análise desde 2002 do perfil do desempregado 
Mostra que os primeiros “sinais de deterioração” 
apareceram em 2014 
Melhora do “mercado ocorre daqui 10 anos” 

Dispositivos do silêncio local Crise internacional 
Indicadores de desemprego na gestão Fernando 
Henrique Cardoso 

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
 
“O que mais assusta é a velocidade que os índices de 
emprego pioraram”, afirma João Saboia, professor da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
 
 
Discurso indireto 
 
Alexandre Chaia, economista e professor do Insper, 
acredita que a taxa de desemprego do Brasil volte aos 
níveis do início dos anos 2000, na casa de 12%. Isso 
significaria tirar o emprego de aproximadamente 3 
milhões de brasileiros. Entre janeiro e novembro do ano 
passado, último dado disponível, o País já havia perdido 
945.363 postos de trabalho, segundo os dados do 
Caged. Em 12 meses, foram fechadas 1.527.463 vagas  
 
Discurso direto e indireto 
 
Segundo Thiago Xavier, economista de tendências, a 
recolocação mais lenta dos trabalhadores desestimula a 
busca por uma nova vaga e pressiona o aumento da 
população desalentada, que desiste de procurar 
emprego. Ele explica que esse grupo de trabalhadores 
cresceu 17,6% no acumulado de 12 meses até 
novembro de 2015. No mesmo período do ano anterior, 
havia queda de 8,5% nessa população. “Em parte, a 
demora para conseguir emprego também explica a 
reversão da tendência de crescimento da população 
economicamente ativa (a partir de outubro)” 
 
Segundo ele, a melhora do mercado de trabalho 
demorou dez anos para ocorrer, gradualmente. “Em 
poucos meses, boa parte desse ganho se foi” 
 
Para economistas, o País ainda não atingiu o fundo do 
poço no mercado de trabalho. A tendência é que os 
indicadores continuem piorando ainda mais: a taxa de 
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desemprego vai aumentar; a renda cair; o número de 
pessoas ocupadas; minguar; e a informalidade, crescer. 
“Pelos nossos cálculos, é possível que o índice de 
desemprego (de 8,9% pelo Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados – Caged, do Ministério 
do Trabalho) alcance os dois dígitos já em janeiro”, diz 
Xavier 
 
Chaia afirma que a economia ainda não sentiu todos os 
efeitos desse avanço do desemprego por causa das 
indenizações e do seguro-desemprego. “Nessa fase, as 
pessoas otimizam o consumo, mas não eliminam todos 
os gastos. A partir do momento que esse dinheiro acaba, 
elas são obrigadas a cortar tudo. Aí entra a segunda 
onda de demissões, que será no comércio”. Pela conta 
dos economistas, essa segunda rodada deve ocorrer no 
final do primeiro semestre e provocar piora 
generalizada na economia 
 
Para os economistas, ainda é difícil vislumbrar uma 
perspectiva de reversão do desemprego, que é o último 
a reagir numa recessão. A recuperação dos indicadores 
vai depender da melhora das expectativas, diz Saboia. 
“O problema é que o cenário interno está muito 
complexo, seja do ponto de vista econômico ou 
político. A questão do impeachment precisa ser 
definida com urgência, seja qual for a decisão, par que 
o País volte a caminhar em alguma direção” 
 

Fonte: Do autor. 

 
Na segunda reportagem, intitulada “País fecha 1,5 milhões de vagas e analistas preveem 

piora”, logo no primeiro parágrafo do texto, percebe-se a utilização da palavra retração (Figuras 

32 e 33). Esse substantivo, que remete à volta ao estado anterior, reforça um discurso de piora, 

medo, e até uma condição de insegurança para o trabalhador brasileiro. 

Pensar a crise pelo viés econômico, que faz parte desta tese, é também compreender que 

seu efeito causou inúmeros problemas para a contratação de trabalhadores. O jornalista, ao 

analisar a situação do Brasil nesse parágrafo, por meio de números da Ceaged (Cadastro Geral 

de Empregados e Desempregados), diz que o cenário “é o pior nos últimos 24 anos”, e termina 

afirmando que “o mercado espera que 2016 tenha um desemprego semelhante, com alguns 

analistas prevendo um ano ainda pior”.  

Em um único parágrafo, a palavra pior, utilizada como um advérbio de modo, intensifica 

o sentido da palavra enunciada no campo semântico. Esse modo de utilização coloca a língua 

em ação e proporciona que a comunicação definida como uma operação intrapragmática 
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estabeleça sentido para quem está lendo, expressando uma ideia já definida da situação dos 

discursos.  
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Figura 32 – Manchete do jornal O Estado de S. Paulo, 22 de janeiro de 2016 

 
Fonte: O Estado de S. Paulo. 
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Figura 33 – Reportagem do jornal O Estado de S. Paulo, 22 de janeiro de 2016 

 
Fonte: O Estado de S. Paulo. 
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O interlocutor propõe também um nível de significado ao texto quando entrevista o 

economista Rodrigo Melo, que avalia que irá haver um maior número de demissões na medida 

em que a crise econômica se acentua. Para finalizar esse discurso, associando ao governo de 

Dilma (PT), o jornalista materializa o discurso textual mostrando expressões de temporalidade, 

instauradoras de novos sentidos semânticos e intertextuais ao campo jornalístico, ao utilizar a 

frase “em 2014, o mercado brasileiro havia gerado 420 mil vagas formais. Com o dado negativo 

do ano passado, no entanto, o estoque de empregos no País, que vinha em crescimento contínuo 

até 2014 – caiu 3,7%, retrocedendo ao patamar observado em 2012”. 

No campo da intertextualidade, conforme citam Koch, Bentes e Cavalcante (2008, p. 

9): “todo texto revela uma relação radical de seu interior com seu exterior. Dele fazem parte 

outros textos que lhe dão origem, que o predeterminam, com os quais dialoga, que ele retoma, 

a que alude ou aos quais se opõe”, percebe-se uma posição do jornalista frente ao primeiro 

mandato de Dilma Rousseff e os perigos de mantê-la pelo segundo ano no governo.  

A apresentação dos setores em que mais houve demissões, como a indústria e a 

construção civil, cria um processo de interdiscursividade com a política petista e os planos de 

governo. Ao utilizar um dispositivo de silenciamento, aplicado na fala do presidente da Câmara 

Brasileira da Indústria da Construção (CBIG), José Carlos Martins, tem-se um discurso 

totalmente direcionado de forma negativa aos planos do governo Dilma, em especial, ao ritmo 

lento do programa Minha Casa Minha Vida. “Não tem obra começando, só acabando. Terminou 

a obra, dispensa o trabalhador”. A utilização de um advérbio de negação no início da fala 

confere um tom pessimista ao discurso e coloca-o em uma situação de silenciamento, que é 

reafirmado pelos antônimos começando e acabando. Também para apresentar um fator 

semântico ao texto, a utilização de verbos declaratórios como terminar e dispensar exerce 

função semelhante, emitindo juízo de valor. 

No princípio da heterogeneidade enunciativa, percebe-se que não houve nenhum 

marcador de discurso totalmente direto. Como pontua Sousa (2001), esse recurso é uma 

característica que identifica com propriedade e facilidade a fala do outro.  
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Quadro 12 – Análise discursiva do jornal O Estado de S. Paulo: “País fecha 1,5 milhões de vagas e 
analistas preveem piora” 

Escolhas semânticas retração, fechamento, pior, espera, dispensa, crise 
econômica, desemprego, aumentar, destruir, acabando, 
fechar 

Intertextualidade Faz uma análise negativa do Minha Casa Minha Vida 

Dispositivos do silêncio local Coloca em descrédito o primeiro mandato de Dilma 

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
 
Não houve 
 
Discurso indireto 
O mercado de trabalho brasileiro registrou forte 
retração em 2015, com o fechamento de 1,5 milhão de 
empregos com carteira assinada. O resultado geral do 
Cadastro Geral dos Empregados e Desempregados 
(Caged) é o pior dos últimos 24 anos, conforme 
informou ontem o Ministério do Trabalho e Previdência 
Social. E o mercado já espera que em 2016 tenha um 
desempenho semelhante, com alguns analistas 
prevendo um ano ainda pior 
 
O ministro afirmou que a melhora do quadro será 
possível com efeitos positivos da redução da inflação, 
que dinamiza a demanda, da desvalorização do real, que 
beneficia os exportadores, e da ampliação do crédito, 
fortemente defendida pelo ministro da fazenda, Nelson 
Barbosa 
 
Para o presidente da Câmara Brasileira da Indústria da 
Construção (CBIC), José Carlos Martins, a construção 
civil deve perder ainda mais empregos em 2016. “Não 
tem obra começando, só acabando. Terminou a obra, 
dispensa o trabalhador”, afirmou, se referindo ao ritmo 
lento como o Minha Casa Minha Vida 
 
O analista econômico da RC Consultores Everton 
Carneiro, avalia que os dois setores podem ter um 
desempenho ainda pior neste ano e fechar até dois 
milhões de postos. “O comércio e os serviços 
empregam 27 milhões de trabalhadores. Caso esses 
setores sofram o mesmo ajuste que a indústria está 
sofrendo, podemos chegar a 2 milhões de 
desempregados em 2016”, disse Carneiro 
 
O líder do PPS na Câmara dos Deputados, Rubens 
Bueno(PR), disse que o resultado do Caged mostra que 
“o desespero bate à porta do trabalhador”, com o 
número recorde de empregos fechados no ano passado. 
Em nota, Bueno diz que os números são alarmantes 
“um desastre do ponto de vista social”, já que trata de 
desemprego afetando milhares de famílias 
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Discurso direto e indireto 
 
O economista-chefe da Icatu Vanguarda, Rodrigo 
Melo, avalia que a tendência é a de um maior número 
de dispensas, à medida que a crise econômica se 
acentua. “O desemprego vai aumentar e podemos ver a 
taxa chegar aos dois dígitos já nos dados da Pnad 
(Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios do 
IBGE) de março”, disse 
 
Segundo o ministro do Trabalho e Previdência Social, 
Miguel Rossetto, o resultado de 2015 foi o pior que o 
esperado pelo governo, mas “não foi capaz de destruir 
as conquistas dos trabalhadores dos últimos anos”  

Fonte: Do autor. 

 

Em outra reportagem analisada, do dia 28 de março de 2016, que traz a chamada “Crise 

provoca fechamento de 4,4 mil fábricas em São Paulo”, vê-se que novamente a crise é plano de 

destaque para a construção de um discurso jornalístico com a utilização do substantivo 

fechamento no título, cujo sentido semântico é fechar algo e encerrar, ampliando o número de 

reportagens em que a crise esteve estampada na capa do jornal O Estado de S. Paulo. 

Como linha fina da matéria, a jornalista Cleide Silva utiliza o negrito, destacando ainda 

mais no discurso a expressão cemitério da indústria. Em linguagem figurada, a palavra 

cemitério, nesse caso, tem o sentido de um lugar deserto e silencioso, assim, a indústria é 

retratada como um lugar morto, sem esperanças de voltar a prosperar diante da crise econômica. 

Como forma de intensificar o discurso jornalístico, apresenta-se o seguinte texto: 

“Encerramento de empresas do setor saltou 24%, elas não resistiram à queda da demanda e aos 

altos custos dos impostos e energia, juros altos e ao corte brutal dos investimentos; País destruiu 

1,1 milhão de empregos industriais em um trimestre”. 
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Figura 34 – Manchete do jornal O Estado de S. Paulo, 28 de março de 2016 

 
Fonte: O Estado de S. Paulo. 



142 
 

Figura 35 – Reportagem do jornal O Estado de S. Paulo, 28 de março de 2016 

 
Fonte: O Estado de S. Paulo. 

 

Na heterogeneidade enunciativa, percebe-se que não houve o discurso direto por si só, 

uma vez que o jornal busca sempre reforçar uma fala com uma fonte direta, porém, trazendo 

um enunciado anterior que intensifica mais o resultado do discurso. Mostra-se, nesse caso, um 
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discurso bem heterogêneo, conforme cita Pinto (1999), afirmando que este sempre se organiza 

por meio de contextos diferentes e apresenta vozes dos outros, também de formas diferentes.  

Nessa segunda matéria, existe um alto índice de discursos mistos, formados por discurso 

direto e indireto. Percebe-se também que nesses discursos o artigo definido o aparece em 

praticamente todos os parágrafos, indicando o sujeito do discurso principal. Percebe-se isso em 

“o mercado” “o ministro” “o analista” “o líder” e o “economista”. 

Todos os discursos enunciados apresentam características negativas do mandato de 

Dilma Rousseff. Em um dos discursos, existe um posicionamento do jornal em relação ao 

programa Minha Casa Minha Vida.  

O discurso misto aparece com um enunciado do jornalista, seguido do marcador 

linguístico aspas, que segundo Maingueneau, demarca aquilo que é exterior à fala, são “[...] 

sintagmas atribuídos a outro espaço enunciativo e cuja responsabilidade o locutor não quer 

assumir” (MAINGUENEAU,  1997, p. 90).  

Assim, ao utilizar esse recurso com muita frequência, o jornalista faz uma imagem de 

seus leitores, pois sabe o que está presente ou não na formação discursiva do público leitor do 

jornal. Mediante isso, as aspas são utilizadas para não se distanciar da posição do jornal e não 

chocar este leitor previamente estabelecido.  

Nesse pequeno parágrafo, as expressões encerramento, não resistiram, queda, corte 

brutal e destruiu trazem um tom pessimista para o conteúdo jornalístico antes mesmo de o leitor 

inteirar-se do texto e, ao finalizar com a expressão destruição em um trimestre, mostra um 

dispositivo de silenciamento total referente aos três meses de Dilma no segundo mandato. 

A reportagem inicia-se utilizando verbos como paralisar e desativar, mostrando o não 

progresso da área industrial nesses três meses. A apresentação de indicadores de 2014 também 

serve de margem para a discussão de um marcador de silenciamento referente ao governo PT. 

Tem-se um texto jornalístico totalmente negativo. “A crise que paralisa a economia brasileira 

deixa um rastro de empresas desativadas. Só no Estado de São Paulo, 4.451 indústrias de 

transformação fecharam as portas no ano passado, número 24% superior ao de 2014, quando 

3.584 fabricantes deixaram de operar, segundo a Junta Comercial”. 

Para comprovar o marcador de silenciamento contra Dilma, a jornalista deixa claro que 

“muitos trabalhadores demitidos não receberam salários e rescisões. De acordo com o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre novembro e janeiro, a indústria brasileira 

fechou 1.131 milhão de vagas, número recorde para um trimestre”. O marcador comparativo de 
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silenciamento está nos meses apresentados, pois mostra o período em que Dilma é eleita para o 

segundo mandato e também o período em que assume. 

A intertextualidade também está presente quando a jornalista descreve que o declínio 

das empresas esteve atrelado à “queda da confiança no País, somada a erros administrativos e 

estratégicos”, ou seja, mais uma referência ao período em que Dilma esteve no poder. No 

processo de heterogeneidade enunciativa, percebe-se a utilização do recurso misto, por meio do 

qual os jornalistas trabalharam o discurso direto e o discurso indireto. Pelo fato de a reportagem 

apresentar uma grande quantidade de empresas que foram fechadas por causa da crise, como 

forma de legitimá-la, abre-se espaço para personagens da sociedade civil, como segue: “As 

fábricas fechadas e os empregos perdidos viraram pó; não há como reverter esse quadro nos 

próximos anos”, “Inicialmente, eles disseram que iriam investir na empresa, mas fizeram o 

contrário”, entre outras. 

No discurso direto, a utilização de vozes de especialistas aparece para reforçar o 

discurso da crise com expressões como retração e não há perspectivas de melhora. Já o 

discurso indireto, por meio do qual os jornalistas representam as vozes dos executivos das 

empresas com marcadores enunciativos, como “segundo, acredita, afirma e informou”, também 

mostra as marcas da crise econômica e a falta de perspectiva de crescimento do Brasil.  
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Quadro 13 – Análise discursiva do jornal O Estado de S. Paulo: “Crise provoca fechamento de 4,4 mil 
fábricas em São Paulo” 

Escolhas semânticas Crise, paralisa, deixa, desativada, fecharam, deixaram, 
cemitério, espera, demitidos, empregos perdidos, 
investimentos que secaram, queda da confiança 

Intertextualidade Apresenta números de novembro de 2015 a janeiro de 
2016, negativando o mandato de Dilma. 

Dispositivos do silêncio local Empresários perderam a confiança no País, devido a 
erros administrativos e estratégicos do mandato Dilma  

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
 
“As fábricas fechadas e os empregos perdidos viraram 
um pó; não há como reverter esse quadro nos próximos 
ano”, diz Fábio Silveira, diretor de pesquisas 
econômicas da consultoria GO Associados” 
 
“O mercado de implementos rodoviários teve retração 
de 50% e não há perspectiva de mudança de cenário no 
curto prazo”, informa Daniel Ely, diretor de Recursos 
Humanos da Rondon” 
 
“Os trabalhadores perceberam um movimento fora da 
rotina da fábrica, pois estavam ampliando a produção 
num momento em que a própria empresa reclama da 
crise”, informa José Barros da Silva Neto, diretor do 
Sindicato 
 
“Eles nos procuraram e fomos falar com o 
representante da empresa, que confirmou a 
transferência da produção para a unidade de 
Guaratinguetá, no interior de São Paulo” 
 
“O principal insumo usado na produção (polímero 
químico) é importado e ficou mais caro com a alta do 
dólar, além do custo da energia e da mão de obra”, 
explica Gouveia. 
 
Discurso indireto 
 
A crise que paralisa a economia brasileira deixa um 
rastro de empresas desativadas. Só no Estado de São 
Paulo, 4.451 indústrias de transformação fecharam as 
portas no ano passado, número 24% superior ao de 
2014, quando 3.584 fabricantes deixaram de operar, 
segundo a Junta Comercial 
 
Muitos trabalhadores demitidos não receberam salários 
e rescisões. De acordo com o Instituto Brasileiro de 
Pesquisas e Estatísticas (IBGE), entre novembro e 
janeiro, a indústria brasileira fechou 1.131 milhão de 
vagas, número recorde para o trimestre 
 
O diretor do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, 
Francisco de Assis do Nascimento, afirma que, ao 



146 
 

serem dispensados, os trabalhadores foram orientados 
pela chefia a buscar seus direitos na Justiça. 
 
Não houve anúncio oficial de encerramento de 
atividades. Segundo o sindicato dos Metalúrgicos de 
Guarulhos, a direção da Eaton, fabricante de peças 
hidráulicas, só confirmou fechamento da unidade após 
ser procurada pela entidade no início do mês. 
 
Discurso direto e indireto 
 
“Inicialmente eles disseram que iriam investir na 
empresa, mas fizeram o contrário”, afirma Jorge 
Nazareno, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de 
Osasco. Segundo ele, os funcionários entraram em 
férias coletivas no início de dezembro e, ao retornarem 
em janeiro, foram informados que a fábrica seria 
fechada.  
 
A produção acelerada nas últimas semanas, na visão do 
sindicalista, é para garantir estoque de peças no período 
de transição. “A mudança é uma estratégia para reduzir 
custos, não é em razão da crise”, acredita Silva Neto.  
 
De acordo com o sindicalista, a Eaton queria pagar 
apenas os direitos normais da rescisão, mas, após a 
greve, ofereceu R$ 3 mil extras para cada trabalhador, 
sendo que R$ 1,2 mil já estava acertado anteriormente 
como participação nos  lucros.  “Nesse momento de 
crise não podemos aceitar só isso”, afirma o diretor do 
Sindicato. 
 
A empresa estava em recuperação judicial desde 2006 
e, segundo o advogado Geraldo Gouveia operava com 
“significativo prejuízo”, principalmente após a queda 
de 30% nas vendas registradas nos últimos meses. 
 
Ele diz que a Polyenka pertencente a um grupo de 
empresários brasileiros e busca alternativas para 
retomar atividades, seja para atender apenas sob 
encomenda, terceirizar parte das atividades, ou apenas 
importar e revender. “Tudo vai depender dos rumos do 
País.” 
 
A multinacional francesa informa que o fechamento “é 
resultado do cenário econômico de forte queda do 
consumo de produtos industrializados, que acarretou 
redução das vendas de fio de poliamida”. Também 
alega que, ao longo dos últimos anos, houve acréscimo 
substancial dos custos de produção, agravados em 2015 
pelo aumento do preço da energia 

Fonte: Do autor. 
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Na matéria do dia 5 de abril, intitulada “Governo sacrifica ajuste para ajudar a negociar 

a crise”, há marcas de interdiscursividade logo na linha fina, na qual a jornalista Adriana 

Bernardes, ao escrever o texto, diz que “Na tentativa de evitar impeachment, equipe econômica 

prioriza ‘bondades’ e retarda recuperação fiscal, como aconteceu em 2014”. 
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Figura 36 – Manchete do jornal O Estado de S. Paulo, 5 de abril de 2016 

 
Fonte: O Estado de S. Paulo. 
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Figura 37 – Manchete do jornal O Estado de S. Paulo, 5 de abril de 2016 

 
Fonte: O Estado de S. Paulo. 
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A utilização de aspas, como um recurso linguístico, utilizadas para destacar o 

substantivo bondade, representa uma tentativa de associar a ação de Dilma a uma suposta 

manipulação política, uma vez que busca demonstrar que o PT estava tentando utilizar todas as 

estratégias possíveis para se manter no poder. 

As “bondades” econômicas, também inseridas no corpo da reportagem, são conduzidas 

com o verbo retardar, no trecho “as bondades econômicas ou retardadas ações para não 

atrapalhar à reeleição da presidente Dilma Rousseff”. No parágrafo seguinte, a jornalista utiliza 

um interdiscurso, sem fonte, porém afirma que “Para muitos economistas, essa foi a raiz do 

engavetamento da crise que o País vive hoje”. 

Palavras com o marcador linguístico das aspas aparecem com frequência no texto 

jornalístico, como neoaliados e equilibrista fiscal. Nas explicações do ex-secretário da equipe 

de Mantega, o economista Marcio Holland, “É o fenômeno político afetando as decisões”. 

Na reportagem não houve o discurso do silenciamento. 

No processo de heterogeneidade enunciativa, percebe-se que logo no primeiro parágrafo 

aparece um marcador de discurso indireto, “de acordo”. Nesse caso, os jornalistas citam que 

integrantes do governo foram ouvidos, porém não apresentam quem são esses personagens do 

discurso gerando certa suspeição sobre o texto jornalístico. No processo de análise, verifica-se 

também que foi utilizado o verbo amarrar, com aspas. Nesse caso, a utilização das aspas serve 

para colocar a voz do próprio jornal no texto jornalístico, mostrando a opinião do veículo de 

informação. Essa exposição da opinião fica explícita no final do parágrafo com “Dessa forma 

o governo poderia diminuir os riscos de ser traído”. O segundo parágrafo também dialoga com 

um discurso direto do primeiro, em que a voz do jornalista aparece com a expressão segundo 

lideranças. Nenhuma liderança nesse parágrafo é enunciada, tentando evidenciar que um 

número significativo de autoridades políticas foram ouvidas. 

O discurso misto, formado pelo direto e indireto, aparece em um parágrafo com duas 

vozes presentes, a do senador Ciro Nogueira (PT) e a do presidente do PSD, Guilherme 

Campos. Ambos os discursos foram inseridos para mostrar o processo dicotômico favorável e 

contrário a assumir um cargo no governo Dilma, durante o processo de tramitação do 

impeachment.  

 
Apesar das divergências dentro da cúpula do governo, o presidente do PP, senador 
Ciro Nogueira (PT), envolvido diretamente nas negociações, informou ao Estado que 
a legenda não pretende assumir nenhuma pasta até que seja concluída a votação do 
afastamento de Dilma pelos deputados. “Ninguém assume cargos até a votação do 
impeachment”, ressaltou Nogueira. “Quero apenas que o PP, após a votação, seja 
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reconhecido como maior bancada governista”, acrescentou. Segundo ele, a decisão 
ocorreu após reunião com o PR e o PSD. Procurado, o presidente do PSD, Guilherme 
Campos, considerou que a previsão de conclusão das tratativas não ocorrerá nos 
próximos dias. “As negociações vão se estender pelos próximos dias. Não deve ser 
nada definido agora”, afirmou Campos.(O ESTADO DE S. PAULO) 
 

Não houve nenhum discurso direto na reportagem, o que mostra um discurso de não 

apuração. 

 
Quadro 14 – Análise discursiva do jornal O Estado de S. Paulo: Governo sacrifica ajuste para ajudar a 
negociar a crise 

Escolhas semânticas ajuste, conter, retardam, recuperação, abatimento, 
despesas, pacote de socorro, rombo, recessão, grave, 
crise 

Intertextualidade Compara 2014 e reforça que essa crise é devido a má 
administração. 

Dispositivos do silêncio local A pior gestão ocorreu no período de Dilma 

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
 
Discurso indireto 
 
De acordo com integrantes do governo ouvidos pelo 
Estado, a ideia estudada é “amarrar” os acordos com o 
chamado “centrão” (PSD, PP, PR e PRB) e entregar os 
cargos apenas depois da votação. Dessa forma o 
governo poderia diminuir os riscos de ser traído 
 
Segundo lideranças envolvidas nas tratativas, o receio 
é de que, diante de um alto número de dissidentes 
nesses partidos, o governo não teria tempo para realizar 
uma nova reforma ministerial em apenas dois dias, 
prazo que o processo de impeachment deve sair da 
Comissão Especial e ser votado em plenária 
 
Discurso direto e indireto 
 
Apesar das divergências dentro da cúpula do governo, 
o presidente do PP, senador Ciro Nogueira (PT), 
envolvido diretamente nas negociações, informou ao 
Estado que a legenda não pretende assumir nenhuma 
pasta até que seja concluída a votação do afastamento 
de Dilma pelos deputados. “Ninguém assume cargos 
até a votação do impeachment”, ressaltou Nogueira. 
“Quero apenas que o PP após a votação, seja 
reconhecido como maior bancada governista”, 
acrescentou. Segundo ele, a decisão ocorreu após 
reunião com o PR e o PSD. Procurado, o presidente do 
PSD, Guilherme Campos, considerou que a previsão de 
conclusão das tratativas não ocorrerá nos próximos 
dias. “As negociações vão se estender pelos próximos 
dias. Não deve ser nada definido agora”, afirmou 
Campos.  

Fonte: Do autor. 
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Na quinta reportagem analisada parte-se para o período em que Michel Temer assume 

interinamente a Presidência do Brasil. No jornal O Estado de S. Paulo, do dia 12 de maio de 

2016, a reportagem de capa foi denominada de “A chance de Temer: Vice de Dilma assume 

Presidência da República como desafio de superar uma crise histórica e encerrar a era do PT do 

poder” (Figuras 38 e 39). 
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Figura 38 – Manchete do jornal O Estado de S. Paulo, 12 de maio de 2016. 

 

Fonte: O Estado de S. Paulo. 
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Figura 39 – Reportagem do jornal O Estado de S. Paulo, 12 de maio de 2016 

 
Fonte: O Estado de S. Paulo. 
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A matéria que explica a capa, que começa na página A4 do jornal, já apresenta no título 

um dispositivo de silenciamento total: “Temer faz programa de crescimento e quer diálogo”. A 

utilização da palavra diálogo, no final da frase, reforça a prática não adotada por Dilma 

Rousseff (PT), uma vez que esta assumia uma postura de afrontamento a deputados e senadores, 

preferindo manter distanciamento.  

Como já foi mencionado, e segundo levantamento do jornal O Globo28, Dilma recebeu 

apenas dois dos 513 deputados federais e 13 dos 81 senadores durante os quatro anos em que 

exerceu a Presidência no seu primeiro mandato. O Globo evidenciou ainda que o pouco apreço 

da petista pelos congressistas foi alvo de discussão. 

Já no lead da reportagem lê-se que “o vice-presidente Michel Temer planeja anunciar 

hoje ao País seu projeto de governo, que terá entre as principais promessas a retomada do 

crescimento econômico e a abertura de um grande diálogo nacional como antídotos contra as 

graves crises política e econômica”. Ao utilizar enunciados afirmativos, como os verbos 

retomar e abrir, a reportagem busca elencar as melhorias previstas pelo governo Temer, cuja 

principal função será a retomada do crescimento econômico. A escolha semântica também é 

presente nesse primeiro parágrafo, em que os sentidos das palavras e expressões valorativas são 

propostas no texto para conduzir o leitor à formulação de várias interpretações, criando sentido 

de melhorias do atual governo com ênfase na narrativa do discurso jornalístico.  

A reportagem confere maior destaque às pedaladas fiscais e aos discursos no plenário. 

Em um segundo momento, o jornalista utiliza a intertextualidade, trabalhada com a memória 

discursiva, apontando que “a economista Dilma Vana Rousseff, de 68 anos, assumiu a 

Presidência da República pela primeira vez no dia 01 de janeiro de 2011”. A estratégia 

discursiva de fazer referência à profissão de Dilma em um contexto de crise econômica ajuda a 

consolidar a imagem de má gestora, já que os problemas enfrentados no Brasil foram 

decorrentes de crises políticas e econômicas do sistema.  

Novamente, o dispositivo de silenciamento total aparece no texto, uma vez que o 

jornalista diz que “acusada pela oposição e pela Operação Lava Jato, que investiga desvios e 

corrupção da Petrobrás, a petista não reuniu apoios políticos suficientes para barrar o avanço 

do impeachment”. Percebe-se novamente a retomada do título da matéria envolvendo a palavra 

diálogo. 

                                                            
28Disponível em: <http://oglobo.globo.com/brasil/no-primeiro-mandato-dilma-recebeu-somente-15-dos- 
594-parlamentares-14512018#ixzz4SuKnawRa>. Acesso em: 2 jan. 2018. 
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Na mesma matéria, um intertítulo é aberto descaracterizando o programa PAC e 

valorizando o novo investimento privado proposto por Michel Temer, o Crescer. Os jornalistas 

de Brasília, Adriana Fernandes e Murilo Rodrigues Alves, apresentam no primeiro parágrafo o 

programa Crescer, que propunha um Programa de Crescimento e Geração de Emprego e Renda. 

Nas palavras dos jornalistas, “Temer quer fazer do programa a marca do seu governo, como o 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) foi da gestão petista”. Nesse caso, o dispositivo 

de intertextualidade é utilizado provocando no certos efeitos de sentido comparando o programa 

anterior e com o atual.  

O jornalista utiliza o recurso de suíte, voltando a 2007, para falar do PAC, criado pelo 

ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, na tentativa de aumentar os investimentos com o apoio 

do setor público. A reportagem esta afirmação, sem citar a fonte: “o governo Dilma sempre foi 

criticado pela forma como tratou as concessões, principalmente, por estabelecer regras que 

espantavam investidores e travaram os leilões”.  

Para corroborar o texto acima, o, na ocasião, ministro-chefe da Secretaria Geral da 

Presidência do governo Michel Temer, Moreira Franco, aponta que, no governo atual, 

“certamente não terá esse tipo de equívoco”.  

No processo de heterogeneidade enunciativa, percebe-se a utilização de um discurso do 

jornal, porém, conduzido pelo texto do documento “A travessia social: uma ponte para o 

futuro”29, que norteia o governo PMDB com o objetivo de mudar o Brasil. Este documento, 

além de trazer propostas do governo, pretende nortear a justiça social. 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                            
29  PMDB. A travessia social: uma ponte para o futuro. Disponível em: 
<https://complemento.veja.abril.com.br/pdf/TRAVESSIA%20SOCIAL%20-
%20PMDB_LIVRETO_PNTE_PARA_O_FUTURO.pdf>. Acesso em: 21 fev. 2019. 
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Quadro 15 – Análise discursiva do jornal O Estado de S. Paulo: A chance de Temer: vice de Dilma 
assume Presidência da República com o desafio de superar uma crise histórica e encerrar a era do PT 
do poder 

Escolhas semânticas projeto, crise, economia, diálogo, barrar, investigar, 
reunir, aumento de vagas formais 
 

Intertextualidade Faz uma análise negativa desde 2007 do perfil PAC. 
Apresenta novas mudanças do programa Crescer e 
afirmativas como se fosse o melhor programa já 
existente 
 

Dispositivos do silêncio local Uma economista não soube administrar e economizar 
para o Brasil sair da miséria e gerar índices positivos 

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
 
Discurso indireto 
 
Discurso direto e indireto 
 
A ideia da equipe de Temer é aproveitar apenas os 
empreendimentos que são atrativos à iniciativa privada 
em uma nova roupagem mas sem a marca do PAC. “O 
Estado deve transferir para os setor privado tudo o que 
for preciso em matéria de infraestrutura”, diz o 
documento A Travessia Social, da Fundação Ulisses 
Guimarães, do PMDB 
 
“Ainda não tive condição de definir a remodelagem, 
mas certamente não terá esse tipo de equívoco”, 
afirmou Moreira Franco. Para ele, as regras devem ser 
mais claras e transparentes, condição necessária para o 
sucesso dos leilões 
 

Fonte: Do autor. 

 

Na última reportagem, intitulada “Governo trava gastos e mercado reage com cautela”, 

de 25 de maio de 2016, escrita por Adriana Fagundes, Eduardo Rodrigues e Murilo Rodrigues 

Alves, são apresentadas novas perspectivas para o cenário econômico do país. 

Ao utilizar o verbo travar no título, com o sentido de fazer parar e frear, a reportagem 

busca mostrar que, depois da saída de Dilma, os indicadores econômicos estão melhorando de 

forma gradual, porém, positiva. A utilização do verbo reagir, na mesma oração, cria uma 

sequência discursiva, ou seja, uma intertextualidade mostrando que Michel Temer freou os 

gastos e o Brasil reagiu.  

O texto inicia apresentando um tópico frasal da pressão que Michel Temer está sofrendo 

após assumir o cargo de presidente do Brasil. No texto, “Pressionado desde que assumiu o cargo 
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a apresentar um plano para o Brasil sair da crise econômica, o presidente em exercício Michel 

Temer apresentou um pacote de sete medidas em que a principal delas prevê a fixação de um 

limite de gastos públicos, incluindo saúde e educação” (Figuras 40 e 41).  
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Figura 40 – Manchete do jornal O Estado de S. Paulo, 25 de maio de 2016 

 
Fonte: O Estado de S. Paulo. 
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Figura 41 – Manchete do jornal O Estado de S. Paulo, 25 de maio de 2016 

 
Fonte: O Estado de S. Paulo. 
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Na perspectiva dos estudos da intertextualidade, o enunciado do texto indica medidas 

para congelar os gastos com saúde e educação, itens que, segundo a reportagem, mais 

demandam e oneram os recursos públicos, mas, reduzindo-os, o presidente Michel Temer 

encontrou a solução para retirar o país da crise. Como forma de legitimar o discurso intertextual, 

a matéria traz uma entrevista do ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, que apresenta um 

dispositivo de silenciamento total ao dizer que a inflação vem crescendo do fim do mandato de 

Fernando Henrique Cardoso até Dilma Rousseff. “As despesas cresceram quase 6% acima da 

inflação entre 1997 e 2015. De 2008 a 2015, enquanto a receita anual cresceu 12,1%, em termos 

reais, a despesa cresceu 47,7%”. 

Nota-se, ao longo da matéria, que a política de coalizão aparece como um dispositivo 

de silenciamento total, ao se referir às alianças que o governo Temer estabelecia ao longo dos 

primeiros meses no poder, na passagem: “Para ser implementado o teto, o governo precisa 

alterar a Constituição, o que exige a aprovação de três quintos dos parlamentares da Câmara e 

do Senado, em dois turnos. O governo espera queda de 1,5% a 2% dos gastos públicos em 

comparação ao PIB em três anos caso o teto seja aprovado no Congresso Nacional”. 

O presidencialismo de coalizão também aparece na reportagem na passagem: “ao pedir 

apoio aos líderes da sua base de apoio do Congresso, Temer disse que essas medidas iniciais e 

outras virão para a retomada do crescimento”. Percebe-se que Michel Temer está em busca de 

aliados políticos para aprovar o seu plano de medidas e colocar em prática suas propostas. 

Na análise da heterogeneidade enunciativa, percebe-se o discurso misto na entrevista 

com Henrique Meireles, que afirma que durante o período em que o Partido dos Trabalhadores 

esteve no poder, a despesa do Brasil cresceu mais de 40%. Como forma de reafirmar o discurso, 

o jornalista utiliza a expressão “efeito continuado”, fazendo com que o leitor crie a ideia de que 

esse crescimento ocorreu desde a Presidência de Lula até Dilma.  
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Quadro 16 – Análise discursiva do jornal O Estado de S. Paulo: A chance de Temer: vice de Dilma 
assume Presidência da República com o desafio de superar uma crise histórica e encerrar a era do PT 
do poder  

Escolhas semânticas congelar, pressionado, fixação, limite, inflação, cortes, 
alterar, queda, controle de gastos 

Intertextualidade Faz uma análise negativa desde 1997 
Apresenta novas mudanças para o Brasil 
Propõe um voto de confiança da base aliada 
 
 

Dispositivos do silêncio local Mostra novamente o PT como um partido que não 
soube administrar o Brasil e que afundou duas 
principais áreas do país, a educação e a saúde 
 

Heterogeneidade enunciativa Discurso direto 
 
Discurso indireto 
 
Discurso direto e discurso indireto 
 
O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, afirmou 
que as despesas cresceram quase 6% acima da infração 
entre 1997 e 2015. De 2008 a 2015, enquanto a receita 
anual cresceu 12,1%, em termos reais, a despesa 
cresceu 47,7%. “Isso faz necessidade de cortes 
importantes, disse, ao defender o “efeito continuado” 
da medida 
 

Fonte: Do autor. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Nas relações estabelecidas entre o jornalismo e a política, percebe-se, com esta tese, um 

grande direcionamento editorial e uma notável representatividade da classe política na mídia, 

em especial no direcionamento dos discursos dos jornais Folha de S.Paulo e O Estado de S. 

Paulo. As relações estabelecidas entre os veículos de comunicação e os interesses da mídia são 

apresentadas para o público por meio dos textos, evidenciando que as coberturas jornalísticas 

precisam evoluir, principalmente quando se fala em jornalismo político, todavia, os 

profissionais que trabalham nesses veículos não conseguem manter sua independência editorial. 

Segundo Bucci (2000), “A independência do jornalista só é verdadeira quando é 

escancaradamente explícita” (p. 81). 

Desta maneira, percebe-se que processo de divulgação dos acontecimentos sociais do 

jornal impresso, principalmente dos políticos e econômicos, norteia o campo midiático e 

reconstrói a dimensão do real e da imagem do político frente a sociedade.  

O discurso, visto como instrumento de poder, mostra que os dois jornais analisados 

respondem pela produção de uma parcela significativa dos discursos que circulam pelo Brasil 

e exterior, exercendo grande influência na dinâmica social, codificando ideias, e respondendo 

à sociedade no processo do agir de determinados grupos. 

Diante das análises desta tese, percebem-se várias peculiaridades em relação às linhas 

editoriais dos veículos no processo da articulação do saber e do poder.  

Retornando aos conceitos teóricos que contribuíram com esta pesquisa, é fundamental 

destacar que os jornais Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo mantêm um discurso 

tendencioso, uma vez que, pela Análise do Discurso, percebem-se mecanismos que possibilitam 

ao analista do discurso encontrar no texto jornalístico características intencionais para ofuscar 

um fato ou até mesmo torná-lo evidente por meio de recursos linguísticos utilizados, como a 

intertextualidade, os dispositivos de silenciamento, a heterogeneidade enunciativa e as escolhas 

semânticas, fundamentais para estabelecer relações entre o texto e os efeitos de sentido. 

 Os eixos interpretativos da análise de discursos colaboraram no sentido de demonstrar 

o papel do jornalismo no âmbito político. A análise das reportagens dos jornais Folha de 

S.Paulo e O Estado de S. Paulo sobre a crise, durante os quatro últimos meses que antecederam 

o afastamento de Dilma Rousseff (PT) da Presidência do Brasil, retratam uma conjuntura de 

total descompasso econômico, com elevados marcadores de recessão e desemprego, buscando 
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associar todos os desajustes ao governo petista. Na contramão, quando Dilma é afastada e 

Temer (MDB) assume a Presidência, nota-se um deslocamento do discurso da crise, que é 

substituído por expressões que apostam em recuperação e retomada do crescimento econômico. 

As reportagens que retratam aspectos negativos da econômica, durante o governo Temer, estão 

em grande medida associadas a gestão Dilma. 

 Nesse sentido, como inúmeros autores já destacaram (SOUZA, SINGER, DANTAS, 

JABOOUR,), a crise econômica, endossada e alimentada pela mídia, funcionou como o fio 

condutor para o afastamento e posterior impeachment da ex-presidente Dilma. 

 Nesse caso, a mídia, mais precisamente os jornais Folha de S.Paulo e O Estado de São 

Paulo, atuaram como atores políticos, já que muitas reportagens buscavam associar uma 

possível retomada do crescimento econômico ao afastamento da presidente petista. 

 Há que se considerar que inúmeros governantes do Brasil, entre os quais José Sarney 

(MDB) e Fernando Henrique Cardoso (PSDB), enfrentaram extensos períodos de crise 

econômica, que não resultaram em questionamento ou afastamento do mandato presidencial. 

Nesse sentido, a relação impeachment e crise econômica, construída ao lado de interlocutores 

de diversas instituições privadas, demonstra o interesse do mercado no processo que culminou 

com a queda da presidente petista. Os entraves em dialogar com variáveis do neoliberalismo 

demonstram ter sido, após a chegada de Michel Temer (MDB) ao poder, o fator chave para a 

derrocada da era petista.  
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